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PLANO SALTE
ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Soeiedade Naeional de Agricultura.

Apresenta-se-nos, como imperativo do momento, realizarmos
grande esforço em prol do planejamento da economia brasileira. A
êsse respeito, já a Carta Magna do pais lançou, em feliz inspiração,
as bases relativas ao Nordeste, á Amazônia e ao S. Francisco, garan
tindo, para isso, os elementos financeiros necessários. Entretanto,
êsse planejamento terá que se estender a múltiplos aspectos da vida
nacional, para que possamos erguer um equipamento técnico moderno,
que seja capaz de garantir o melhoramento do nivel de vida das
nossas populações citadinas e rurais. A propósito, permito-me ligeira
referência ao inquérito que entre nós precedeu a missão norte-ameri
cana chefiada por Morris L. Cook, em 19^2. Em uma das suas pas
sagens, diz êsse relatório, que o Brasil, como nação industrial, ainda
se encontra na adolescência "devido à sua pouca pródução, às difi
culdades na distribuição e ao relativo isolamento em que vivem muitos
núcleos de sua população, parte substancial desta sofre de doenças,
é subnutrida e insuficientemente educada". Ainda .salientou a refe
rida missão, com pontos básicos, para nossa industrialização: a)
dpendência da importação de petróleo; b) importação de carvão mi
neral; c) carência de metais especiais e equipamentos para novos
empreendimentos e conservação dos existentes". Na verdade somos
forçados a reconhecer: a pequena extensão de nos.sas estradas de
ferro e de rodagem; a quantidade de energia elétrica deficiente que
produzimos; o absoleto maquinário industrial utilizado em grande
número de nossos estabelecimentos; carência de técnicos especiali
zados, de capitais e de mão de obra habilitada para a indústria. Assi
nalou ainda a missão Cook, já em mil novecentos e quarenta e dois,
que "os preços internos subiram rápidamente devido á insuficiência
de suprimentos externos, mais ainda porque o dinheiro em circulação
cresceu, pois o Banco, do Brasil adquiriu dos exportadores as divisas,
que não puderam ser em grande parte revendidas para os importa
dores". De mil novecentos e quarenta e dois para cá modificou-se
bastante nossa situação industrial principalmente em alguns setores,
como; tecidos, artefatos: de borracha, ferro, maquinarias em geral,
vidro, aparelhos elétricos, sanitários, tinta.s, vernizes, produtos far
macêuticos, apresentando, aspectos de aperfeiçoamento e grande au
mento no volume da produção, embora êsse .surto não tivesse corres
pondências nas indústrias básicas, cujas iniciativas partiram mais do
govêrno do que dos particulares como no caso de .Volta Redonda.
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A falta de combustíveis, as deficiências dos transportes, a ausência
ainda sensível de algumas indústrias básicas fundamentais, as difi
culdades oriundas da ausência de técnicos e mão de obra especiali
zada, constituem na atualidade embaraços sérios. E nosso surto in
dustrial, limitado a algumas regiões do pais. Se volvermos atenção
para o. panorama agrícola, verificaremos não ser o mesmo promissor,
em muitos setores econômicos básicos, para a vida nacional. Agravou-
se estagnado, nos últimos anos, em torno de dezenove milhões de
toneladas, com circulação difícil no mercado interno. Houve, por
outro lado, deslocamento acentuado das populações das zonas rurais
para os centros urbanos, dada a preferência pelas indústrias extrativas
de materiais estratégicos, as grandes obras públicas realizadas, ao
surto das construções civis nos centros urbanos, atraindo a mão de
obra, indo refletir-se na diminuição de artigos de alimentação. Assi
nalam nossos economistas que, apesar do aumento de meio eireiilanie
e da inflação dos preços, a renda nacional deixou de aumentar como
fôroa de esperar, não tendo sido aproveitadas as divisas acumuladas
no estrangeiro no equipamento, da economia nacional em bens de
produção. Seria preciso, dizem alguns dêsses economistas, que fôsse
triplicada a renda nacional; todavia, êsse aumento só seria alcançado
se com recursos técnicos e científicos pudéssemos ter estabelecido, as
planificações exigidas pelo aprefeiçoamento da produção nacional.
Embora o fenômeno não seja peculiar ao Brasil, temos hoje acentuada
rutura de equilíbrio entre a produção agrícola e a industrial, per
turbando a vida das populações urbanas. A questão agrária, jà de si
complexa, coloca-se hoje diante de nós como oriinária da nos.sa
própria tranqüilidade social. Sintetizando diríamos: carecemos de
um programa de conjunto para a organização econômica, financeira
e monetária do pais, organizarão, que seja capaz de garantir padrão
de vida mínimo satisfatório para o povo. Sofremos, em grande parte,
prejuízo resultante do empirismo com que exploramos as riquezas
naturais. Na ordem interna, a crise alimenticia é a que está a exigir
maiores cuidados. É problema, cuja solução, como se lê das reso
luções da F. A. O. (Food and Agriculture Organization), não reque
rerá semanas ou meses, mais sim anos. No que tange ao comércio
exterior, representa verdadeiro conflito de interêsses na conquista de
mercados, exigindo, antes de tudo, organização interna segura, no
campo das economias nacionais. As crises econômicas podem ser
cíclicas, crônicas ou estruturais, dai tornarem-se necessários órgãos
especializados incumbidos de prevê-las e estudá-las para adoção de
medidas oportunas. Algumas das vantagem que tenhamos conquis
tado na emergência da guerra e.<itarão ameaçadas como já vem aco.n-
tecendo a cada passo pelos reajuslamentos dos mercados interncionis
e, sobretudo, pela normalização das produções de origem colonial.
Atravessamos fase perigosa de readaptação; de um lado, carecemos
fortalecer nossas situações financeiras; de outro, precisamos acaii-
telar nos.sa economia para os períodos de depressão, que se seguem
geralmente aos de prosperidade. Do equipamento do mercado in
terno dependerá, entretanto, a expansão comercial do pais.

A questão magna, por excelência, no momento, de que depende
a ordem interna e a garantia da nossa própria .soberania reside na
estruturação econômica. Essa estruturação para que se realise, está
a exigir atenções especiais, no que toca às produções industrial,'agri-
cola e extrativa, evitando que se proce.sse tropegamente nossa evolução,
com reflexos graves na ordem social, em conseqüência de desequi-
librio na produção, nos salários, nos impostos, nos lucros, com prejiii-
zos graves para a coletividade. Reconhece-se que o Estado tem o
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dever de intervir, formulando programas de sistematizarão de suas
realizações. Isso. não importa em pôr à margem a cooperação da ini
ciativa particular, que deve ser chamada a uma colaboração mais
ativa com o Estado.

Louvores só merece o govêrno pela atitude desassombrada que
tomou de, após estudos severos de nosso problemas fundamentais,
haver elaborado o Plano Salte, visando planificar os grandes grupos
da saúde, alimentação, ti-ansporte e energia. Êsse Plano, para os que
estudarem em seu conjunto, desde que devidamente supervisionado
e bem executado, trará sem dúvida os benefícios esperados, porque
fornecerá aos Poderes Públicos, como declarou em Mensagem ao
Congresso o Sr. Presidente da República, uma vigorosa e perseverante
política de valorização do homem brasileiro, facilitando os recursos
de trabalho que o habilitem a produzir mais e melhor, proporcionando
meios de transporte, curando-o das moléstias que o afligem ou amea
çam, colocando, no seu alcance, a energia e os combustíveis para maior
rendimento do trabalho, sem o que não poderá desfrutar os benefícios
da civilização atual.

Esperemos, com confiança, consiga o eminente Presidente Eurico
üiitra vencer as resistências visíveis ou ocultas que se oporão ao Plano
Salte e que dele possamos esperar a organização e o fortalecimento
da nos.sa economia interna, da qual dependerá, fundamentalmente,
o bem e.dar nacional e a expansão no exterior. Acima de tudo nossa
ação deverá ser no sentido de dftr estímulo e amparo aos que traba
lham, garantindo-lhes justa remuneração ao esforço dispendido.. Te
mos de estar atentos á desordem universal e, por isto carecemos de
cuidar da organizaão econômica, elevando a produtividade do homem
brasileiro e, portanto, dando-lhe maior fartura e barateamento do
custo de vida.

I  I
j  lJacim,òjlílílaiíigjUjml/i(}^ |
p  contra a peste ua mangueira ^caipuncuio sinturnaticu; p

^  anticarbunculosa (carbúnculo hemático) ^
Ú  contra a diarréia dos bezerros (pneumoenterite) Ú

I  I
I  40 ANOS DE ABSOLUTOS SUCESSOS ' |

I  I
I  PRODUTOS VETERINÁRIOS MANGUINHOS LTDA. I
i  Iú  Rua Licínio Cardoso, 91 — Telefone: 28-9966 p

í  íú  Caixa Postal — 1420 — Rio de Janeiro Ú

i  í
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Colonos Hoiândescs

Contam OS jornais que o governo do
Estádo de São Paulo e o Ministério da
'Agricultura se deram a mâo para, em
cooperação, localizar algumas famílias
'holandesas na terra Piratininga.

Pára isto foi desapropriada uma fa
zenda dè brasileiros em próspero mu
nicípio paulista. O góvêrno pagou a
desapropriação. A gleba feraz foi di
vidida e foram feitas despesas vultuosas
para cada família pretendente ao lote
de terra. Todo o carinho foi dispensado
áo empreendimento. Viisavá-se fixar
no campo homens trabalhadores da adi
antada Holanda. Traziam êles mais do
que os outros imigrantes, uma creden
cial : vinham com algumas cabeças de
gado para demonstrar que queriam
mesmo ingressar na vida agrícola bra-

"sileira.

Quanto gado, quantas famílias, qual
o material agrícola que trouxeram, qual
o que lhe foi propiciado, quanto custou
à nação cada uma destas unidades colo-
nizadoras, nada disto pude saber pre
cisam e^nte. Os holandeses, parece, já
ai estão. Os elogios da imprensa não
faltaram. As promessas de magníficos
resultados também.
Não venho lançar água no fervor dos

louvadores. Também acho boa coisa
receber sob o séu do Brasil, famílias ho
landesas de agricultores. Holandesas
e de quantas outras origens compatí
veis com os nossos costumes.
Na agricultura brasileira estamos ne

cessitando de elementos positivos O
colono europeu e até o asiático podem
tornar-se no Brasil elementos de pri
meira ordem para a fartura do abaste
cimento nacional pelo trabalho perse
verante e inteligente a que estão acos-
{umados.

Desejava apenas concitar a opinião
pública brasileira a fazer um melhor
conceito do elemento nacional que mou-
reja ainda na faina intranquíla do cul
tivo do solo.

Não é ele constituído de homens pre
guiçosos ou incapazes. Não . O que
caracteriza aqueles que se dedicam à

Apolonio Sales..

agricultura no Brasil é justamente a da-
dicação ao trabalho e o esforço imensck.
por vencer as dificuldades da profissão,„
de que mais se tecem lôas e a que me
nos se protege e ajuda.
Informaram-me em São Paulo, em-^

hora sem certeza, que o governo do. Es
tado ia dispender para a localização de
cada colono holandês cerca de cem mil
cruzeiros em utensílios, casa e adian
tamentos. O govêriio federal, por sua
vez, inverteria metad;^ disto. Cada far
milia sairia aos cofíes públicos, para re
embolso em 10 anos, por uma quantia:
aproximada de 150 mil cruzeiros.
Não pensem os leitores que acho isto-

demais. Esta quantia estará muito bem-
empregada, se procedem as informações.
E' melhor empregar recursos nunia-

colonização assim, do que esperar que-
a simples presença de deslocados, numa-
gleba que se lhe destine, importe o apa-
recimente de lavouras e searas lucra-
tivas.

Já é tempo de sermos objetivos e prá
ticos. Como em nenhuma outra ati
vidade humana, na agricultura impõe-
se o emprêgo de capitais.
O homem para fazer lavoura precisa

primeiro ter do que viver. A produçâ^
demanda tempo, não só do plantio à
colheita, mas também do preparo dò-
solo à colocacão do produto. O finan
ciamento se impõe para êste periodò,
assim como se torna necessária a in
versão do dinheiro nos maquinismosv
nos adubos e na semente.
Venham, da terra das tulipas, rosadòs

camponeses. Confiem-se a êles glebas
de terra roxa de São Paulo. Não lhes
dê o govêrno recursos para que esperem
o resultado do seu labor no campo e de-
balde se há de contar com êste labor.
Teremos introduzido mais algumas bo
cas no Brasil e uns catadores de empre
go igualzinhos aos nossos.
Ainda há poucos dias veio à minha

casa um dinamarouês, já há longa data-
no Brasil. Conheci-o como uin dos mais
entendidos técnicos em lactioínios d'o-
pais. Tive prova disto, tomandò-o
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serviço da Secretaria da Agricultura de
Pernambuco, quando ali fundei quatro
'fábricas de manteiga e queijo, no inte
rior do Estado, no govêrno do interventor
.Agamemnon Magalhães.

A voragem da política, antes da posse
'do governador Barbosa Lima, levou con
•sigo o programa traçado, e as fábricas
•cerraram as suas portas.. Q dinamar-
-quês está sem emprego.

Procurou aqui no Rio e em São Paulo
•onde colocar-se. Não conseguiu. Esta
va procurando qualquer sorte de traba
lho. Não se acanharia de voltar aos seus

•conhecimentos de contabilidade, para um
emprego de escritório, desencantado
que estava de trabalhar na sua especia
lidade num pais essencialmente agríco
la. Poucos estrangeiros estão, no Bra-
•sil, em condições de manter técnicos em
lacticínios. E êle não tinha capitais pa
ra se constituir colono em terra própria
■ou arrendada.

Se isto acontece com um dinamarquês
já acostumado com a língua e os costu
mes, que não acontecerá com os colo-
Tios, deslocados da guerra que aqui apor
tam? O rótulo de agricultor mesmo se
corresponda realmente à profissão do
imigrante, será rapidamente pôsito> àl
margem. O problema de viver é a su
prema preocupação.

Muito bem portanto que se taça colo-
lização com canitais e financiamento de
vidamente aplicados.

O que não deveríamos entretanto es
quecer é que o pais ai está cheio de ele
mentos negativos na lavoura, nascidos
«ob o nosso abençoado céu.

São negativos oorque desajudados e
só nor isso. Podem tornar-se positivos
e eficientes se nos resolvermos a conce
der-lhes os mesmos créditos e as mes
mas possibilidades que damos aos doli-
xocéfalos que aqui aportam.

'Se não temos a coragem de propor
a estes louros imigrantes viverem em
casas de torrão, sem saneamento e sem
luz; se não temos coragem de exigir que
produzam sem canital e sem prazo para
pagamento dos financiamentos condi
zentes CO mas lavouras a que se dedicam
•como esperar oue os nossos matutos fa-
•çam milágres se resi.çnem a "amargar
o pão que o diabo ama.ssou", como pri-
•sioneiros de uma terra que não os sus

tenta, morando em mocambos ou ao re-
lento?

Fazer colonização não é apenas re
talhar terra e vender a prazo ou mes
mo dar a quem pinmeiro apareça.

Não o é em relação ao colono euro
peu, e não o será também em relação ao
nacional.

Como pensar em localizar de verda
de, não simplesmente no meio do mato,
em alguma clareira ou lote deniarcedo,
uma centena de colonos sem construi-
lhes a casa e lhes dar de que viver du
rante o período de um ou dois anos?
sem lhes adiantar instrumentos e meios
de produção?

Vejamos quanto se vai gastar com o
holandês e não sejamos menos genero
sos com o brasileiro.

O Ministério da Agricultura tem uma
legislação muito ampla para as suas co
lônias nacionais, núcleos coloniais e
núcletos agro-industriais. O que é pre
ciso é que também os seus orçamentos
sejam amplos.

Não é com 5 ou 6 mil contos por ano,
(linguagem antiga) que se podem loca
lizar milhares de famílias na gleba a
colonizar. Com esta quantia situam-se
apenas algumas dezenas de unidades
familiares.

Ser generoso, grandemente generoso
com o colono estrangeiro, é um passo à
frente no programa de colonização. Po
de ser que também um dia o sejamos
com os nativos, e não censuremos o go
vêrno quando inverte quantias maio
res no estabelecimento de condições de
vida em colonias e núcleos coloniais on
de se localizam brasileiros.

I
I

Adubos em geral para lavoura
Marca "VITAL" registrada
DERIVADOS DE BOVINOS

E FARINHA DE OSSOS

Calíxto Gomes de Souza
Escritório e Depósito:

Rua Hilário Ribeiro, 51
Telefone 28-3728

—- RIO DE JANEIRO
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A M Agríecanizaçao

e o Dever do Governo

cola

Está provado que não podemos con
tar com o estrangeiro, para atender, em
quantidade e qualidade suficientes, "à
verdadeira fome de máquina agrícola",
de que falava há dias o ministro Daniel
de Carvalho. Só há dois caminhos a
seguir: continuar a depender da indús
tria estrangeira, recebendo em quanti
dades mínimas, e com enormes demoras,
e a prestações, o que ela nos puder ven
der, e que nem sempre atende aos in-
terêsses nacionais, ou enveredar deci
dida e corajosamente, por uma enérgi
ca política de criação de indústria de
material agrícola, dentro do pais.
A primeira solução — que se qualifi

caria bem de "solução suicida" — impor
taria ̂ deixar as coisas como estão. O
país iria recebendo pequenas quantida
des, a prestações, das máquinas mais
dispões, acumulando nas fazendas, ca
da dia mais, material ineficiente e ina
dequado. A enxadocultura prevaleceria
na prolução agrícola, que ficaria cada
dia mais onerada com a escassez de mão
de obra, e no seu constante encareci-
mento.

A segunda solução é criar, com âni
mo a decisão, no pais, utilizando o que
já temos, uma indústria de tratores agrí
colas e industriais, que saciem a fome
a que me referi.

Há quem não confie muito nesta úl
tima ^Iternativa. Entre ésses estão os
que não têm conhecimento exato dos
reclusos, ja importantes, de que o Bra
sil dispõe. Há também os homens de
marcha a ré, e que, por um ou outro
motivo, gostariam de que permanecesse
a atual situação e que, de um ou de
outro modo, optam pela a solução sui
cida.

Foi o que ocorreu por ocasião de ser
instalado o parque siderúrgico de Vol
ta Redonda.

Os fatos se incumbiram de desmentir
os derrotistas.
Segundo ouvi de homens dos mais

bem informados do Brasil, e pelo que

Edyard Teixeira Leite
v^ice-Presidente da Sociedade

Nacional de Agricultura

aprendi também em conversa com téc
nicos da América do Norte, temos tò-
das as condições para criar um jiarque
industrial de material agrícola em nosso
pais, o que será o maior jiasso para rea
lizar com sucesso a grande revolução
técnica que irá assegurar a sobrevivên
cia da lavoura nacional.

A Fábrica Nacional de Motores, man
dou estudar, por pessoas de alta idonei
dade técnica, um tiiio de trator adequa
do às nossas necessidades. Em suas-
linhas gerais, corresponde a um dos ti
pos já utilizados, com o maior êxito^
pela nossa agricultura. Nêle fôrani in
troduzidas certas modificações felizes,,
e creio poder afirmar que irá ter o me
lhor êxito no trabalho de nossas terras.

Segundo informações seguras, a F^á-
brica Nacional de Motores, está em con
dições de fabricar, desde já, trinta jicr
cento das peças dêsses tratores, indo
buscar em outras indústrias do pais o
material restante. Êste fato é altamente

auspicioso, pois, como é sabido, a fa
bricação de tratores é o que se jioderia.
chamar indústria de síntese.

Divereas indústrias contribuem com

o material que, nas assembly plant, é
transformado em tratores.

Nos Estados Unidos há mais de se
tenta e cinco grandes companhias que
fabricam peças para as emprêsas refe
ridas .

Em São Paulo, no Distrito Federal,,
no Rio Grande do Sul e em Minas, nu
merosas indústrias poderiam dar a sua
colaboração para a fabricação do que
falta, e creio que muito pouco teria de
ser, mesmo no principio, liuscado no es
trangeiro .
A Fábrica Nacional de Motores man

dou submeter à apreciação do Minis
tério da Agricultura o trator referido,,
e, logo que tenha recebido as sugestões
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dos técnicos sòbre quaisquer alterações,
julgadas necessárias, poderá iniciar a
fabricação eni série.
A produção será no principio de dois

mil por ano. As linhas de montagem
estão sendo instaladas, de modo a co
meçar desde logo a produção. Os preços
segundo apurei, são razoáveis. Para
que a Fábrica Nacional de Motores pos
sa, entretanto, iniciar seus trabalhos, é
indispnesável, dadas suas condições de
organismo autárquico, que tenha segu
rança do escoamento da produção, isto-
é, que receba garantia de preço para as
quantidades produzidas. Creio que ela
não só poderá como deverá ser dada,
uma vez que o modélo pelo qual come
çará a fabricação, obteve a apreciação
da técnica oficial. A quantidade pro
vável, no primeii'o ano, de dois mil tra
tores, sobrepuja o que podemos rece
ber do estrangeiro: em uniformidade de
produção, em adequação aos objetivos
e em regularidade de entrega, e, o que
talvez seja ainda mais importante, em
segurança de suprimento de peças so-
bressalentes. Na verdade, há peío Bra
sil afora centenas de tratores funcionan
do sem eficiência ou mesmo não funcio
nando de modo algum, porque não há
pi*obabilidade de encontrar nos merca
dos peças sobressalentes. Isso sem fa
lar da supervalorização das peças, o que
é outra história e às vêzes chega a ser
históida de câmbio negro.
Nada contra-indica a solução apon

tada.

Não quer dizer isso que fechamos as
portas à contribuição estrangeira. Mui
to ao contrário. Devemos até tratar de
obter maiores cotas de fornecimento de
tratores e material agricola, adequados
às nossas condições, e incentivar a sua
importação. O que têm feito os impor
tadores neste sentido — criando serviços
de assistência técnica, organizando tra

balhos de esclarecimento para os la
vradores — é obra meritória e que deve
ser, por espirito de justiça, muito res
saltada.

Durante longos anos teremos de con
tar com a valiosa contribuição estran
geira. Mas não podemos esperar tudo
dela.

A campanha de redenção de traba
lho agricola no Brasil, visando se su
bstituir a enxadocultiira pela motocul-
hira, pode ser resumida em poucos itens:
a) a idéia básica é que já se podem
fazer no Brasil as diversas peças, par
tes dos tratores (30 ^,o na Fábrica Na
cional de Motores);
b) é necessária uma coordenação de

esforços para que várias indústrias na
cionais dêem sua colaboração, na parte
de especialidade;
c) o govêrno garantirá a compra,

anualmente, de dois ou três mil trato
res, além dos que as indústrias parti
culares possam colocar no mercado na
cional;
d) o preço e a qualidade serão equi

valentes aos impoidados;
e) deverão fixar-se fretes baratos e

será dada isenção pai-a as peças que,
não podendo ser fabricadas no país,
tenham de ser importadas;
f) obter-se-áo maiores cotas de for

necimento para tratores e material agri
cola estrangeiro, de modo que os distri
buidores no Brasil possam reduzir as
suas margens de lucros, muitas vêzes
apenas aparentemente elevadas, pelo
nequeno número de máquinas que rece
bem, sòbre as quais têm de recair nume
rosos ônus — serviço de assistência aos
compradores, etc., etc.

Creio que estas medidas e outras que
a experiência fòr indicando permitirão
que o Brasil ràpidamente organize um
trabalho técnico eficiente. E concorrer
para isso é dever do govêrno.

Livraria LUUivra €veihe Brancv
ENDEREÇO TELEGRÁFICO: — EDITOR — RIO. CODS. TELS.: — RIBEIRO, MASCOTTE E BRASIL. TELE
GRAMAS: PELO "TELÉGRAFO NACIONAL", "WESTERN TELEGRAPH", "ALL AMÉRICA CABLES" e "CABO

SUBMARINO ITALIANO".

CORRESPONDENTES EM TODOS OS ESTADOS DO BRASIL E NOS SEGUINTES PAÍSES: ARGENTINA.
URUGUAI, CHILE, PERÚ, VENEZUELA, CUBA, ESTADOS UNIDOS, PORTUGAL, ESPANHA, INGLATERRA,

FRANÇA, ITÁLIA, ALEMANHA, BÉLGICA, PARAGUAI, HOLANDA E MÉXICO.

Ji. Qo.M,o- BAanca 9:°
RUA DA QUITANDA, 9 — TELEFONE: 22-3634 — RIO DE JANEIRO
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A Transformação da CCC
em Banco Nacional de Crédito Cooperativo

A Caixa de Crédito Cooperativo, autarquia financeira do Minis
tério da Agricultura, destinada a financiar o movimento cooperativo
nacional, é uma instituição que tem provado sua eficiência, a des
peito de só haver recebido, até o momento, apenas 1/3 do seu capital
de 300 milhões de cruzeiros.

Nenhuma instituição de crédito, entretanto, seja de caráter oficial,
particular ou misto, pode contar, apenas, com os recursos de sua do
tação própria, seja qual fôr a forma ou processo de sua realização.
Todas as organizações bancárias carecem, também, do apòio do pú
blico, seja pela utilização dos seus divei-sos serviços (cobranças, trans
ferência de fundos etc.), seja pelo recolhimento de suas economias
em contas próprias.

Esta necessidade também sente a CCC, pois se é uma organizaçã<j
especializada, que só realiza operações de crédito ativo com as coope
rativas, está, todavia, em condições de operar com o público, em
tòdas as modalidades bancárias que os outros estabelecimentos pra
ticam, com exceção, naturalmente, das operações de financiamento.

Não obstante o considerável volume de depósitos que têm recebido
em sua matriz e agências, não atingiram éles, ainda, ao volume dese
jado, para permitir uma aplicação ampla no fomento à produção. Uma
das causas, senão a mais importante, désse retardamento, tem sido o
nome da instituição, por serem muito freqüentes os equívocos estabe
lecidos em torno da designação de Caixa. Mesmo pessoas esclarecidas,
julgam que se trate de alguma entidade privada ou de uma simples
Caixa de Aposentadoria, das tantas que existem por aí, consagradas à
beneficiência social e mutualidade.

A observação de que tal confusão também poderia ser feita com
a Caixa Econômica Federal, apesar de ela receber, em depósito, o grosso
da economia popular brasileira, não pôde ser alegada, porque se traía
de uma instituição que tem, a seu favor, uma tradição fortemente
consolidada. Todo mundo sabe o que faz aquela instituição federal,
sobretudo porque precedeu à criação de outras entidades, posterior
mente batizadas com o nome de Caixas.

O mesmo, entretanto, não acontece com a CCC, que foi criada
justamente depois que existiam muitas Caixas, dando origem a que
se estabelecessem confusões de efeitos desfavoráveis. Essa razão, e
também uma outra, de fundamental importância do ponto de vista
técnico, deram causa a que surgisse na Câmara dos Deputados um
projeto de lei que altera o nome da instituição para Banco Nacional
de Crédito Cooperativo. E' de se notar que todos os países que cria
ram seus serviços oficiais de assistência financeira às cooperativas,,
preferiram a designação de Banco, como dentre outros (para só citar
o nosso continente) o fizeram os Estados Unidos com seu "Bank for

Cooperatives" e o México com o seu "Banco Nacional de Fomento
Cooperativo". Trata-se, pois, de adotar uma sistemática de uso inter
nacional, ainda agora robustecida com o projeto da reforma bancária.
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que institui uma série de Bancos, também de natureza especifica c
de âmbito nacional.

Existem, portanto, excelentes razões de ordem técnica e psico
lógica para a reforma pretendida. Estamos certos de que, com a
substituição oportuna, haverá maior afluxo de economias nas contas
de depósito desta instituição federal de crédito, cujas operações são
garantidas pela União, como acontece, aliás, com a Caixa Econômica.
A confiança pública precisa ser despertada para essa preferência e
distinção, não havendo dúvida de que o nome de Banco dissipará
tõdas as dúvidas.

O projeto já foi aprovado na Câmara dos Deputados e ora se
encontra no Senado Federal para discussão e votação. O Ministro
da Agricultura tem dado demonstrações reiteradas de apoio a êsse
projeto, que afeta um órgão do seu Ministério. Sabemos que, em
recente encontro com o Ministro da Fazenda, o Sr. Lafayette Resende,
Presidente da CCC, ouviu de S. Ex. as palavras mais elogiosas à sua
atuação. Tudo indica, portanto, que dentro em breve tempo, teremos
o projeto transfoi-mado em lei pela sanção presidencial.

Novas facilidades são criadas nesse projeto para o financiamento
dos pequenos pi*odutores organizados em cooperativas, como a dis
pensa de papelório e burocracia, para os financiamentos até o limite
de 20 mil cruzeiros.

Sabemos que a CCC, com os 100 milhões de seu capital já reali
zado, fez um movimento de empréstimos superior a 250 milhões do
cruzeiros, aplicando, aproximadamente, 90 9<' no financiamento da
produção. Mas, o mais significativo de tudo, é que, dos recursos apli
cados na produção 98 % destinaram-se aos gêneros alimenticios.

Mãos
que espalham

SALITRE do CHILE
não ficam vazias...

E' MAIS LUCRATIVO multiplicar a produção de 1 alqueire
com bom adubo, que plantar, tratar e colher 3 alqueires
— pois só a economia de braços compensa fartamente. O
SALITRE DO CHILE é um adubo natural que reforça a
produtividade do solo. Experimente-o !

Solicite folhetos e informações, gratuitamente, ao

SERVIÇO TÉCNICO-AGRQNÔMICO DO SALITRE DO CHILE
Caixa Postal, 2873 - São Paulo

Agentes Comerciais:

ARTHÜR VIANNA — Cia. Materiais Agrícolas

Rua Florêncio de Abreu, 270 - São Paulo. — Av. Graça Aranha, 226 - 3.° andar.

Rio de Janeiro — Av. Santos Dumont, 227 - Belo Horizonte.

•i*» "O
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O BANCO DO brasil
E O CRÉDITO AGRÍCOLA

Aos presidentes de todas as associa
ções rurais do país, dirigiu-se o Dr.
Arthur Torres Filho, Presidente da So
ciedade Nacional de Agricultura, em 29
de novembro último, com o seguinte
oficio:

limo. Snr. Presideste

"A Sociedade Nacional de Agricultu
ra vem ativando, nos últimos tempos,
a sua campanha em favor do crédito
agrícola ao pequeno produtor. Convo
cada pelo Sr. Presidente da República,
compareceu a uma reunião presidida
por S. Ex.®, onde expoz os seus pontos
de vista no sentido de difundir no Bra
sil o crédito, fácil e rápido, ao pequeno
produtor, como meio eficiente de au
mentar a nossa produção agrícola.
Felizmente, foram integralmente acei

tos os seus pontos de vista, tendo o
Banco do Brasil recebido instruções
para por em prática o plano sugerido.
Agora, em resposta a uma consulta di
rigida pela Sociedade ao referido Ban
co, recebemos a carta de que juntamos
cópia, e cuja parte final nos parece de
grande interésse para essa Associação
e em geral para os produtores locais.
Seria conveniente que essa Associação
não só tornasse extensivo aos agricul
tores e criadores em geral o conheci
mento dessa deliberação do Banco do
Rrasil, como procurasse conhecer, do
ponto de vista prático, como se vai pro
cessando a distribuição do crédito local,
dando de tudo conhecimento a esta So
ciedade.

É mais um passo para o almejado
crédito^ agrícola no Brasil, há tantos
anos dificultado por inúmeros embara
ços, que nos cumpre afastar em benefi
cio da classe rural do pais.

Queira aceitar os nossos protestos de
elevada consideração e apreço".

Eis a carta do Banco do Brasil:

"CÓPIA — BANCO DO BRASIL S.A.
— Direção Geral — Caixa Postal 1150.

— Telegramas "SATELGERAL". É fa
vor citar na resposta: Sagri — 48-190
1119-567. — Rio de Janeiro, 19 de no
vembro de 1943.

À Sociedade Nacional de Agricultura
— Av. Franldin Roosevelt n.° 115 —

Nesta.

Snr. Presidente

Em resposta ao telegrama de 19 de
outubro último, em que essa Associação
pede informações sòbi*e as normas pelas
quais são feitos por este Banco os fi
nanciamentos a "pequenos produtoi*es",
apraz-nos informar que, desde 17-10-45,
autorizamos nossas Agências a conceder
aos "pequenos produtores", cujo patri
mônio não excedesse Cr$ 100.000,00, fi
nanciamentos para custeio dc suas la
vouras, até a importância de Cr-f
20.000^00, na forma do Regulamento da
Carteira de Crédito Agrícola e Indus
trial, mediante o penbor agrícola das
respectivas colheitas, pelo prazo neces
sário à ultimação destas, acrescido de
30 a 60 dias para facilitar a sua colo
cação, com observância do disposto na
Lei 492, de 30-8-37, e no decreto-lei 4360,
de 5-6-42, facultadas, entretanto, as se
guintes concessões especiais:

a) dispensa da prévia estimativa da
colheita por avaliador remunerado;

b) dispensa de certidões negativas
de impostos, ônus sobre bens imóveis,
ações cíveis e criminais;

c) dispensa de organização de ficha
cadastral exigida pelas normas gerais
de serviço, a qual é substituída por ficha
especial, de confecção simples e re
sumida;

d) dispensa da garantia subsidiária
comumente exigivel nos financiamentos
de culturas periódicas;

e) inclusão, no orçamento, das des
pesas contratuais, quando o creditado
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MÁ COISAS QUE NÃO PODEM SER APRESSADAS».

Os processos da N^l^reza são, lentos...
Do ovo ao pinto... du entre a seleçüo
dos ingredientes naturais da bôa cer
veja e o seu efigarraTamento, hÃ-^nhp
longo período de maturação, que se íaz
vagarosamente... Por várias semanas, o
Brahma Chopp fica em absoluto repouso,
amadurecendo e fermentando em gigan
tescas dornas. Assim é que ele assimila
todos os principios nutritivos do malte
e aquêle aroma e sabor amargo-agra-
dável do lúpulo. Eis a razão da super-
qualidade do Brahma Chopp - a boa cer
veja que o Sr. e todos tanto apreciam.

fAOOUIO DA CIA. CERVEJA BRAHMA S. A. D. - RIO DE JANEIRO - S. PAULO • CURITIBA • P. ALEGRE • P. FUNIV

não dispuser de recursos suficientes
para pagá-las; e

f) fornecimento da primeira parce
la do ii-édito aberto antes da inscrição
do penhor, que será providenciada pe
las próprias Agências do Banco.

2. Recentemente, porém, a fim de
facilitar a concessão dos empréstimos
da Carteira para custeio de lavouras,
em beneficio da produção agrícola do
pais e cujo aumento convém fomentar,
deliberamos estender essas concessões
especiais a todos os casos de emprés
timos até Cr$ 20.000,00, destinados a

custeio de lavouras, ainda que os inte
ressados possuam patrimônio acima de
Cr| 100.000,00 ou a lavoura a financiar
comporte empréstimo superior a Crf
20.000,00, deliberação esta da qual já
foram as nossas Agências cientificadas
em 22-10-48.

3. Sendo o que se nos oferece, apro
veitamos a oportunidade para manifes
tar-lhe nosso apreço.

OC/LB pelo BANCO DO BRASIL S/A.

Edgard Maciel de Sá, .João Batista
Pinheiro".
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Sociedade Nacional de Agricultura
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(1.° e 2.^ Convocações)

Aos sócios beneméritos, remidos, honorários e efetivos, o Secretaria da S. N . A.

enviou pelo correio, o seguinte circular:

Presado consócio:

Temos o prazer de cpnvídó-lo para a Assembléia Geral Ordinária que, em 1.^

convocação, se realizará na séde desta Sociedade, ò Av. Frankiin Rooseveít n.^ 115,

6.^ andar, às 17 horas do dia 17 de março deste ano, para a seguinte ordem do dia:

q) leitura do Relatório;

b) perecer do Comissão de Contas;

c) eleição'.da nova Diretoria e Conselho Superior para o biênio 1949-1950.

Juntamos um modelo de procuração poro, no coso de não lhe ser possível com

parecer pessoalmente, designar um representante, que poderá ser es<colhidr. dei^tre

os diretores do Sociedade, constantes da relação inclusa. De acordo com o ort. 56

dos Estatutos, coso não hája número (2/3 dos sócios quites) no 1.° convocação, fica
o presado consócio desde já convidado poro o Assembléia, que se realizará em 2.^ e

última convocação, às mesmas horas e no mesmo local, no dia 24 do referido rríês

de março.

Antecipando agradecimentos, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe os protestos
de elevada estima e consideração.

Arthur Torres Filho, Presidente.

O  nc Plítne Salie
Na parte expositiva do PLANO SALTE enviada pelo govêrno à

Câmara, o mate seria incluído, como era natural no SETOR ALIMEN
TO. Apontava-se, ali, uma série de medidas de amparo ao importante
produto, mas todas mais ou menos líricas.

Mais objetivo foi o Parlamento.
Suprimiu a parte irrealizável do projetado amparo, e, por meio de

medidas objetivas, permitiu a proteção à cultura e o financiamento da
produção, resguardando, ao mesmo tempo, interesses dos industriais,
dos pequenos produtores e das cooperativas, beneficiando, enfim, a pró
pria economia hervateira nacional.

Foi uma vitória do bom senso, a que se conseguiu na Comissão de
Finanças da Câmara dos Deputados e um grande quinhão dela se deve
ao dinamismo realizador do Sr. Generoso Ponce, presidente do I. N. M.

A emendai vitoriosa foi defendida pelo deputado pelo l^araná,
Sr. Lauro Sodré Lopes.

(Transcrito do Boletim da Associação Comercial do Rio de Janeiro, de 16-2-1949)
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SENADO FEDERAL
Referências honrosas à Sociedade Nacional de Agricultura

Na 179.° Sessão do Senado Federal, de 26 de
vnovembro do ano passado, (Diário do Congresso
Nacional, de 27-11-48, p. 12458), o ilustre Se
nador Apolonio Solles, relator do comissão de Finan
ças, apresentou emendas, aprovadas em parte, au
mentando, uma, a verba de auxílio ò Sociedade Na
cional de Agricultura, outra, concedendo à mesma
Sociedade auxílio especial para a continuação da
"Casa da Agricultura", sua futura sede.

Com maiores recussos poro os seus serviços nor
mais, poderá agora a Sociedade desenvolver suas
•atividades e atender a crescentes despesas, originá
rias de serviços extraordinários, como o do organi
zação rural, o de reprentação permanente em vá
rios órgãos do Governo, publicações etc.

Mas, o que mais sensibilizou a Sociedade, não
foi o aumento do sua dotação, em si, mas os têrmos,
oltomente horosos, com que o ilustre Senador, ao
•submeter ò consideração do Câmara Alta a's suas
indicações, se referia o S. N. A.

Daqui ficam, de publico, os melhores agrade
cimento ao Senador Apolonio Solees e aos demais
ilustres membros do Senado Federal, pelo alto apre
ço assim demonstrado pelo modesto trabalho da
:Sociedade em benefício do nosso Agricultura.

Eis a justificação dos proposições:

EMENDAS N.° 86

Verbo 3 — Consignação I — Diversos.
06 — Auxílios, Contribuições e Subvenções.

Ondo Se lê:
c) A Sociedade Nacional
de Agricultura 100.000,00

Leia-se:
c) A Sociedade Nacional
de Agricultura 200.000,00

Justificação

Dentre as instituições que mais e valiosos servi
ços têm prestado ao país, destaca-se a Sociedade
Nacional de Agricultura como dos mais prestimo-
•sas e úteis ò coletividade. Seria difícii resumir a
-sua permanente, eficáz e patriótica atuação em be
nefício do nosso Agricultura, no seu meio século
de existência. Pode-se dizer, sem receio de êrro,
-que a essa Sociedade estão igados, após a implan
tação do regime republicano, tôdas as iniciativas
tendentes ao nosso reerguimento econômico. Os
congressos naciona's e internacionais, que tem pro
movido; os exposições agrícolas e pecuárias, cujas
•séries, iniciadas pela Sociedade, são hoje, segui
das. pelo Govêrno; as publicações; a legislação ru
ral, como Os sindicatos agrícolas, o cooperativis-
mo, o crédito agrícola, nada enfim, tem sido feito
fSem o iniciativa ou o participação da velha insti
tuição o começar pelo próprio Ministério da Agri-
.cultura, cuja idéia surgio no seu seio, corporifi-
condo-se numa conclusão do 1.° Congresso Nacional
de Agricultura, por ela promovido e realizado em
1901. Onde, porém, mais se tem feito sentir a
^atuação do Sociedpdf Nacional de Agricultura, é

no princípio, inscrito em seus estatutos, desde 1897,
da arregimentaçõo da classe rural, cuja natural dis
persão não permitio ainda a sua completa organi
zação. Êsse objetivo vem sendo perseguido sem
desfolecimentos e, graças ao Decreto-lei n.° 8.127,
de suo inpiração, pode-se já considerar vitoriosa a
organização nacional do classe rural brasileira.
Tendo surgido num momento de grave depreessõo
econômica com a agricultura abandonada, inclusive
pela extinção do Ministério do Agricultura, que
existia no Império, assumiu a Sociedade o papel
daquele órgão, lonçondo-se a uma propaganda pela
vulta aos campos, abandonados pelo braço escravo,
e de estímulo ò produção, distribuindo plantas, se
mentes, folhetos, pleiteando favores — o que lhe
valeu merecer das governos de então os mais hon
rosos encargos e receber dotações orçamentárias,
rigorosamente aplicadas, com grande benefício ao
aumento e melhoramento da produção. Com o cria
ção do Ministério da Agricultura, as verbas que lhe
eram destinadas para distribuição de sementes e
plontos — e o êste serviço se deve a fruticulturo,
principalmente de gêneros citrus, em tôrno do Dis
trito Federal e nos Estados próximos — lhe foram
retiradas, continuando o Govêrno, contudo a con
ceder-lhe uma subvenção anual, com que a insti
tuição mantinha, e ainda mantém, importantes ser
viços, visto que do homem do campo, pouco afeito ao
espírito de associação, muito pouco pode exigir,
através de contribuições sociais. Êsse auxílio era,
oté 1930 de Cr$ 153.000,00 anuais. Com o
advento da Revolução de 1930, foi essa verba cor
tada, passando a Sociedade por grave crise finan
ceira, até que lhe foi destinado, em orçamento, anos
depois, o dotação de Cr$ 100.000,00, que vem
sendo mantida. O seu funcionalismo teve de ser
reduzido ao mínimo, e tôdas as despesas sensivel
mente cortadas, o fim de se acomodarem os gostos
à diminuição do auxílio, diminuição essa acentua
da nos últimos anos, com o encorecimento dos utili
dades. Só a manutenção da revista "A Lavoura"
que é na imprensa especializada talvez o mais an
tiga em todo o Brasil, vai a maior porte dêsse au
xílio, tendo de ser sacrificados outros serviços, a
fim de não ficar interrompida uma publicação com
expressão até no estrangeiro. Tendo tomado o si
o  organização da Confederação Rural Brasileira,
como decorrência do organização da classe rural,
prevista no Decreto-lei n.° 8.127, tem de realizar
despesas que têm ido desde a hospedagem, em épo
cas diversas dos membros da respectiva comissão,
até a pequenos auxílios paro o instalação de osso
sioções locais, sem falar-se no volumoso expedienhi
telegrófico e postal, com os despesas tipográficas
correspondentes. Eis porque consideramos justo c
aumento pleiteado, do auxílio do Govêrno Federal
ò Sociedade Nacional de Agricultura, leal colabo-
radora dos poderes públicos como porte integrante
de numerosas comissões permanentes, o que perten-
se como o Conselho Federal de Comércio Exte
rior, o Comissão Central de Preços, o Comissão de
Intercâmbio Comercial com o Exterior, o Comissão
de Revisão de Tarifas Aduaneiras, o Instituto Bra
sileiro de Educação e Cultura, a Comissão Permo-
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nente de Exposiçõees e Feiras o Comissão Perma
nente de Estradas de Rodagem, o Conselho Perma
nente de Associais Americanas de Comércio e Pro
dução, além- de outras incumbências de caráter es
pecializado com que, freqüentemente, lhe distin
gue o Govêrno. Mantém em funcionamento, há
cêrco de 50 anos, nestd- Capital, uma Escola de
Horticultura, que tem dado ao pois numerosos e
eficientes técnicos, sendo o suo ação, em todos os
setores de nosso atividade agrícola e econômica,
geralmente tida na mais alta conta, pois que sem
pre contou nos seus quadros dirigentes, com legíti
mas expressões de dévotamento, cultura e espí
rito público, como seria de citar, dentre outros.
Enes de Sousa, o Barão de Coponemo, Vencesláo
Bello, Lauro Muller, Miguel Calmon, Lyra Castro
e Simões Lopes.

Aprovado.

EMENDA N.o 89

Verba 4 — Consignaçõo IX — Obras em Coo
peração .

Acrescenta-se:

À Sociedade Nacional de Agricultura
para construção do "Coso do Agri
cultura" e da Confederação Rural
Brasileira

Cr$

1 .000,00

Justificação

Houve por bem o Govêrno Federal fazer doação,
à Sociedade Nacional de Agricultura, de um ter
reno na Cidade para aí ser levantada a "Casa da
Agricultura", para sua sede, e que também abriga
rá a futura Confederação Rural Brasileira.

Quis com isso o Govêrno demonstrar o eleva
do conceito em que tem o veterana instituição, e,
por outro lodo, monifeestor o seu apreço ò grande
classe laboriosa dos lavradores e criadores nacionais,
tão bem repreesentada pela Sociedade Nacional
de Agricultura, na Capital da República.

Vencidas as dificuldades iniciais, a construção
começou. Grande parte dos' recursos financeiros
necessários foram já obtidos por empréstimo no
Caixa Eoconòmica, não porém, em volume que baste
para a terminação do mogestoso edifício. Êsse fi
nanciamento foi obtido graças ao Decreto-lei nú
mero 8.594, de 8 de janeiro de 1946, do Presiden

te Liinhores, o qual permitiu à Sociedade hipotecar
o terreno e suas benfeitorias.

Com êsse edifício, pretende a Sociedade Na
cional de Agricultuia colocar a classe rural em pé
de igualdade com outras respeitáveis classes pro
fissionais que na Capital da República, apresentam'
aos olhos do público mogestosos edifícios como se
des de suas associações representativas. Em re
lação ao que se dá com os nossos vizinhos do Prata,,
cujos respectivas associações rurais, em Montevi-
deo e Buenos Aires, têm sede em verdadeiros pa
lácios, estamos hoje sensivelmente interiorizados,,
não sendo demais, pois, que procuremos sanar essa
falha.

Na "Casa da Agricultura", onde se abrigará a
futura Confederação Rural Brasileira, pretende a
Sociedade, além das instalações comuns òs associa
ções de suo categoria, fazer funcionar uma grande
Biblioteca especializada, reinstalar o seu Museu
Agrícola e organizar serviços de informações úteis,
aos lavradores e criadores do país, bem como man
ter dependências destinadas òs representações das
federaçõees estaduais onde os agricultores de todo
o país, quando de passagem por essa Capital, se
achem cercados de tôdas os facilidades e apoiados
moral e materialmente no que necessitem.

Serio, pois, completar o ato oficial da doação,
do terreno um auxílio do Govêrno ò "Casa do Agri
cultor Brasileiro", já que de recursos próprios, ca.
pazes de atender à despesa prevista, não dispõe:
a Sociedade Nacional de Agricultura. Esgotada,
que seja a soma fornecida pela Caixa Econômica
terá a Sociedade de procurar obter através de uma
segunda hipotéca, o refôrço de que carecerá para
terminação da obra. Tratando-se de patrimônio
inalienável, em face mesmo dos têrmos de decreto
de doação do terreno, com retôrno dêste e de tôdas
os suas benfeitorias ao Domínio da União, caso se
verifique extinção do Sociedade ou o desvirtuamento^
dos suas finalidades estatutárias, justifica-se o au
xílio proposto, tonto mais que êle vai atingir em
sua intenção e efeitos o grande classe rural do
país.

E estamos certos de que tal ajuda seria recebida
como inequívoca prova do interêsse do Govêrno^
por suos iniciativas e inspirações.

Sala das Sessões, de novembro de 1948.

Aprovada Subemendo.

Reduzindo o verba para Cr$ 500.000,00.

I
i

I

COMPANHIA SIDERÚRGICA
BELGO- MINEIRA

USINAS EM SABARA E MONLEVADE

ESCRITÓRIO CENTRAL DE VENDAS:

Avenida Nilo Peçanha, 26

RIO DE JANEIRO I
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As Feiras Na Bacia do São Francisco
ANTONIO DE ARRUDA CAMARA

Vice-Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

O dia de feiro é sempre um dia de atividade cedências. As feiras favorecem o circulação das
econômica e social. mercadorias e, em conseqüência, concorrem poro o

As feiras reúnem nas cidades, nas vilas ou desenvolvimento econômico dos circunscrições em
nos povoados em que se realizam, geralmente em que se realizam.
dia certo e determinada da semana, do mês ou do js^g tiQcía do São Francisco, como vemos pelo
ano, os lavradores, os criadores e os trabalhadores i - l - i- i. -

.  . , | j j ^ c I iiuu re ocoo abaixo, reolizom-se feiras, num total de
rurais das localidades próximas. ^

Nelas sâo expostas à venda as gêneros de pro- 336 por semana, em vários localidades (cidades,
duçôo local e, bem assim, produtos de outras pro- vilas e povoados) de 72 municípios.

ESTADO DE ALAGOAS

Litoral e Mata

Coruripe — cidade Sábado
Mamosso rf — povoado ^ Domingo
Igreja Nova — cidade Sábado
Solomé — vila , Segunda feiro
Pôrto Real do Colégio — cidade Sábado
Piossobussú — cidade Sábado
Barra de itiuba — povoado Doníiiigo
Girou de Itiuba — povoado Domingo

Sertão do Baixo São Fra.ncisco

Água Branca — cidade Segunda feiro
Delmiro — vila * Sábado
Poriconho — povoado Domingo
Aropiroco — cidade Segunda feiro
Feiro Grande (Mucomba) — vila Sábado
Craíbü vila Sábado
Marechal Floriano — cidade . . . . ! Sábado
Lagoa da Canoa — vila Quarta feira
Pão de Açúcar — cidade ! Segunda feiro
Caboclo — povoado (®)
Guaribas — povoado Domingp
Jacaré dos Homens — povoado Sexto feiro
São José — cidade Sábado
Troipú — cidade * Sábado
Batalha — povoado Sábado
Belo Monte — vila * _ ̂ Domingo
Campo Grande — povoado Domingo
Capivara — povoado Domingo
Lagoa Comprida — povoado Domingo
Ponciano — vila Segunda feira

Sertão

/Sábado
Palmeira dos índios — cidade

VQuarta feira
Cacimbinhas — vila .... Sábado
Canofestula — povoado Segunda feira
Lages — povoado Doiningo
Minador Negrão — povoado ! Domingo
Olhos d Água do Acioli —• vila . Terça feira

ESTADO DE SERGIPE

Litoral

Japaratuba — cidade . Sábado
Outeirinhos — usina Domingo

(1) Inquérito realizado em 1943.

(®) O informante omitiu o dia da semana em que se realiza a feira.
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JapoQtã — cidade Sesuncia feiro
Pocatibo — vila Sábado

Muribeco — cidade Domingo
Floriono Peixoto — povoado (®)
Neópolis — cidade Sexto feira
Betunio — povoado Domingo
Proprió — cidade Sábado

Sertão do Baixe São Francisco

Conhobo — cidade Segunda feiro
Amparo — povoado Domingo
Nosso Senhora de Lourdeg — povoado Domi^.go
Gorurú — cidade Segunda feira
Itobí — vila Sábado
Porto do Fôlho — cidade Segunda feira

Sertão

Domingo

Aquidobõ — cidade Segunda feira
Nossa Senhora do Glário — cidade Sábado
Angico — povoado Domingo
Monte Alegre — povoado . Domingo

ESTADO DE PERNAMBUCO

Agreste

Bom Conselho (®)
Borrado Brejo — povoado Sexta feira
Caldeirões — vila Quarta feira
Lagoa São Oosé — povoado Segunda feiro
latecá — vila Domingo
Princeza Isabel — povoado , Quarta feira
Saloá — vila Quarta feira
Santa Terezinha — povoado Quarta feira

l

Sertão Alto de Leste

Águas Belas — cidade Segunda feira
Caboclo — povoado Domingo
Curral Novo — povoado Sábado
lati — vila Quinta feira
Itaíba — vila Sábado

Negras — povoado Domingo
Tanquinhos — povoado Domingo
Santa Rosa — povoado Domingo
Arcoverde — cidade Sábado
Buique — cidade Sábado
Catumbos — povoado Domingo
Carneiro — povoado Domingo
Guonumbí — vila Segunda feiro
Pilões —. povoado Quinta feira
Tupanatinga — vila Sexta feira

Sertão Baixo

Custódia — cidade Segunda feiro
Betània — vila Segunda feiro
Ingá — povoado Domingo
Maravilha — povoado Sábado
Quintimbú — povoado Sábado
Sabá — povoado Domingo
Somombaia — povado Sábado
São Caetano — povoado (•)
Moxotó — cidade Sábado
Ambedor — fazendo Sexta feira
íbimirim — vila Domingo
Inajó — vilo Segunda feiro
Jeritaco — povoado Domingo
Monorí — vila Domingo



20 A LAVOURA Janeiro-Fevereiro de 1949

Mariana — povoado . Terça feira
Puiú — povoado Domingo
Parnamirim — cidade Sábado
Borro — povoado Sexto feiro
Chinun — povoado Quarto feira
Icoiçora — vila Segundo feiro
São Domingos — povoado Quarto feiro
Terra Novo — vila Quinta feiro
Veneza — vila Terço feiro

Seitão Alto do Oeste

Afogados de ingozeiro — cidade Sábado
Ingozeiro — vila Domingo
Macacos — vila Segunda feira
Solidão — vila Domingo
Tobiro — vila Quorto feiro
Tuperetomo — vila Segunda feiro
Exú — cidade Sábado
Timoronte — vila Domingo

Segunda feiro
Viroçõo — vila Terço feiro
Flores — cidade Segunde feiro
Alogoo do Cruz — povoado Segunde feiro
Columbí — vila Quarto feiro
Cornaiba — vila Quarto feiro
Ibitirongo — vila Segunda feiro
Quixaba — povoado Sábado
São João dos Leites — povoado Domingo
Sítio Nunes Sábado
Ouricurí — cidade Sábado
Cruz de Malta — vila Sábado
Monocá — vila Sábado
Serro Bronco — vila Segunda feiro
Salgueiro — cidade Sábado
Conieiçâo dos Crioulos — vila Domingo
Lagoa — povoado Domingo
Umon — povoado * _ * Domingo
Turdilho — povoado Domingo
Verdejante — vila !!.!!!!!!!!!.! Segunda feira
São José do Egito — cidade Sábado
Bomfim — povoado " Domingo
Itope^tini Quarto feira
Piedade — povoado . • - • Domingo
Riacho do Meio — povoado Sexto feira
Santa Teresina — povoado Segunda feira
São Vicente — povoado Segunda feira
Tamborie — povoado ^ Sexto feira
Tigre — vila ^ ^ * Terça feira
Serrita — cidade Segunda feira
Caririmirim — vila ' ' * Segunda feira
Cedro — povoado ! ̂ Domingo
Ipuêro — vila ^ ! Sábado
Mato do Boi — povoado Domingo
Ori — vila Domingo
Sítio dos Moreiras !..!. !!..! Domingo
Triunfo — cidade Quarta feiro

Sábado
Brocotó — vila Segunda feira
Fátima povoado Segunda feira

ESTADO DA BAHIA

Sertão Nordeste

Campo Formoso — cidade Sábado
Bananeiras — povoado ^ ^ ^ ^ Sábado
Brejo da Grota — povoado Sábado
Caldeirão do Mulato — povoado ... . . . Sábado
Ipomirim — povoado Sábado
Itinga — povoado Segundo feira
Pindobaçu — vila Segunda feiro
Poços — pocoado Segunda feira
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Tuiutiga — povoado Segundo feiro
Vorgem Gronde — povoodo Segundo feiro
Jeremoobo — cidode Sábodo

Arronco — povoodo , Domingo
.  . Iguobo — vilo Sábodo
Conché — vilo Sábodo
Cipo de Leite — povoodo Segundo feiro
Sonto Brígido — povoodo Segundo feiro
Votoruno — vilo Sábodo
Sítio do Quinto — povoodo Segundo feiro

Central

Jocobino — cidode Sábado
Cootingo do Mouro — povoodo Segundo feiro
Coem — vilo Sábodo
Fofelôndio — povoodo Sexto feiro
Gonçolo — povoodo Segundo feiro
Itopeipú — vilo Sábodo
Itopicurú — povoodo Segundo feiro
Novo Olindo — povoodo Segundo feiro
Ouro Bronco — povoodo Segunda feiro
Pedros Altos — povoodo Quinto feiro
São José — povoodo , Quorto feiro
Itoitú — vilo Segundo feiro
Serrote — povoodo Sábodo
Vorzeo Novo — povoodo ^ Sábodo

Sertão do São Francisco

Coso Novo — cidode Sábodo
Sobrodo — vilo ^ Sexto feiro
Logoo do Alegre — povoodo Domingo
Ouricurí — povoodo Segundo feiro
Curoçá — cidode * Segundo feiro
Borro Vermelho — vilo Quorto feiro
Chorrochó — vilo Quorto feiro
Formoso — povoodo ^ Domingo
Ibó — vilo Segundo feiro
Logoo — povooQô . Sábodo
Icozeiro — povoodo Domingo
Potomuté — vilo Sábodo
Pedro Bronca — povoodo Sábodo
Poço de Foro — povoodo , Quorto feiro
Reocho Sêco — povoodo Quorto feiro
Soo João — povoodo . Domingo
São José — povoodo , Segundo feiro
Vorgem do Emo — povoodo Sábodo
Glorio — cidode Segundo feiro
Borro de Poulo Afonso — povoodo Sábodo
Boror do Torrochil — povoodo Quinto feiro
Mocururé — vilo Terço feiro
Juozeirc (#)
Cornoibo — povoodo Segundo feiro
Itomotingo — vilo Sábodo
Juremo — vilo Segunde feiro
Pilão Arcodo — cidode Sábodo
Sento Sé — cidode (•)
Bototeiro — povoodo (®)
Mimoso — povoodo (®)
São Pedro — povoodo (®)

Chapada Norte

Ibitioro — cidode Sábodo
Brejo Luizo de Brito — povoodo Sábodo
Cochoeiro — povoodo Sexto feiro
Ibipitongo — vilo Segundo feiro
Morcelino — povoodo Sexto feiro
Olhos dáguo do Sêco — povoado Segundo feiro
Olhos dáguo do Serofim — povoado Sexto feiro
Remédios — vilo Sábodo
írecê — cidode Segundo feiro
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América Dourado — vila
Chapada Dias — povoado ....
Lagoa — povoado
Lapõo — povoado
Ibitibó — vila
Macaúbas — cidade

\çude — Macaúbas
íoquira — vila
Zanatiba — vila
Caturama — vila
Lagoa Claro — povoado
Botupurõ — vila
Bucuituba — vila
Morro do Chapéu — cidade ....
Barro Alto — cidade
Utinga — vila
Bonita — povoado
Coforfaum — povoado
Dias Coelho — vila
Duas Barras — povoado
Fedegozos — povoado
Formosa — povoado
Monte Alto — povoado
Mulungu — povoado
Cameleiro — povoado
Uroçá — povoado
Vorzaa do Cerco — povoado . . .
Ventura — vila
Volta Grande — povoado
Oliveira dos Brejeinhos — cidade
Bom Sossêgo — vila
Ipuçaba — vila
Quixaba — vila
Santo Inácio — cidade
Gentio do Ouro — vila .'
Ibipeba — vila
Poços — povoado

feiro

feira

feiro

Sábado

Segundo feiro
Sábodo

Sábado

Sábado

Sábado

Sexta feira

Segunda feiro
Sexto feiro

Segunda feiro
Segundo
Segunda
Sábado

Sábado

Sábado

Segunda
Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

Sábado

(•)

i»)

(•)

Sábado

Sábado

Sáocdo

Sábado

Chapada Sul

Sábado
Oaetité — cidade Quarto leiro
Igaporõ — vila Sábado
Brejinho dos Amestistos — vila Sábado
Caldeiros — vila _ Segundo feiro-

Sábado
Lagoa Real — vila Segunda feiro
Manioçú — vila Segunda feiro
Santa Luzia — povoado Segunda feiro
Guonombí — cidade Segunda feiro-
Ceroímo — vila Domingo
Mutons — vila . Subodo
Cândido — vila Domingo
Jocarocí — cidade . Sábado
Irundiara — povoado '
Mortugaba — vüa Sábo.do
Paiol — vila '
Riacho de Santana — ridcde Sobodo
Matina — vila Domingo
Campinos — povoado Segunda feirai
Paramirim — cidade . . . ! . ̂  ! ̂ ! Sábado
Água Quente — vilc T. ..!! '. .!.!! ! Sábado
Coroíbas — povoado Segunda feiia,
Ibiajara — vila ! ̂ Sábado
Rio do Pires — povoc:!o Sexta feiro.
Urondí — cidade Sábaao
Duas Passagens — povoado Domingo
Pindüi — vila ....!.!!!!!! Sábado
Jurema — povoc-^o ' Domingo
Tauope — vila Sábado
Guiropá — vila Domirigo
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Médio São Francisco

Borra
Birobo — Sábado
Bom Jesus do Lopo — cidode Sábodo
Corinhonho (•)

' Côcos — vi Io Sübodo
luiú — vilo ^ Sábodo
Xique-Xique — cioocij Sábodo

^Centro! — vilo Sábado
Uiboi — vilo Domingo

Planalto do Oeste

Angicol (•)
Brejo Velho — vna Domingo
vContinho — povoodo Sábodo
Logoo — povoodo . Domingo
-Missão — povoodo Domingo
Morlquito — vilo . ^ Domingo
São João — povooQ^ Sábodo
Tobocos — povoodo ^ Domingo
Borreiros
Boo Êsperonço — povoodo (•)
Topinocougo — vilo
Conobrovão — povoodo Sábodo
Cotão — vilo Sábado
■-Soo Desidério — vilo Sábodo
Tbuo — povoodo Sábodo
Várzeos — vilo (9)
Correntino — cidode Sábodo
Cotegipe ^ (^)
Conobrovo — povoodo Sábodo
Sontono — cidode ^óhnHn
Penomor — vilo Sábodo
Sonto Morio — do Vitório — cidode Sábodo
Coribe — vilo Sábodo

ESTADO DE MINAS GERAIS

ItacOmbira

Espinoso — cidode Sábodo
I tom i rim — vilo Domingo
Momonos — vilo Domingo
Grão Mogol — cidode Sábodo
Borroco — povoado Sábodo
Botumirim — vilo Sábodo
Cotuní — vilo Sábodo
Cristálio — vilo . Sábodo
Itocombiro — vilo Sábodo
Porteirinho — cidode Sábodo
Riocho dos Mochodos — vilo Sábodo
Serroncpolis — vilo Sábodo

Médio São Francisco

Froncisco Sá — cidade Sábodo
Borreiro do Roíz — povoodo . Sábodo
Conobrovo povoodo Sábodo
Jonoúbo —^ vilo Sábodo
Sopé — povoado Sábodo

Alto São Francisco

Bocoúvo — cidode Sábodo
Guorqciorno — vilo Sábodo
Vorgqm Mimoso — vilo Sábodo

Metalúrgica
Conceição do Moto Dentro — cidode Sábodo

O rriovimento onuol dos feiros vorio de umo Devem os poderes públicos focilitor o reoli-
-poro outro locolidode e, segundo os elementos co- zoçâo dos feiros pelo muito que concorrem poro o
Ihidos, verifica-se que opresantom maior vulto, desenvolvimento econômico dos zonos tributárias e
entre os citodos, os feiros reolizodos nos municípios r ^ , . . .
de Buique, Guonambi, Custódia, Espinoso, Grão Mo- o fortolecimento dos relações sociais no m
gol, Aquidobã, Angicol, Propriá e Gororú. terior ^q país.
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OS EUCALIPTOS (I)

Eucalypf-us é um gênero da grande família das
Mirtáceas, tribo dos Leptospermoideae e sub-tribo
das Leptospermae-Eucalyptimae.

Êsse gêneo encerra mais de quatrocentas espécies
e variedades na sua quase totalidade originárias do
Austrália, onde constituem as mais densas e vastas
florestas. Hoje em dia vegetam em quase tôdas
as partes do globo, em condições satisfatórias, gra
ças às suas raras qualidades de aclimação.

Sõo plantas que, em geral, atingem grandes di-
mensõees encontrando-se, todavia, algumas espé
cies de porte mediano e mesmo pequeno, sendo
grande a influência do meio sôbre o seu desenvol
vimento .

Caracterizando os eucaliptos, diz o botânico do
Serviço Forestol, J. G. Kuhlmonn: — "O seu
principal característico está em serem os seus fru
tos loculicidos, com ou sem projeção, apical e com
2-8 láculos, obrindo-se estes de diversos modos
no ápice.
Os lábulos do cálice são indistintos ou nulos;

as pétalas são conexos em forma de capuz ou car
tucho afunilado, que cai inteiro.

A deiscência dos onteros é longitudinal, trans
versal ou apical e poricida, tendo entre os tecos,
no ápice do filete, uma pequena glândula.
Na preantese os estornes estão fortemente in-

flexos e após a antese distendem-se e caem rapi
damente .

As sementes das espécies de eucaliptos são pe
quenas, poligonais ou mais ou menos compridas
e envolvidas por uma pequena membrana.
O tronco é, geralmente, muito direito, de casca

lisa, ou rugoso, conforme a espécie; os ramos in
feriores são de crescimento limitado e caducos; a
sua fronde é pouco densa e muito pouco ramificado,
principalmente não estando os árvores demasiada
mente afastadas entre si.

Os Eucalyptus, além dos característicos acima
indicados, têm as folhas alternas e impregnadas de
essências voláteis".

Clima

Os eucaliptos prosperam nos mais diversos climas,
variando os exigências com as diferentes espécies.
Algumas suportam bem a secura e os prolongados
calores do Austrália Central, outras, o clima úmido
e frio da Escócia.

(1) N. da R. Dêste utilíasixno trabalho do Dr. Luiz
Simões Lopes, escrito hé mais de 20 anos, teem
sido feitas várias edições. A procura, por parte

dos interessados, foi sempre muito grande e con
tinua, o que levou esta revista a reproduzi-Io,
embora conhecendo a opi^^o do seu autor de
que se tornaria necessária a sua atualização, à
vista dos progressos na cultura da valiosa planta.

De um modo geral, porém, é o opúsculo do
vice-presidente da Sociedade Nacional de Agri
cultura um guia seguro para quantos queiram
plantar eucalipto, e com o objetivo de estimu
lar a sua cultura, vai o trabalho inserto neste
número, ressalvadas as modificações qtte, desde
a sua primeira publicação, a prática tenha acon
selhado .

LUIZ SIMÕES LOPES

1 Vice-presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura

Parece, porém, fora de dúvida que os eucaliptos
não podem ser cultivados, com vantagem, como
essência florestal, em regiões de constante calor
uniforme e grande umidade atmosférica, porque
precisam de um período anual de repouso, que lhes
pode ser proporcionado por alguns meses de sêca
ou queda de temperatura.

Solo

Os eucaliptos são pouco exigentes quanto ò fer
tilidade do solo, mas isso não indica que não pre
firam as boas terras. Como essências florestais
em geral, êles são mais exigentes em relação às
condições físicas do solo do que òs químicas e pode-
se dizer que sõo condições ótimas os solos frescos,
profundos e permeáveis, vegetondo êsse gênero so-
tisfotòriomente, muitas vêzes, em lugares pouco
favoráveis. Nas culturas econômicas de eucaliptos,
devem ser evitados os terrenos poucos profundos,
de sub-solo impermeável ou que assentem sôbre
rochas, tendo-se sempre o cuidado de, prèviomente
proceder à escolha da espécie.

Escolha da espécie

Não se pode preferir orbitràriamente esta ou
aquela espécie; cada espécie tem as suas exigên
cias particulares, necessitando regiões adequados.
Pelo exposto, conclui-se que devemos escolhê-las
de acôrdo com os condições de clima e de solo de
que dispomos e com a aplicação que deesejarmos
dar ôs nossas matas de eucaliptos. Abaixo damos
a classificação feita por Navarro de Andrade das
espécies para os diversos climas e solo.

ESPÉCIES PARA REGIÕES TROPICAIS

Albergíona, aiba, argiliacea, áspero, brochyon-
dro, brqwnii, combogeono, colophyna citriodoro,
clíftoníano, corymboso, cosmophylla, crebro, culle-
ni, dichromophloio, dreponophyllo, e x s e r t o,
ferrugijneo, foeisrjheana, gi'aiVd[if:;»lía, herbertiono,
no, howittíana, jenseni, lotifolio, loxophleba, mo-
culata, melonophloio, miniofro, popuano, phoenicia,
pranchoniano, resinifero, rostroto, shirleyi, tereti-
cornis, terminolís, tesseloris, umbraworrensis wool-
^síano, collino.

ESPÉCIES PARA REGIÕES FRIAS

Amygdolino, ondrewsi, cordoto, corioceo, coccí-
fero, crebro, gigonteo, guilfoylei, gunnii, líneoris,
longifolio, mocort-huri, mcfiiodoro, nít'ido, ovoto,
obliquo, polyonthemos, pulverulento, regnons, ris-
doni, rubído, sieberiono, simmondsii, smírhii, unio-
loto, urnigero, vernícoso, viminolis.

ESPEÉCIES PARA REGIÕES TEMPERADAS

Acmeníoides, offinís, olbens, bicolor, copitelloio,
citriodoro, corymboso, crebo, deolboto, eugenioides,.
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exímia, exserta, globuius, goníocalyx, kírtoniana,
mocrorrhyncha, maculoto, melonophloia, melliodo-
ra, mícrocorys, paniculoto, pílulorís, populifolía,
propinqua, punctafa, resinifero, robusta, rostrata,
rubita, scligna, teretícornis, umbra, viminalis.

ESÉCIES SENSÍVEIS À SÊCA

Citriodora, globuius, oblíqua, salígno.

ESPÉCIES RESISTENTES À SÊCA

Ángulosa, albens, corynocalyx, resínífera, ros
trata.

--t
-0-

Plantio em linhas

^ V
\

✓

phloía, síeberíana, símílís, squamosa, strícta, stuar-

tíana, tetredonta, termínalís, transcontínecitalís, um-

browarrensís, uncínata.

ESPÉCIES PARA TERRAS ÚMIDAS

ÁIba, algeríensís, botryoídes, comuta, diversicolor,

forestíana, globulos, maculoto, numerosa, ochraphloía,

popuano, potens, roveretíono, rísdoní, rostrata, stel-

luloto, teretícornis, termínalís, vímínolís.

Plantio em triângulos equiláteros ou
quincõncio

ESPÉCIES PARA TERRAS RICAS
Colophyllo, cloezíno, coníco, coríocea, diversi

color, gonníí, goníocalyx, laevopíneo, loxophlebo,
mícrocorys, numeroso, potens, pílulorís, populifolio,
reveretiono, rostrata, solígno, síderophlcío, stellu-
foto, vímínolís, Woolisiana.

ESPÉCIES PARA TERRAS POBRES
Àcmeníoídes, bokerí, boíleyono, copítelloto, con-

sideníana, corymboso, díves, eugeníoídes, kitoniono,
ieptophyllo, lígustríno, maculoto, moídení, micro-
theco, míníoto, odontocorpo, poniculoto, peltoto, pí-
períto, propinqua, redunco, salubris, squamosa, te-
trodonto, trochyphlcío, umbra.

ESPÉCIES PARA TERRAS SÊCAS
Ábergíona, ococioídes, offínís, onguloso, boileyona,

boueriano, bicolor, celostroides, collíno, consídeníono,
corymboso, corynocalyx, eremophílo, eudesmíoídes,
hoemostcma, hemiphloío, ísíngiona, kírtoniana, Iepto
phyllo, lígu^rino, liroto, moculoso, melonophloío,
míníoto, oblíquo, odontocorpo, pachylomo, peltoto,
pclyonthemos, propinqua, punctoto, salubris, sidero-

'  ' I 1

. , 1 1

I  I 1 I

Plantio em quadrados

>x V:
riar>no em triângulos isósceles

ESPÉCIES PARA TERRAS ALAGADIÇAS
Agregato, omplifolio, boncrofti, camphora, cos-

mophyllo, mirrotheco, neglecta, ovata, paludcso,
porromottensis, potentinervís, robusta, rudis.

ESPÉCIES PARA TERRAS ARENOSAS E ÚMIDAS
AIba, botryoídes, copiteliota, stuartiano, teretí

cornis, viminalis.

ESPÉCIES PARA TERRAS ARENOSAS E SÊCAS
Angulosoi olbens, rostrata, trochyphloia.

ESPÉCIES PARA TERRAS CALCÁREAS
Bosis^oono, enecrifoOio, eudesmíoídes, focunda,

gomphocepholo, microcorpa, odoroto, plonchoniano,
strioticolxy. .

ESPÉCIES PARA TERRAS GRANÍTICAS
Deonei, ficifolia, leucoxylon, peltoto, phanchoníano»

ESPÉCIES PARA TERRAS FERRUGINOSAS
Combogeona, goníocalyx, guilfoyleí, iatífolía^

occídentolís, uncínata .
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APLICAÇÕES DOS EUCALIPTOS

Dormenies -

Cunnii. macrorrhyncha,
mçliodora. melanophloia.
pilularis. corynocalyx.

Amygdalina, gractiipes.
ocmenioides, numerosa,
pulverulenta. globulus,

cicriodora.

Globulus corymbosa, pi-
iularis. tereticornis re-
sinifera. rustrata, gom-

phocephala.

Citriodora. maculata, re-
sinifera, globulus, sa!t>
gna, pilularis, rostrata,
botryoides, exserta, ira-

buti.

Rostrato. tereticornis, sa-
ligna, eximia, longifolia,
txitryoides, polyanihe.
mos, macrorrhyncha, ex-
serta, alba, globulus,
goHKKalyx, prupinqua,
viminalis, punctata, etc.

Saligna, tereiicornís, ci
triodora, viminalis.

Robusta, rostrata. .te
reticornis. longiíolia.

Corynocalyx, pilularis,
longiíolia, rostrata, tere
ticornis, saligna, vimi-
naib, gunnll, txjtryoides.

Acmenioides. tereticor
nis, rostrata. propinqua,
corynocalyx. , pilularis.
longi folia. microcorvs.
bosistoana. corymbosa.
paniculata. gnni(x:alyx.
melanophloia. resiniíera.

saligna.

Globulus. longiíolia, te
reticornis, rostrata, sa
ligna, pilularis, citrio
dora, acmenioides, punc-

Globulus. citriodora, mi-
crocorys, paniculata, lon
giíolia, tereticornis, bo
sistoana, propinqua. ros

trata, saligna

— Postes

Bosques mistos

Globulus, corynocalyx,
longiíoHa, tereticornis.Robusta. Viminalis. alba-

botryoides, numero^.

ESPÉCIES PARA TERRAS BASÂLTICAS

Laevopinea .

ESPÉCIES PARA TERRAS SALGADIÇAS

Botryoides, globulus, macrorrhyncha, paniculata,
robusta, rudis, siderophloia.

ESPÉCIES PARA TERRAS À BEIRA MAR

Globulus, morginoto, pilularis, resinifera, robusta,
stuartiano.

ESPÉCIES PARA TERRAS ARGILOSAS

Alba, cambageana, goniocolyx, guílfoylei, lati-
folia, occidentalis.

ESPÉCIES PARA TERRAS PEDREGOSAS

Bosistoona, cinerea, cosmophylla, crebro, deol-
bata, dumosa, eximia, ewartiana, leucoxylon, mai-

deni, morrissii, muelleri, piperita, pthychocarpa,
umbra.

ESPÉCIES PARA TERRAS PLANAS

Alba, botryoides.

ESPÉCIES PARA VALES

Alba, saligna, smithii.

Entre as espécies de eucaliptos, as seguintes, per
feitamente adaptadas às nossas condições de clima
e de solo, são merecedoras do preferência do Ser
viço Florestal do Ministério do Agricultura, e do
Serviço Florestal do Companhia Paulista, pelo valor
de suo madeira e bom desenvolvimento:

Rostrata, teriticornis, saligna, longifolia, botry
oides, acmenioides, citriodora, maculata, punctata,
resinifera, pilularis, trabuti, viminoli^, paniculata.
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coupeocalyx, kirtoniana, propinqua^ goníccalyx, al-
bo, microcorys e maídeni.

Infelizmente, entre nós, há muitas plantações do
espécie robusta, cuja madeira não é das melhores.

Utilidade dos eucaliptos

O gráfico incluso contém, de modo geral, as
principais aplicações dos eucaliptos, indicando os
espécies que, entre nós, melhores resultados têm
produzido para os diversos fins.
No Apicuituro. — Os eucaliptos florescem abun

dantemente e em tòdas as épocas do ano. As
suas flores são muito procuradas pelas abelhas,
fornecendo mel de boa qualidade, de sabor e as
pecto variáveis com as espécies.
Como estas florescem em ocasiões diferentes e

são todas utiizáveis, convém fazer bosques mistos,
anotando o inicio e a duração do florescência de
cada espécie na região, o que permitirá ao apicultor
estabelecer, definitivamente, quais as espécies o
cultivar, para obter flores em todos os meses do
cnc.

Sementes

Boas sementes e sementeiras bem feita consti
tuem a base do êxito no cultura dos eucaliptos,
quando praticado em lugar conveniente.

Por isso, chamamos a atenção dos lavradores
poro os conselhos que se seguem.

Escolha Deve-se dor preferência òs sementes
novas, provenientes do árvores adultas, (mais de
10 anos), vigorosas, isoladas, com os caracteres
da espécie bem definidos, de preferência aclimadas
na região onde se pretende fazer a cultura.

Caso na zona- não existam culturas de eucaliptos,
é  aconselhável procurar estabelecimentos idôneos,
sem o que o interessado é muito vez prejudicado,
devido ò confusão de espécies, remessa de sementes
ve»has, etc.

Colheita As sementes devem ser colhidas
quando os frutos estiverem maduros, mas não secos,
porque, quando os frutos estõo secos e abertos, os
sementes já coiram^ Os frutos, quando maduros,
tomam uma côr ligeiramente amarelada em algumas
espécies, mas, para se ter base segura a fim de
proceder ò colheita, convém fazer uma inspeção
as arvores, de vez em quando, verificando se os
frutos estão em condições de serem colhidos.

Cohem-se os frutos com o auxílio de uma tesou-
ro montado na extremidade de uma vara comprida,
salvo quando se trata de árvores muito altas, caso
em que e preciso subir até os galhos.

Colhem-se os frutos com o auxílio de uma tesou-
leiros especiais, executando-se, assim, a secagem,
que dura algun.s dias.

Todas os tardes, antes de recolher os tabulei
ros, socodem-se os frutos, fazendo cair as sementes
no fundo do tabuleiro ou, se a auantidade for gran
de, peneirando bem os frutos, em peneiras apro-
priados.
As sementes são recolhidas o latas, enquanto

que os frutos voltam no dia seguinte ao sol, para
serem batidos novamente e assim sucessivamente,
ate ficarem completamente vazios.

Seeogem dos sementes — As sementes devem
voltar ao ar livre até ficarem bem secas, o que se
reconhece pelo tato e pelo aspecto.

Conservação — Depois de secos, as sementes
devem ser conservadas em latas e guardadas em
lugar fresco e. sêco.

Experiências de germinação

Antes de plantar qualquer semente, o agricul
tor deve fozer um ensaio sirriples, de germinação
e para isso deve proceder da seguinte maneira:
Toma um prato fundo, enche-o de areia fina e

umedece-a bem. Conta 100 sementes, sem. esco
lher as mais bem apresentados, porém tendo o cui
dado de não confundir com os sementes os orilos

e outros fragmentos.
Coloca essas 100 sementes dentro de papel de

filtro ou mesmo mota-borrõo, sòbre a areia mo
lhada, calcando até umedecer as sementes.
Toma nota da data em que iniciou o experiência

e todos os dias procede à retirado e contagem das
sementes germinadas, para melhor acompanhar o
andamento do germinação, de ocòrdo com o se
guinte exemplo:

EUCALIPTUS GLOBULUS

Colhido em 3 de novembro de 1927 — 100 se

mentes — dota do inicio do experiência, 22 de
novembro de 1927

DIAS

Inúmero dej
I  sementes j OBSERVAÇÕES
iGerminodcs!

22 ....

23

24

25

26

27

28

29 .. . .

30

1-12-27

TOTAL

O

O

36

15

13

7

2

O

O

O

Porcentagem
de germina
ção, 73

73

Se o percentogem, for superior a 50, a semente
é considerado boa; se for inferior, já sabemos que
precisamos semear maior quantidade por metro
quadrado.

Duração do Faculdade Germi-iativa — A dura
ção da faculdade germinativa da semente varia de
acôrdo com o clima, espécie, boa ou má conser
vação, etc. Assim é que, se, na Europa, as se
mentes de algumas espécies conservam o poder ger-
minativo até vários anos, outras espécies em nosso
meio perdem essa faculd-ide em poucos meses.

Por todos os motivos, fica potence que o lavra
dor bem orientado não deve semear sem experi
mentar a sua semente prèviamente.

Sementeira

A sementeira de eucalipto, delicada e exigente,
assemelha-se muito às sementeiras de hortaliças e
de fumo.

Pode o sementeira ser feito em canteiros ou em
caixões, colocados o altura conveniente, a fim de
facilitar o trabalho, sempre, porém, abrigada das
chuvas fortes, ventos, sol excessivo, etc.
No nosso clima é dispensável o estufim, que tão

bons serviços presta nas regiões frias.
Nas grandes culturas não se utiliza, geralmente,

o caixão, por encarecer o serviço; o canteiro, bem
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preparado, em lugar conveniente, é o mais prático
"O Serviço Florestal faz suas sementeiras da seguin
te maneira:

Preparo do Terra — Feito o canteiro, com terra
-comum, como se fôsse poro hortaliças ou fumo,
tendo um metro de largura e o comprimento cor
respondente à quantidade de sementes que se quer
semeiar, destorroa-se bem a terra e junta-se uma
camada de estéreo de cocheiro bem curtido, de 5
dedos de espessura, que se mistura ò terra (depois
de passado no peneira) e nivela-se bem o canteiro.
.Posso-se a mão sôbre todo o canteiro, poro ocomor
a terra, tirar os torrões, roizes e outros quaisquer
fragmentos e rego-se abundantemente com regodor
de crivo fino.

Semeadura — Tomo-se o semente e faz-se a

sua distribuição sôbre o canteiro de modo o espa
lhá-lo o mais que fôr possível, como quem semeia
hortaliças. Êsse reesultado se obtém mais fòcil-
tnente misturando-se a semente em partes iguais
com areio fina, branca, bem séca. Depois de feito
o semeadura como acima ficou dito, cobre-se com
uma camada de terra vegetal muito fina. A aglo
meração dos pequeninas sementes no canteiro, pro
vocada pela rega, demonstra, na prática, que essa
operaçõo deverá ser feita antes da semeadura, mo-
Ihando-se fartamente o canteiro, como atrás ficou
dito.

Terra Vegetal — A terra vegetal é o que se en
contra no moto, verdadeira mistura de terra com
residuos de fôlhos, etc., e que deve ser utilizado
para cobrir o sementeiro. Pode ser substituída por
uma mistura constituída de uma parte de terra co
mum com duos partes de estéreo de cocheiro cur
tido. Qualquer que seja a sua origem, o terra
empregada para cobrir os sementeiras de eucalipto
deve ser passado na peneira.

Quantidade de sementes a empregar — A quan
tidade de sementes a empregar é variável com os
espécies, poder germinotivo e outros fatores, porém,
regula, em média, cérco de 50 gramas per metro
quadrado. Essa quantidade pode ser reduzida até
30 gramas, quando os sementes apresentarem uma
percentcgem de germinação muito elevada, salvo
o coso de espécies cujos sementes são muito pesados,
como o E. cítriodorG, por exemplo. Um quilo de
sementes deve prodi zir mais ou menos 30 o 35
mil plontos aproveitáveis.

ÉpocG da semeadura — A época da semeadura
depende do clima da região onde se pretende fazer
o cultura.

De um modo geral, pode-se dizer que o semen
teiro deve preceder de 4 a 5 meses a época das
chuvas, porque ésse é o prazo que medeia entre a
semeadura e a plantação definitiva, que, assim, e
favorecida pelas mesmas.

Cuidado da sementeiro — Feita a sementeiro,

cobre-se com oniagem ou outro cobertura apropria
da, como galhos, sopé, folhos de palmeira, etc.,
para protegé-la das chuvas violentas, sol excessivo
e ventos, cobertura essa que deve permanecer até
que as plantinhas estejam fortes, o que se dá den
tro de quinze dias.

A cobertura com zinco ou tábuas é necessária,
sempre que o tempo omeoçar tempestades ou chu
vas torrenciais.

Transplantaçõr: ou repicagem

Varia em torno de dois meses o tempo que vai
<da semeadura à repicagem, mas devemos nos guiar

sempre pelo tamanho dos mudos e não pela idade.
Assim, a repicagem deve ser feita quando os

mudos atingirem 10 centímetros de altura, (nas
regiões do norte é feito, com bons resultados, com
mudos de 5 centímetros), fazendo-se o escolha de
modo o ficarem as caixas com mudos do mesmo
tamanho, deixando no canteiro os menores para
serem repicadas quando estiverem em condições.

Poro se proceder □ essa operação escolhem-se
dias sombrios, não muito quentes. Rega-se abun
dantemente o canteira poro facilitar a retirado das
mudas e não romper as raízes, condições que muito
concorrem poro o bom resultado do tronsplonto-
çõo.

Arrancados do canteiro, os mudos são levados
para lugar abrigado, onde são plantados em caixões,
de preferência a latas ou vasos.

Os Caixões — Um bom tipo de caixão, pelos fa
cilidades de transporte que oferece e pelo bom apro
veitamento, é o que tem os seguintes dimensões:
0,60 m x0,40 m x 0,10 m. Êsses caixões compor
tam 80 mudas e devem encher-se com terra ve
getal, ou com uma mistura de uma parte de estéreo
bem curtido poro duos partes de terra comum.

Poro que os mudos fiquem equidistantes no cai
xão, o processo mais prático é o seguinte: sôbre
uma fôlha de lata ou zinco, com os dimensões do
caixão, isto é, 0,60 m x 0,40 m, fazem-se os 80
furos correspondentes ao número de mudos de coda
caixão; oplico-se o lâmina sôbre a terra do caixão
e, com um furador especial, fazem-se 80 covas e,
em seguida, plantam-se as mudas, tendo o cuidado
de não enterrá-las demais; chega-se terra às raízes
e rega-se o caixão com regodor de crivo fino, que
deve ser sempre usado enquanto os eucaliptos estão
pequenos.

Os caixões sõo guardados dentro de coso, ò som
bro, durante 5 ou 8 dias, findos os quais vão pare
o  ripado, onde permanecem cérco de 20 dias, até
que as plantas fiquem bem fortes, depois do que
são expostos ao ar livre e pleno sol . O ripado ser
ve poro acostumar as mudas ao tempo, porquanto,
como se sabe, deixa passar algum sol e o vento.

Nõo é demais lembrar que aos eucaliptos, quando
em caixão, não podem faltar as regas abundantes,
duas vézes ao dia pelo menos.

A plantação nos caixões deve ser feita sôbre
mesas toscas, para evitar que os operários trabalhem
de joelhos ou abaixados.

Plantação definitiva

Considerações gerais — A plantoçõo definitiva
deve ser feita quando os mudos atingirem a 25
ou 30 centímetros de altura, porque, quando me
nores, são pouco resistentes e, quando maiores, te
rão muito vez o seu desenvolvimento futuro retar
dado, em virtude de terem estado nos caixões ape
nas com pequeno bloco de terra à disposição, du
rante prazo longo demais.

Deve-se dar preferência aos dias chuvosos ou
pelo menos encobertos, pois o chuva facorece muito
o pego, já pelo rego natural já por aconchegar me
lhor o terra às raízes.
A plantação se foz de modo o deixar o colo da plan
ta ao nível do superfície do solo, salvo os casos de
exceção, que são os seguintes;

a) Terrenos excessivamente secos. — Neste ca
so o colo do planto deve ficar a 10 centímetros
abaixo da superfície, dispondo-se a terra em formà
de concha, para armazenar maior quantidade de
água quando chover.



30 A LAVOURA Janeiro-Fevereiro de 1949^

b) Terrenos excessivamente úmidos. — Nesses

terrenos plonta-se o mudo sôbre um montículo de
terra.

No retirada das mudas dos caixões usa-se uma

colher de pedreiro e procura-se tirá-la com um blo
co de terra, sem comprimí-lo como fazem alguns,
colocando-as nas covas com raízes envoltas no bloco
do terra, o mais fofo possível.

Não é necessário danificar os caixões para re
tirar as mudas, devendo ser evitado essa prática,
porquanto é preciso ter sempre em mente o lado
econômico, usando todos os proceessos que redun
dem em redução do custo dos trabalhos. Se hou
ver dificuldades para retirar as primeiras mudas,
desprega-se uma das tábuas laterais do caixão.

Escolha dos mudos — No plantação definitiva
devemos proceder o criteriosa escolha das mudas,
só aproveitando os que apresentarem bom aspecto
e desenvolvimento satisfatório.

Não é econômico plantar mudas raquíticas ou
enfezados, que teem tôdas as probabilidades de
produzir árvores de crescimento tardio e de pe
queno ou nulo valor comercial.

Além disso, essa prátia nos levo mais tarde a
maiores replontios, sempre coros e difíceis e mesmo
impraticáveis a partir de certa idade das matas.
Também não devemos utilizar plantas que perma
neceram mais do que deviam nos caixões, especial
mente quando os mudos já começaram a formar
uma espécie de nódulo nas raízes, pois nunca mais
se desenvolverão convenientemente.

E  preciso levar em conta que as diferenças no
desenvolvimento dos mudos mais se acentuarão
nas plantações definitivas, ante a concorrência que
se estabelecerá fatalmente nos futuros bosques, no
luto pelo luz e substâncias nutritivas.

Tutores O uso dos tutores deve ser comple
tamente abolido, porque êles favorecem um cresci-
mento exagerado do planto, em detrimento do suo
resistência. E preciso deixar a muda crescer livre
mente, ̂ estabelecendo o equilíbrio entre as suas
dimensões, o que lhe dá maior valor e mais resis
tência aos agentes exteriores.

Preparo do Terren© — Deve-se no preparo con
veniente do terreno para a plantação de eucaliptos,
fozet preliminarmente uma lavra tão profundo quan
to possível, seguida de destorramento, grqdqgem e
abertura de covas, de cubagem suficiente para re
ceber a muda como sai do caixão, isto é, com o
bloco da terra. Nestas condições, os covas podem
ser abertos pouco antes do plantaçõo. No coso em
que não forem possíveis essas operações — pela
excessiva inclinação do terreno, tocos, raízes, falta
de recursos, etc., o agricultor deve empregar seus
melhores esforços poro abrir boas covas, com uma
antecedência de um mês, tendo o cuidado de separar
a terra do solo do do sub-solo. Para isso, conside
rará^ solo o camada de terra superficial, com 25
centímetros aproximadamente de espessura, e sub
solo a restante, colocando no enchimento dos covas
primeiramente o solo e depois o sub-solo.

Haverá grande vantagem em que sejam abertas
covas grandes. Fica isso, porém, ao critério dos
lavradores interessados.

Processo de Alinhamento — As plantas no terre
no poderão ser dispostos simètricamente, com regu
laridade, proceso que trás várias vantagens.

São quatro os processos que o sivilculturo nos
ensina para o alinhamento: 1) em linhas: 2) em
quadrados; 3) em triângulos equiiáteros; 4) em
triângulos isósceles.

Desses, aconselhamos ao agricultor examinar o.
segundo e o terceiro em relação òs condições do.
seu terreno, sendo que o alinhamento em quadra
dos é mais fácil de executar-se e adaptável a todos.
os terrenos, enquanto o alinhamento em triângulo»
equilátero dá maior número de plantas por uni
dade de superfície e é mais belo, porque cs plantas
ficam alinhadas em todos os sentidos, sendo, porém
moroso e aplicável de preferência em terenos pjonos.
e  limpos.
No escolha do processo de alinhamento devemos,

preferir o mais econômico, porquanto, em silvi-
cultura, não se exige uma grande precisão nessa,
operação.

Assim descreve Navarro de Andrade os meios,

práticos de troçar no terreno os alinhamentos men
cionados:

"Poro o alinhamento em linhas ou fileiras, colo-
cam-se balizas ou estacas altas nos dois extremos,

de cada linha ou carreiro, como pontos de referên
cia, e, em seguida, com uma bitola da distância
adotada, marcam-se os lugares em que devem ser
abertas os covas. Em terrenos bem feitos, pode
estender-se de uma baliza à outra uma corda ou.

um arame em que estejam assinalados os compas
sos de plantação.

Poro o plantação em quadros, marcam-se pri
meiramente duas linhas paralelamente consecutivas,
e, nestes, os lugorees dos covas. Duas estacas
fronteiriças, uma de cada linha, darão a direção
de tôdas as outras linhas, perpendiculares às da
base e nas quais se colocam estacas, como no pro
cesso anterior. Também aqui é possível o emprégo
de fios de arame, como se uso freqüentemente no
olinhomento dos nossos cofezois, para o que são.
marcados grandes quadrados, primeiramente no lu
gar de plantação e, em seguida, marcadas as covas,
internas, o que se faz unindo por meio de fio de
arame ou cordel os pontos assinalados nas linhas,
mestras, extremas, para as covas.

Na disposição de triângulos equiiáteros, o meio
mais expedito é o seguinte: marcados a primeira,
linha e os lugares das plantas, às extremidades de
uma vara que tenha de comprimento o distância,
escolhida, ata-se um cordel, que seja o dobro da
quela e com um nó no meio.

Paro determinar os outros pontos, bosta colocar
a vara no intervalo de duas estacas e, esticando-
o cordel, cravar uma outra no lugar assinalado pelo
nó.

Paro os triângulos isósceles faz-se o mesmo, com-
a diferenço, apenas, de que o cordel, em vez de
duos vêzes o comprimento do vara, deve ter o-
dôbro de qualquer dos Iodos iguais do triângulo,
ou, antes, deve ser igual à soma dêsses dois lados'\

Distância de Plantação — Uma boa distância
para se tomar por médio é a de 2,00 m em?
quadra.

Para se calcular o número de plantas que uma.
dada área pode conter, existem os seguintes fór
mulas:

S
Plontação em linha

Pantaçõo em quadrados ....

Plantação em triângulos equi
iáteros

d X '1

S

d2

S

d2
X M5S
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s  indica o superfície em metros quadrados, d a
distância de planta e I a distância de linha a linha.

Exemplos — Quantas plantas comporta um hec
tare, plantado em quadrados ou em triângulos equi-
Játeros, a 2m de distância entre as plantas?

Em quadrados:

S  10.000^2

X 1,155= X 1,155
10.000

X
d2 2x2 4

X 1,155 = 2.887

O quadro seguinte indica o número de plantas
por hectare, plantadas em quadrado ou em triân
gulo equilótero:

DISTÂNCIA EM METROS HECTARES

1  EM I EM
Triângulo \ Quadrado

2  . .

2,50
o

4  . .

'5 . .

6  . .

2.887

1  .848

1  .283

2.500

1  .600

1 .11 1

625

400

277

Organização do cultura

Êste trabalho tem por fim explicar singelamente
moda de cultivar os eucaliptos aos que nada co

nhecem do assunto, ficando para trabalhos poste
riores a parte relativa ò exploração propriamente
dita.

Como, porém, a futura exploração está natural
mente ligada à cultura, convém chamar a atenção
do agricultor paro os estudos prévios, que deve rea

lizar, examinando certas condições particulares, tais
como localização dos suas propriedades, fins visados,
solo, clima, recursos de que dispõe, etc.

Feito isto dentro dos princípios econômicos deverá
o agricultor orientar, então, os seus trabalhos, pro
curando associar cs vantagens que oferecem os eu
caliptos, de modo o torná-los mais úteis e rendosos,
tendo sempre em mente que o transporte é questão
básico nas explorações florestais.

Quando, para facilitar o transporte, se fizerem
plantações nas proximidades das linhas férreas, é
preciso deixar sempre uma faixa de 50 metros, o fim
de diminuir os perigos de incêndios.
No organização do plano geral de trabalho deverá

ficar estipulado o total das plantações e as parcelas
anuais a executar, tomando-se os necessárias pro
vidências .

Os Aceiros — Deve-se deixar sempre uma sepa
ração entre os talhões de coda ano. Todo êles, po
rém, devem estar próximos e dispostos de modo o
facilitar os cortes no futuro, ao longo de estrados
prèviamente traçadas.

Essas estradas, que servem de separação entre os
talhões, são verdadeiros aceiros, indispensável me
dido preventiva para as possíveis lutas futuras con
tra o fogo, no coso de incêndios nos motos.
Os aceiros devem constituir uma verdadeira rede

de comunicações, uns mais largos, que serão estra
das mestras, e outros mais estreitos, que serão ou
tras tontos vias de penetração nos motos.

Êsses aceiros serão tonto mais freqüentes quanto
maiores os probabilidades de incêndio, mas a sua
distribuição e largura só podem ser ocomselhodos
em visto da situação do tereno, ventos dominantes,
etc.

As larguras variam de 5 a 20 metros, conforme a
necessidade, constituindo um bom tipo o oceiro de
1 2 metros.

Importantíssimo poro que os aceiros preechom os
seus fins, é tê-los sempre em estado de absoluto lim
peza, isto é, isentos de tôdo e qualquer vegetação
ou detritos que possam dar origem o incêndios; por
tanto, os aceiros devem ser cuidadosamente capinados
e varridos.
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Troto dos motOs

As plantações de eucaliptos requerem cuidados es
peciais nos primeiros anos.
O terreno deve ser mantido isento de vegetação,

doninha, por meio de limpezas, feitas de prefe
rência a enxada, nas épocas apropriadas, sempre
antes da queda das sementes no solo.

Essas limpezas freqüentes no primeiro ano, em
número de quatro carpas pelo menos, ir-se-õo redu
zindo a três no segundo, uma corpo e uma limpezo
a foice no terceiro e depois roçados a foice até o
quarto ano.

Para reduzir as despesas, tornando mais econômica
a cultura, pode-se fazer, no primeiro ano, e, às vê-
zes, no segundo, conforme o desenvolvimento, uma
cultura intercalar com milho, feijão, mandioca, ba
tata, etc.

As podas ligeiras soo também úteis nos primeiros
anos, a fim de evitar a ramificação baixa, com pre-
juizos do desenvolvimento do fuste principal.

E  conveniente tombem retirar as plantas parti
das ou deitados pelo vento, os galhos secos ou cujo
crescimento prejudique os árvores vizinhas ou a
própria árvore.

Desbastes — Os desbostes são feitos de acôrdo
com o fim que se deeseja dor às motos. De um
modo geral, porém, pode-se dizer que êles devem
ser iniciados a partir do quarto ano, pelo supressão
dos árvores mortos, mal conformadas, raquíticas, dan
do-se, assim, maior área às plantas bem desenvol
vidos.

Embora feitas nas melhores condiçõees, numa
plantação de eucaliptos há sempre certa porcenta
gem de perdas, sendo conveniente fazer-se o re-
plantio.
o melhor método de repiontlo consiste em Inspe

cionar constantemente os plantações, a partir do
fim da primeira semana, e ir substituindo os mudos
mortas. Essa replanta pode-se prolongar até o
fim do primeiro ano, depois do qual nõo deve mais
ser executada.

Inimigos

Os eucaliptos, entre nós, são relativamente pouco
atacados. Entre os seus inimigos, o que maior do
no lhes causo e o formiga, especialmente o soúvo
Too sérios soo os prejuízos, que se pode consi

derar impraticável o cultura sem o extinção do
formigo, esse grande flagelo do lavoura nacional
que vem, alias, sendo combatido sem esmorecimentó
pelos agricultores, como um dos seus maiores ini-
migos,
Quando novos, os eucaliptos são, algumas vêzes,

atacados por cogumelo (fungus) que é fàcilmenté
destruído com o emprego de areia ligeiramente aque-
cida.

Também o cupim, outros insetos e moléstias crip-
togomicas atacam os eucaliptos.
Como êsses inimigos só podem ser identificados

com segurança pelos técnicos, o silvicultor, sempre
que encontrar alguma coisa de anormal em suas
matas, deve remeter sem demora as partes ataca
das, insetos que porventura tenha encontrado ou
tras Observações que lhe ocorrem e todas as infor
mações complementares, tais com seu nome, ende
reço, zona em que possue as matas, idade dessas
dizendo se o pedaço enviado é do tronco principal
ou dos galhos, etc., para o Serviço Florestal, do Mi
nistério da Agricultura, repartição que se encarre-
garó de esclarecer o assunto, aconselhando os meios
que julgar convenientes para combater o mal. -
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Sociedade Agrícola de Pelotas
O discurso do Dr. Joaquim Luis Osório, pronun

ciado no ato inaugural das exposições comemorati
vos do jubileu de òuro do Sociedade Agrícola de Pe
lotas, em 25 de setembro do ano assado, que a se
guir publicamos, encerra uma lição àqueles que des
crêem da capacidade associativa do homem rural
brasileiro. Cinqüenta anos de existêcio representam
numa entidade associativa um esforço fora do co
mum em nosso meio, ao mesmo tempo que ensinam
que, havendo objetive sõo a atingir, os percalços
se transformam em estímulo; os dificuldades de
toda ordem em incentivo. Maior é o odmiraçõo
quando se avalio que uma obra destas é impessoal;
nela colaboram muitos, o que quer dizer que ao
objetivo do classe, ao fim coletivo, cederam as pai
xões e até aos pontos de visto pessoais. Belo exem
plo, o do Sociedade Agrícola de Pelotas.
"A Lavoura — órgão da Sociedade Nacionol de

Agricultura — repete o discurso do Dr. Joaquim
Osório — seu velho amigo e colaborador como
uma homenagem a mais à veterana instituição,
cujo história ali se vê contado com simplicidade,
sistetieamente, mas com o força e a veemência das
grandes histórias, como de foto o é o do Sociedade
Agrícola de Pelotas.
Nas festividades da jubileu da Sociedade Agrí

cola de Pelctos, foi representante especial do S
N. A. o seu 1.» Vice-Presidente, Dr. Lu?s Simões
Lopes, o quem daqui agradecemos o remessa do
importante documento que se segue.

"Legítimas são as expansões de alegria e de en
tusiasmo, que empolgam a classe rural pelotense
ao comemorar hoje, festivamente, com estes gron'
des certames, o jubileu de ouro do benemérita So
ciedade Agrícola. E' que o suo existência encerra
um tesouro sem por de merecimentos e serviços à
comuna e ao Estado o encher de glórias, só com
o seu nome laureado, o história agrário do Rio
Grande do Sul.

Fundado a 12 de c-utubro de 1898 o suo ori
meira missão foi de fraternidade. Vinham os nos
sos patrícios de cruenta luto civil A oo?
nesta cidade, a 23 de ogôsto de 1895 não extin
guiro de todo os resquícios de uma profundo separa
ção político. A fundação do Sociedade Agrícola
aproximou os patriotas, apagou os prevenções con
solidou o paz, nesta gleba abençoado, irmanou os
homens num mesmo pensamento sob a
largo bandeira do reerguimento econômico dT mo
Grande do Sul. E assim que, encontramos ò frente
da primeiro diretoria os Drs. José Cipriono Nunes
Vieira e Artur Maciel expoentes máximos dos tr"
■dicionois partidos gaúchos — o Partido ReiDuhli^„r,«
d. d. Co«Mho., . o
Silveira Martins.

Sob êsses desígnios floresceu o Sociedade Agrícola, com o nome de Sociedade Agrícola Pastoril do
Rio Grande do Sul, por ser a primeira e único no
Estado, denominação que conservou até 1922
quando passou o chornor-se apenas Sociedade Aorí'
cola de Pelotas, em foce do instalação de outros'
congêneres disseminados pelo Estado.

Surgiu a lusido Sociedade de iniciativa do "Re
visto Agrícola do Rio Gronde do Sul", fundado em
1897, onde aparecem como diretorees os Drs. Ci-

priano Nunes Vieira, Francisco José Rodrigues de
Araújo, Guilherme Minssen, José Voz Bento.

A ação désses precurssores do movimento asso
ciativa riograndense foi fecunda e pertinoz no luta
que a pena de Nunes simbolizou na derrocada do
velho arado de pau.

A 10 de novembro de 1898, realizava a Socieda
de o sua primeira exposição, o primeira do Brasil .
E não parou até hoje no execução de seu programo.
Este é o 26.° certame pastoril que realizo, com ex-
posiçõees anexos de gado leiteiro, de eqüinos cri
oulos, de oviculturo, com caráter internacional, de
gado holandês, de trigo, de lãs, canino e industrial,
todos os seus certomees coroados do maior êxito.

Suas atividades, nesse meio século de existência,
multipliicorom-se, ininterruptamente, em propagan
da, vigilância e defesa dos interêsses ogro-pecuários.
Concursos agrícolas, demonstraçõees práticos ora
tórias, distribuição de livros, publicações, sementes,
vacinas, realização de conferências, congressos re
gionais; a fundação de um Pôsto Zootécnico Muni
cipal em 1909, das associações rurais de Conguçú
e Piratini, em 1915 e 1916; o criação do Instituto
de Higiene, em 1918, poro o fabricação de vacinas
e soros em defesa do nomem e dos animais. Come-
timento a que ficaram ligados os nomes imortais
do sábio Osvaldo Cruz, e do cientista Artur Neiva,
e este em visita a esta cidade para estudar as pos
sibilidades de Pelotas, então, diretores, respectiva
mente, dos Institutos de Monguinhos e Butontan.

As "Efemerides Agrícolas", organizadas pelo ogro-
nomo Fortunato Pimentel, denododo lidodor e histo-
riógrafo do vido rural do Rio Grande do Sul, cons
tituem um registro dos atividades do Sociedade, nes
te meio século de labores, o recomendar os seus
méritos e serviços.

Nascido modestamente, com instalações impro
visadas nas épocas dos exposições, que nem por-
isso deixaram de apresentar interessantes cenários
rústicos, a que, por vezes, se aliaram parques de
diversões e rodados gaúchas, e, por último, com
moderno pavilhão metálico, ostenta hoje, ufana,
a Sociedade Agrícola, êste soberbo Parque de Ex
posições, inaugurado em 1945, justo coroamento da
grandeza de seus subimes ideais; "Parque Ildefon-
so Simões Lopes", o relembrar a ação proficua do
precloro Ministro do Agricultura, filho dileto desta
terra, que entre outros serviços, legou-nos o belo
estabelecimento, que foi o Patronato Agrícola Vis
conde do Graça, hoje Escola Agro-Técnica Visconde
Graça, abrigando 200 alunos, o receberem a instru
ção agrícola.

Homenagear os grandes mortos é um dever cí
vico, pelo exemplo que deixaram e quando já logra
ram o julgamento imparcial dos coevos e posteros.
Pois bem: A Sociedade Agrícola é obra principal do
Dr. José Cipriono Nunes Vieira. Donde a sugestão
que aqui lançamos de erguer-se neste Parque uma
hermo em honro de seu egrégio fundador, vulto
ilustre, respeitável, pela inteligência, cultura, de-
votamento a Pelotas e espírito filantrópico, inscre-
vendo-se na base desse monumento os nomees de
seus delicados companheiros de primeira diretoria,
entre os quais destacam-se labutando por longos
anos. Guilherme Minssen, o animador do fundaçõo
e o técnico dos certames, Antônio Soares Paiva,
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que fez do Sociedade Agrícola a sua casa aman-
tÍEsima, até a morte, podendo-se dizer que viveu
poro amá-la e servi-la.

Impulsionada por forte espírito associativo, sen
tindo o necessidade de congregar a classe rural rio
grondense, que então já contava com vários asso
ciações rurais, a Sociedade Agrícola promoveu o 1."
Congreesso Agrícola do Rio Grande do Sul, que, com
brilho e eficiência inaugurou-se nesta cidade, a 12
de outubro de 1 908 .

Désse momorável conclove, em que foram deba
tidas as mais polpitantes teses, relotivos ò lavoura,
ò criação, ò economia rural, resultou o iniciativa
da fundação da Federação Rural do Rio Grande do
Sul. Convocou o nosso Sociedade uma assembléia
da classe para Pôrto Alegre, em 1909, e dai data a
primeira Federação, cujo direção central foi con
fiada a Pelotas. Sá em 1921, a Sociedade Agrícola,
então sob a presidência do Dr. Manuel Luís Osório,
cessou Os responsabilidades de órgão supremo do
classe rural, com o fusão operado em Bogé com a
"União dos Criadores", fundado em 1912, incorpo
rado ò Federação, que passou ò presidência do cons-
pícuo lider rurolisto Coronel Alfredo Gonçalves Mo
reira, de valiosos serviços ao Rio Grande do Sul.
Foi êsse um notável feito. Representou o unificação
da classe rural, sob o fármo federativa.

Hoje vemos manter-se sólida e prestigiada a Fe
deração Rural Rio Grondense, vencido breve hiato
que sofreu, constituindo exemplo, que foi, do orga
nização do classe rural na pais, que conta jó com
seis Federações, formando o Confederação Rural
Brasileira.

Disse, com justiça, o nobre Governador do Es
tado, com o OLitoridode de suo palavra, no banque
te que, no mês passado, ofereceu-lhe o Prefeitura,
que o Pelotense foi o bandeirante da Rio Grande
do Sul . Não recebemos o conceito como lisonjo.
No trabalho agrícola, no progresso rural. Pelotas foi,
incontestóvelmente, o desbravador indomito, não
inspirado por sentimentos egoisticos ou de amor
local, tão somente, mas, por impulsos de solida
riedade com este todo, que é o Rio Grande do Sul
idolatrado.

Foi daqui que saiu o primeiro navio que singrou
as águas do Estado. Foi aqui que se instalou a
primeira xorqueada. Foi Pelotas o maior empório
de riqueza pastoril do Estado. Foi aqui que se
produziu o primeiro movimento pela fruticultura,
com a fundação do Quinta do Bom Retiro, de Am-
brósio Perret, em 1887. Foi Pelotas que teve a
primosia de possuir a primeira lavoura de arroz
irrigado de iniciativa dos Irmãos Long. Foi aqui
que se realizou o 1.° Congresso Agronômico do Es
tado, em 1933. Foi Pelotas o berço de Ferreira
Viana, o redator do Lei Áureo, que abolindo o es
cravidão africano, criou o trabalho livre no Brosil,
0 alicerce de nossa reforma social. E' aqui a sede
da Associação dos Criadores de Cavalo Crioulo, do
Sociedade Âvícoo, da Cooperativa Sudéste dos Pro
dutores de Lõ, da Cooperativa dos Fruticultores de
Pelotas, do Associação do Registo Geneológico do
Rio Grande do Sul .

Os problemas rurais pelos quais Pelotas propug-
nou foram de interêsse geral. Pelotas quiz sempre
e quer cooperar ao serviço de suas riquezas e do
Rio Grande do Sul, de que se ufana de ser célula
■devotada .

No setor a.gr'cola, no memoróvel Congresso de
1 908, abordou os questões dos culturas do milho, do
orroz, do trigo do hervo mote, do fumo, do odubo-
■çâo dos terras, da viticulturo, do sericicultura, do

combate à praga ocrídia, da vantagem da lavoura
mecânica.

No setor do pecuário, debateu os métodos de
melhoria do gado crioulo, por seleção ou cruzamen
to; os modos de sistematizar a criação dos bovinos,
à campo; a escolha das raças, cavalar, ovina, suína-
de combater as epizootias.

No setor do economia rural — O ensino agrícola,
pela instituição do professôrodo ambulante, a de
fesa das florestas, os meios de harmonizar os inte-
rêsses dos particulares; a prédica do amor ò árvore
(Realizou o primeira Festo da Árvore no Rio Grande
do Sul, em 1909), a organização da indústria do
leite; o necessidade de legislação rural, o organiza
ção sindical, a questão dos transportes, do crédito
agrícola.

São temas fundamentais para o progresso agro
pecuário do Estado, aprimorados nos 1.° e 2.° Con
gressos regionais do Sul do Estado, que promoveu,
em 1932 e 1933, o segundo com especialização em
laticínios.

Quem reler as memórias apresentadas a êsses
congressos verá que, já há quarenta anos, havia
uma consciência agrária pelotense.

Invocamos êstes títulos de glória do Sociedade
Agrícola de Pelotas não por vaidade. Outros muni
cípios possuem elevados loureis. Invocamo-los como
uma prestação de contas e para reafirmar o propó
sito de prosseguir no mesmo faina ao serviço do Rio
Gronde do' Sul, poro maior grondeso do Brasil .

Velhas aspirações vemos com júbilo concretizarem-
se umas, em marcha de solução, outras.

Em 20 de agòsto de 1897, por Ato n.° 1, o
Prefeito de Pelotas, Dr. Antero Vitoriano Leivos,
de pronteodo memória, decretava e promulgava a
Lei de Posturas Rurais do Município, o primeira
do Estado. No Congresso de 1908, o provecto ad
vogado Dr. Júlio do Costa Cobrai, apresentava pro
jeto de um Código Rural Nocional .

A questão do competência constitucional privou
o Rio Grande do Sul até agaro de possuir o suo
legislaçõo rural . Felizmente, o atual Constituição
do República abriu caminho aos Estados paro legis
lorem o respeito. De foto; impossível é exigir uma
legislação rural uniforme paro todo o Brasil, onde
diversas são os variedades geofísicas dos Estados,
as condições de suo vido agrícola e pastoril, os cos
tumes, o grau de progresso econômico, a própria
terminologia. Acha-se entregue ò Assembléia Le
gislativa do Estado o projeto de Código Rural do
Rio Grande do Sul, elaborado pelo Comissão nomeado
pelo Governador. Pende nesta hora do exame da
classe rural . Regula importantes questões, como
a do registo de marcos, dos tapumes divisórios, do
trânsito público, dos porteiras, das servidões, dos
postoreios, dos marcos e sinais, da polícia rural; e
faz-se mistér que os agricultores e criadores gaúchos
colaborem em emendas e observações para que a
obra saia aperfeiçoada. E' este o apelo que aqui
deixamos.

A questão dos transportes rodoviários acha-se
entregue a um Departamento especializado, e ope-
sor dos percalços, já elevo-se o rêde rodoviária do
Estado o seis mi l quilômetros.

A próxima macadamizoção da Rodovia Pelotas-
Rio Grande; a rodovia Pelotas o Bagé; o ligação a
Pirotini; os rodovias de Pôrto Alegre a Pelotas e
Joguorno são obras a cargo do Doer; e, como obra
exclusiva do Plano Rodoviário Nacional há a assi-
nolor o transversal do Região Sul, que partindo de
Pelotas atravessará os municípios de Conguçú, Pi-
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rotini. Pinheiro Machado, Bogé, D. Pedrito, Livra-
mento-Quarai.

No sistema ferroviário ossistremos êste ano, a
inauguração do trecho do estrada Pelotas-Caguçú,
inicio do grande traçado de Pelotas a São Pedro,
construção final, que virá transformar o panaramc
econômico do Sul do Estado, por suo alto signifi
cação .

Está vencedora a grande batalha do trigo, cuja
produção acha-se tècnicamente resolvida, devido a
ação principal do emérito genetista Ivar Beckmon,
que dirige com proficiência e zelo a Estação Fito-
técnica da Fronteira. Colaboram nessa obra o
Serviço Federal de Expansão do Trigo, a Comissão
Parlamentar, a Secretaria da Agricultura do Es
tado, a Estação Fitotécnica da Serra, a Fazenda Ex
perimental de Criação de Bogé. O Rio Grande do
Sul, já produziu em 1947, trigo poro abastecer as
necessidades do Estado; mas, o Brasil reclama êsse
cereal do ouro, que é o pão, poro abastecer as suas
necessidades, evitando-se essas misturas tôdas em
prejuizo do poder alimentar. As vantagens oficiais
dispensadas a essa cultura são já valiosos, com o
fornecimento de sementes selecionadas e aclimatadas,
resistentes à ferugem; com a Tixação do preço mí
nimo de compra, aquisição do produto pelos moinhos,
com a construção de armazéns para o expurgo e
conservação do produto, com o próprio crédito. Ca
be, agora, ao grande proprietário rural corresponder
a esse amparo do poder público, com a sua inicia
tiva. A região Sul apresento condições favoráveis
à produção tritfcola, em lavouras extensivas. A
Câmara Federal foi apresentado pelo representante
riograndense Glicerio Alves, projeto mondado desa
propriar uma área de 15 léguas de sesmaria, ou
sejam de 70 mil hectares de terras, para serem
loteadas e distribuídas entre agricultores poro a
intensificação dessa cultura e de outras. Essa de
sapropriação foi calculado em cinqüenta milhões de
cruzeiros. Os criadores mostram interêsse pela
produção do trigo. Ao critério do desapropriação,
preferiu o Uruguai o de interessar os grandes pro
prietários rurais na produção agrícola. O Govêrno
do Uruguai, em 1933, estabeleceu o cultivo obri
gatório do propriedade territorial. Dividiu a Repú
blica em quatro zonas. Na primeira, tornou obri
gatório a cultura de 30% do total de cada pro
priedade, em todo o Departamento; na segunda
zona, de 8 % de tôdas as propriedades; na terceira,
de 5% nas propriedades de mais de 500 hectares.

Aos infratores do lei ficou imposto um aumento
de 30% sôbre o montante total da respectiva "pla-
nílla" de contribuição imobiliária. Por suo vez, dos
que observassem a lei, com a porcentagem da cul
tura estabelecida, ficou assegurado uma diminuição
de 20% sôbre o impôsto imobiliário, pelo prazo de
dez anos.
Mondam o interêsse bem entendido, que é a

própria solidariedade social, e o patriotismo que os

estancieiros se antecipam às medidas legislativos,
tomando expontaneamente a iniciativa do cultivo
de seus campos, com o que terão valorizado os suas
terras.

Lembremo-nos que o propriedade não é só uni
direito. E' também uma função social. Todo o
proprietário tem o dever de preencher no sociedade
uma certa função social, em razão direta do lugar
que nela ocupa. Êle é, pois, socialmente obrigado
a cumprir essa missão; e, só será protegido social
mente se a desempenhar na medida de suas fôrças.

Tal o conceito moderno da propriedade. Mas,
retorquirão os interessados, como agricultor sem os
elementos necessários ao trabalho?

Diremos o que ocorre nesta hora nos Estados do
Paraná, São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso.
Nesses Estados opero-se um vasto e sólido programo
de transformação agrícola, já em início de execução,
sob o orientação de Nelson Rockefeller, que foi du
rante a última guerra mundial, o Coordenador dos
Atividas Americanas na América Latina e no desem
penho dessa função teve ensejo de conhecer o Bra
sil e as suas possibilidades.

Quatro emprêsos independentes ochom-se já ins
talados em férteis zonas de produção agrícola des
ses Estados. A primeira, para a produção de se
mentes adaptáveis ao meio; a segunda paro o fo
mento da pecuária; a terceira, para o construção
de elevadores-silos; a quarta, para o serviço de me
canização agrícola.

Essas emprêsos, operando em fazendas próprias
evarão também o seu concurso Ys lavouras parti
culares, às granjas, sediadas nas zonas em que
funcionam. Serão centros de instrução agrícola,
de demonstração prática, com que poderão contar
os agricoltores poro os suas iniciativas e melhoria
dos processos agro-pecuórios.
No Estado do Paraná, próximo a Jacarezinho,

supreendentes são já os resultados com o colheita do
milho hibrido, que se elevou o 40 toneladas na sa
fra inicial, tipo de milho destinado a substituir o
tipo comum, abandonado nos Estados Unidos do
América do Norte. Não tardará o desenvolvimento
dessa cultura, tal o entusiasmo despertado entre os
agricultores do região. E, como o indústria suina
está intimamente ligada à produção do milho, virá
o grande interêsse pela criação de porcos, novos
métodos de criação, paro a obtenção de animais
mais pesados e sadios.

Prontificam-se as emprêsas Rockefeller, presidi
das por brasileiros, com capitais nacionais interessa
dos, a levar aos agricultores que o desejarem, os
serviços de lavras de terras, de colheita, de armaze
namento dos cereais, com silos de grande capacida
de que construirão. Não cederão tratores nem outras
quaisquer máquinas, separadamente, por emprésti
mo; contratarão os serviços, assumindo as responsa
bilidades pela execução dos trabalhos. Não mais te
rão os felizes agricoltores dos zonas dessas emprê-
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Janeiro-Fevereiro de 1949 A LAVOURA

sas falta de sementes; terão concurso para a lavra
de suas terras; não mais verão os suas colheitas se
deteriorarem pelo falto de abrigo para conservá-las
e vendê-los em tempo oportuno.

Nos Estados Unidos, poro onde regressou èste mês,
o Sr. Rockefeller, depois de ter percorrido os mu
nicípios brasileiros em que estão localizados os
emprêsos, antecipou a próxima transformação agrí
cola por que passarão êsses Estados do Brosi.

Diante do exposto, o Rio Grande do Sul, se não
conjugar os esforços dos proprietários rurais com os
dos poderes públicos, si não mobilizar as suas ad
miráveis possibilidades econômicas, perderá a con
dição de próvido celeiro do Brasil,
O caminho, por conseguinte, está indicado: ou

atrair essas organizações, fomentar emprêsos se
melhantes, ou os governos terão de exercer essas
furvções, levando aos agricultores os mesmas van
tagens, com G criação de Postos e aparelhagem ne
cessária, e só então teremos resolvido o problema
da produção econômica, sem a qual, pela situação
geográfica do Rio Grande, não poderemos acom
panhar o surto agrícola dos outros Estados.
O complemento dêsse planejamento está no so

lução do crédito agrícola — conforme os onceios
dos congressos rurais, a começar pelo do Sociedade
Agrícola, de 1908.

O crédito agrário é precário, folho, instável,
arbitrário, oneroso, entre nós.

Contam o produtor e o pecuarista com a Carteira
Agrícola do Banco do Brasil, com bons auxílios, mas
deficientes, devendo mesmo ser considerada como
transitória, e, ultimamente, com a Caixa de Cré
dito Agrícola Cooperativo, criada em 1945, desti-
iiada ao financiamento dos Cooperativas.

Projeta o Govêrno Federal a instituição de um
Banco Central e de um. Banco Rural Hipotecário-
Nocional. Urge essa criação. Com êsses estabele
cimentos, sim, poderá o Brasil impulsionar o cré
dito ò lavoura, à indústria e ao comércio, no pro
porção de suas necessidades; mas, é preciso que não
tardem essas soluções, poro que não sossobrem os
elementos do produção e do trabalho. Com êsses
estabelecimentos, poderá o Rio Grande do Sul al
cançar a sua emancipação no setor do crédito, dan
do ampla feição econômica ao Banco do Rio Grande
do Sul, quiçá a suo transformação em banco rural,
com o apoio do dos mencionados institutos centrais,
paro operar diretamente com os agricultores e cria
dores, a juro e prazos razoáveis, que tal é a função
do Estado, como oferecem exemplos edificantes,
na América, as Repúblicas Argentina e do Uru
guai .

Aos problemas da terra, a Sociedade Agrícola
juntou a situação do homem rural. Ao 3.° Con
gresso da Federação, 1929, levamos o tése da cria
ção de um Instituto de Assistência Social aos ope
rários do componha. Em 1934, dirigiu um apelo
nesse sentido ao Ministro do Trabalho. Não temos
no Rio Grande do Sul, a miserável situação sani
tário da população agrária de certos Estados.
Belisário Pena, o eminente higienisto patrício, dei
xou um impressionante livro, publicado em 1918,
no qual apreciou o grau de doença, de pobresa, de
abandono das populações rurais brasileiras. Nesse
trabalho, fruto de inspeções pessoais pelo país,
salvou o Rio Grande do Sul como o Estado de
Saúde. Aqui deparou o homem sódio e robusto.
Não encontrou as endemias que em muitas regiões
tem arrastado o operário rural a indigencia, à tris
teza, ao oniquilomento. A fuga do homem para
Q cidade é o espetáculo que se observa, com pre-

Cariinhos MOCA
PARA ESPALHAR CAFÉ

EM TERREIROS

Fabricantes:

INDÚSTRIAS GASTÃO PINATEL
rua d BOSCO, 156 — SÃO PAULO

Representante:
G. GILBERT

rua da quitanda, 20 — 5/407

TeL: 22-95-03 - Telegr.: TREBLIG

RIO DE JANEIRO

juizo do trabalho rural. Como evitar esse êxodo.
Dando-lhe a assistência de que precisa estendendo
a componho uma legislação de trabalho adequada.
Cabe, ainda, organizar a classe rural sob a fôrma
sindical, já prevista na lei n.° 7.938, de 10 de
novembro de 1 944 .

O sindicalismo é um foto social determinado pelos
necessidades da vido contemporânea. Destina-se
a regularizar os interêsses coletivos dos classes; é
o ponto de equilíbrio entre os fôrços organizados;
o  porta-voz autorizado dêsses interêsses sob os
vistas do Estado. Não destroe o propriedade pri
vada. Regula apenas as relações entre o capital
e o trabalho. E' fórmula democrática, afasto a
luta de classes, entrelaça-se no mesmo pensamento-
e ação.

Só aplausos merece o programa do Govêrno Jobin
de eletrificação do Estado. A produção do energia
elétrica, seja pelo aproveitamento do potencial hi
dráulico, ou de fôrço térmica, atrairá novas indus
trias, acarretará o desenvolvimento dos pequenas
indústrias, o incremento dos grandes, que pedem
energia e não a obtém. O Rio Grande do Sul tem
o privilégio de dispôr de duos fontes onde buscar
a energia de que carece; as jazidas de carvão e o-
potencial hidráulico com os suas magníficas que
das dágua.

Anunciou-nos o Governador nesta região Sul, es
tarem pràticomente terminados os estudos geoló
gicos do bacio carbonífera de Candiota, considerada
como o maior jazida encontrada no Brasil, cujo car
vão será utilizado no grande uzina Central termo-
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elétrira projetada; e também antecipou-nos a quase
conclusão dos estudos de projeto do futura Usina
Central Hidro-elétrica do Sul do Estado.

S. Paulo é um exemplo de desenvolvimento indus
trial pela utilização de energia elétrica. O indús
tria riograndense está em inferioridade e não pode
rá concorrer com o do grande Estado, enquanto a
energia for deficiente e coro.

A eletrificação do Estado não aproveitará so
mente os cidades; aproveitará à agricultura e à pró-

.pria pecuária. Será a energia elétrica levada ao
campo, òs casas dos agricultores, que desejarem ter
fôrça e luz em suas granjas, oferecendo as vanta
gens econômicas decorrentes do uso de combustível
barato com estímulo de maior eficiência do trabalho
e obtenção de benefícios em várias aplicações de
pequenas indústrias e na vida doméstica, substi
tuindo o lompeão pela luz elétrica.

Não há porque duvidar dêsse progresso futuro
para a vida rural. Temos o exemplo na América
do Norte, onde por iniciativa do grande Presidente
Roosevelt, uma réde elétrica leva a energia ao
campo.

Corno interpretes dos sentimentos da Sociedade
Agrícola de Pelotas nesta histórica data, reven-
renciamos òs memórias de seus fundadores que
vivem em nossa saudade. '

Recordamos os nomes de seus continuadores, dos
que o sustentaram desenvolveram, o mantém, slm-
bohzando-os nos vultos de seus preclaros presidentes
Jose Cipr.ano Nunes Vieira, Antônio José Gonçalves
Chaves, Edmundo Berchon des Essorts, Guilherme
Osono, Atoliba de Figueiredo Paz, Manue Luís
Osorio, Balbino de Souza Mascarenhas, Sílvio da
Cunha Echen.que Antônio Rocha do Rosa, Paulo
Simões Lopes e Guilherme Echenique Filho que o
preside atualmente seguindo e honrando a tradição
paterna. ^

lidodores, três nomes merecemser exaltados^ pelos relevantes e continuados ser
viços a Sociedade Agrícola, Manouel Serafim Gomes
de Freitas, predicador da idéia da Federação Rural,
tHl°dade° Hr'l o devotado secretário dóSociedade do 1 Congresso Rural; Olavo Afonso
Alves, o tesoureiro exemplar, que serviu em várias
diretorias com abnegação extraordinária; Leonardo
Brosil Collores, o fundador do Herd Book do Brasil
aa Associação do Registro Geneológico Rio Granden-
se, Polodino infatigavel da Sociedade, da organi
zação da vida rural rio-grandense "rguni

Saudamos aos primitivos Agricultores, que com o

de ° noscimento agride Pe otas, aos seus descendentes, que «e fi
zeram bons filhos de nosso Pátria; aos Expositores
cu,o labor constante, afanoso, patriático, elevou ó
nível agro-pecuario de nosso E^tnrio u
que hoje apresentam os produtos exibidos" fazendo
Hhcàçãa°°' dígno's do glo-
Soudomos o Federação Rural do Rio Grande do Sul,

aue ogremio preside, impulsiona o classe ruralSaudamos a Socedode Nacional de Agricultura, que
® Agrícola, de um ano, fúndo-em 1897, supremo órgôc do classe rural no país

presidida com ai o descortino e dedicação pelo Tusl
tre brasileiro Artur Torres Filho, tendo como vict
presidente Luis Simões Lopes, orestimoso conterrô-

'pnrourde°'F ° '^êsse sun-tuoso Porque de Exposições.
Saudamos oos poderes pKIdIícos da União, Estado

e Município, com a afirmação do propásito de cola
borar, imparciolmente, na ação governativa, parq

G execução do vasto programo rural, que o país
reclamo. Em recente discurso, em Itaperuna, no
Estado do Rio, o Exmo. Sr. Presidente da República,
teceu um hino ao trabalho rural, acentuando a nor
ma de seu governo de sefvir òs atividades agro
pecuárias, como bóse de vida econômica nacional
e a demonstração dêsse interêsse pelos nossos pro
blemas da terra, está na presença aqui da Comissão,
que designou, poro representá-lo, no pessoa do
ilustre conterrâneo, deputado Artur de Souza Gosto.

Ao Ministério do Agricultura, presidido por êsse
devotado titular, amigo do Rio Grande do Sul, que
é o ministro Daniel de Carvalho, emprenhado no
seu surto agrícola, só cabem agradecimentos, desde
administrações anteriores, pelas importantes criações,
que representam a Escola Agro-Técnxa Visconde da
Graça, a Estação Experimental de Fruticultura da
Cascata, o Instituto Agronômico do Sul, a incorpo
ração do Escola de Agronomia Eliseu Maciel ao pla
no de ensino da União.

Saudamos ao govêrno do Estado e ao ilustre
Secretário da Agricultura, Sr. Balbino de Sousa
Mascarenhas, cujo pensamento sabemos estar sem
pre fixado no progresso rural de Pelotas; à Assem
bléia Legislativa, que tomou a iniciativa da decre
tação do Código Rural do Rio Grande do Sul, o
que constituirá um título de glória para essa cor
poração popular; ao digno Prefeito Municipal, à
Câmara de Vereadores, antevendo novas e impor
tantes aplicações no surto da vida rural, com as
possibilidades que surgem com o Orçamento elevado
a trinta e dois milhões de cruzeiros.

Estendemos nossas homenagens às gloriosas
Repúblicas Argentina e do Uruguai, cujo progresso
rural tem sido ensinamento ao surto pecuário deste
Estado, e a cujo colaboração prática tanto deve,
como ainda nestes certamens com a contribuição
de preventos juizes paro o julgamento dos animais.

Ac Rio Grande do Sul, saudamos, com entu
siasmo e otimismo, ante a visão de seu porvir, de
pendente apenas de uma política econômica ativa
dos governantes, seguida pelo labor de seus filhos.

Vivia nosso Estado, há 30 anos asfixiado com a
Barra Sul fechada pràticamente ao comércio marí
timo. Com o abertura do Barra, incorporação ao
acêrvo da administração pública do Estado de seus
serviços e Pôrto do Rio Grande e Viação Férrea, erri
1918 a 1920, respectivamente, em virtude de lon
gos arrendamentos contratados com o Govêrno Fe
deral, ficou o Estado com a direção desses serviços
vitais à coletividade gaúcha. E' só mantê-los, incre
mentá-los, e terá em mãos o chave de seu desen
volvimento .

Um exame de balanço econômico do Estado
evidencia quanto é pujonte a estrutura e a otencia-
lidade riograndense. Funda-se nas duas indústrias
fundamentais: a pastorial e a agrícola. Possue o
maior rebanho bovino do Brasil, e em relação aos
cereiois, gosa de uma relativa independência eco
nômica, bostondo-se, em quase todos os artigos
essenciais Y subsistência humana.

Fatores dessa situação podem ser encontrados
nestas bases sólida: o racional regime tributário,
com fundamento no impôsto territorial, destinado
ò  substituir os onti-econômicos impostos sòbre o
circulação do riqueza; no sábio sistema de coloni
zação, aue desenvolveu a pequena propriedade, e
na abertura ao exterior do comércio de carnes, com
o  instalação da indústria frigorífica, que remonta
a  1918. A eletrificação do Estado será o alicerce
em que repousará, em futuro, a libertação econô-
miçg dg Rjg Grande do Sul.
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Em qualquer ocasião, c a qualquer momento, a

cerveja ANTARCTICA c a bebida indispensável e

tradicional dos lares brasileiros. Por seu baixo teor

alcoólico, de apenas 30 Rramas por litro, e seu

delicioso paladar, a cerveja ANTaRCTICA c perfeito

complemento de elegância c bom gosto.

UIVI PRODUTO DA

ANTARCTICA
sssi&ismMmismiSissmMSiSisssisssMiSis^^

Com Q vitória do batalho do trigo, o Rio Grande
do Sul poderá oferecer ao Brasil, o pão de que ca
rece; com a superioridade dos seus rebanhos de gado,
a carne que reclama; com o aperfeiçoamento do
vitinicultura, o vinho, esses três elementos, que
constituem a forço econômica da portentosa pátria
argentino .

Perseverem os poderes públicos numa sábio po
lítica econômica, que assegure ao trabalho agrícola
os eelmentos essenciais à produção, o amporo ne
cessário ao homem rural, preservendo a produção
de tributos ontí-econômicos ou exagerados, de regu
lamentações, excessivas; com intervenções, sim, nos
negócios contra o especulação, porém, medindo bem
esso ação tutelar, para que seja oportuna, razoá
vel e reduzida ao mínimo, de modo o não ser con
traproducente, evitando-se, ainda, deliberações re
troativas ou de surprêso, pelos abalos e esmore-
cimentos que causam .

Rio Grande do Sul, berço, de heróis e mártires,
no ciência, na política, nos artes, nas armas. Terra
de Joaquim Caetano da Silva, de Mauá, de Araújo
Porto Alegre, de Hervol, de Bento Gonçalves, de
Silveira Martins, de Ferreira Viana, de Júlio de Cas-
tinhos, de Assis Brasil, de Oliveira Belo, de Pedro
Luís da Rocha Osório, o Mauá dos últimos tempos,
nomes tutelares, que se projetam luminosamente

no história do Brasil, refletindo o gênio goúcho,-
recordondo um passado de honra, de patriotismo,
de sacrifício, a Sociedade Agrícola de Pelotas, es
perançosa sempre, acompanho êste atribulado pre
sente, a atualidade brasileira, cheia de dificuldades-
internas, em parte resultado de grave situação in
ternacional, que aflige todos os povos, confiantes
em seus destinos promissores, que são os próprios
destinos nacionais. E, para isso, formulamos votos
ardentes, que os élos do unidade pátria solidifi
quem-se, cada vez mais, sob o regime federativo,
indicado para o Brasil pela própria noturezo, que
repele o centralismo asfixíonte; que a fraternidade
entre os homens se fortaleço, por um acentuado
soliaarismo, que imponho aos poderosos o noção de
suo função social e o maior reconhecimento dos di
reitos dos mais froços; que cesse a luta de classes
e se estabeleça a harmonia entre elos; que o Paz
reine sobre a Terra, pela compreensão de que o
mundo é um só, pelo afastamento de um nefasto
nativismo, lembrondo-nos que tudo que usufruimos
é também o produto do engenho e do esforço do
gênero humano.

Elevemos os nossos pensamentos e corações, P'e'°
prosperidade da Socíedode Agrícola de Pelotas, para
maior glória do trabalho rural no Rio Grande do Sul.
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Sombreamento dos cafesais
Rogério de Camargo, em seu trabalho

"Sombreamento dos cafesais pelo inga-
;seiro", alinha cinqüenta e duas vanta
gens do sombreamento dos cafesais por
esta Leguminosa, que encontra em nosso
meio, condições as mais favoráveis ao
seu desenvolvimento.

Várias são as espécies de ingoseiros,
-como por exemplo o ingaseiro rabo de
mico, o ingaseiro ferradura, o ingaseiro
quatro quinas, etc., todas elas recomen
dadas pelo referido técnico, como ótimas
árvores de sombra para o cafeeiro.

tí'®balho, que pode ser obtido na
Seção de Café, Divisão de Fomento Agrí
cola, Rua 15 de Novembro 244, 7." and.
Cidade de S. Paulo, é escrito em lingua
gem clara, sucinta e convincente, e me
rece ser lido por todos quanto se dedicam
à cultura do cafeeiro, que, ainda é o
baluarte de nossa economia.
O trabalho do Dr. Rogério de Camar

go, um grande estudioso do assunto,
abrange três partes.
Na primeira parte, são claramente

explicadas as cinqüenta e duas vanta
gens do sombreamento dos cafeeiros
pelo ingaseiro referente ao fornecimen
to de humus, ao desenvolvimento da
flora microbiana, ao controle da acidez
dos solos, ao afofamento, ao combate à
erosão, à recuperação, â nitrificacão, às
variações de temneratura, aos efeitos
das geadas e das chuvas de pedras, efei
tos dos ventos frios e quentes, à sombra
peneirada, à produção de cafés finos,
ao combate à broca, aos tratados cultu
rais e à produtibilidade.
Na segunda parte, são, da mesma ma

neira sucinta e muito acessivel, forne
cidas indicações sôbre o preparo das
sementes, o enviveiramento, o plantio
e os tratos culturais da árvore de som
bra.

Na terceira parte, uma magnífica do
cumentação fotográfica do assunto, dá
bem uma ideia das vantagens do som
breamento dos cafesais pelos ingaseiros
O trabalho do Dr. Rogério de Camar

go merece a maior divulgação, pois
aborda urn dos mais palpitantes proble
mas relacionados com a cultura do ca
feeiro, que precisa e deve ser encarada
com toda a atenção.

I

Î
Defendendo a

Pecuária do Brasil

i pecuaristas

i

Ú  loção COS outros animais.
^  -k * -k
%
%  Não pode haver pecuária sem sal.

^  ̂

p

i
0

★  ★

Gado que come sol não adoece.
■k -k k

A valorização do seu gado está no sal .
★  ★ ★

O sol no gado é ouro.

I
 Conselhos e indicações para a pros- ú

P  peridade da pecuária brasileira e ú
p  para o enriquecimento dos nossos Ú
^

I
^  Não pode haver vida sem sol. O homem ^
p sobe disto em relação o suo vido.

 É preciso que saiba também disto, em re- %

I0  A maior porte das doenças que dizimem p
0 os rebanhos origino-se da falta de sal. ^

i O sal é alimento preventivo e remédio no 0
^ tratamento dos rebanhos. ^

É  * * * I
P  Quer saúde e riqueza para os seu rebanhos, 0
0 dê-lhes sal. 0

1  * * * I0  Do sol dependem a fortuna e a prosperi- 0

r~
0  Não dor sol ao gado é tirar-lhe a vida e o 0
1 valor. ^
0  * *
0  Dê sol aos seus rebanhos, em quantidade 0
0 adequado, e êles lhe darão riqueza . 0

$  * • * Ip  Consulte o Veterinário do seu gado sôbre 0
0 os quontidedes de sol que lhes devem ser mi- 0
0 nistrodos.
1

I
P0  Valorize os seus rebanhos dando-lhes sol. 0

' ..j
I  * * * i
0  Evite todos as moléstias dos seus rebanhos , p
0 dando-lhes sol. ^

0  Peçam instruções ao Instituto Nacional do 0
0 Sol sôbre o sol no vida dos rebanhos. Êle lhes 0
0 dirá, também, sôbre as quantidades adequadas | 0
0 ao uso do sol no tratamento dos seus rebanhos, i 0

í  ■ IIP  Os conselhos acima estão sendo lorgomen- ! 0
0 te difundidos e, por acharmos de grande im- 0
0  portôncio para os nossos meios produtores, 0
0 poro aqui trasladamos, como indicação pre- 0
0 cioso . I 0
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Consultas e Informações
Combate aos pulgões das plantas

Esclarecendo a uni nosso consócio

<lo Estado de Minas Gerais, temos a in-
foi mar:
a) — realmente, a joaninha vermelha

c sua lairva são predadores dos pulgões.
b) — um dos tratamentos indicados

])ara o combate aos pulgões, consiste
em pulverizações com a seguinte fór
mula :

sabão 20 gramas
sulfato de nicotina a 40A 25 cc
agua 20 litros

c) — para preparar a calda procede-
se da seguinte maneira: em primeiro
lugar dissolve-se o sabão em água quen
te e o sulfato de nicotina em água, mis-
turando-se depois as duas soluções.
É jireciso, depois, agitar bem

Ingaseiro rabo de mico

Esclarecendo a um nosso consócio
<lo Estado do Rio temos a informar que,
realmente, o ingaseiro rabo de mico.
cientificamente chamado Inga edulis, e
uma Leguminosa muito recomendável
como árvore se somlira para o cafeeiro.
Uma vez colliidas as sementes de fru

tos jiei feitamente maduras, é conveni
ente plantá-las imediatamente, pois elas
não podem sofrer nenhum pi'ocesso de
secagem (é comum elas iniciarem o
processo de germinação ainda no inte
rior dos próprios frutos) .

Enxertia da Azalea

Dis-Esclarecendo á Snra. L.B., do
trilo Federal, temos a informar:
o) — as variedades de Azaléas podem

ser enxertadas sobre a Azalea pontica e
a Azalea Plioenicea, que são os porta-
cnxertos mais resistentes e indicados.
b) — o processo de enxertia mais re

comendável é a garfagem em fenda

Cursos de Hortas Domésticas

Esclarecendo várias consultas de
leitores informamos que na Escola de
Horticultura Wencesláo Bello foram

Prof. Geraldo Goulart da Silveira

Consultor Técnico de "A Lavoura'

ministi-ados, no ano jiassado, três Cursos
Práticos de Hortas Domésticas, em co
laboração com a Fundação Getúlio
Vargas. Para o corrente ano, as duas
entidades estão planejando a realização
de mais alguns cursos do mesmo tipo.

Propagação da Banana de macaco

Respondendo ao Snr. R.R., do Estado
do Espirito Santo, temos a informar:
a) — a planta chamada banana de

macaco, é uma Aracea provavelmen
te mexicana, cientificamente chamada
Monstera deliciosa.

b) — realmente, a banana de macaco
é também chamada banana do mato.

c) — o processo normal de propaga
ção de tão interessante Aracea é por
meio de hastes enraizadas.
d) — a planta encontra melhor am

biente nos climas quentes e húmidos.
e) ■— a banana de macaco desenvol

ve-se bem em quasi todos os solos, pre
ferindo os permeáveis, frescos e férteis.

Alinhamento em triângulo equilátero

Esclarecendo ao Snr. H.N., do Distrito
Federal, temos a informar:

a) — o alinhamento em triângulo
equilátero é também chamado alinha
mento hexagonal.

b) — o alinhamento em triângulo
equilátero comporta maior número de
plantas por unidade de superficie que
o alinhamento em quadrado (cerca de
mais de 15% de mudas) .

c) — para o caso do terreno do con-
sulente, que é mais ou menos plano, o
alinhamento em triângulo equilátero c
muito indicado.

d) -— adotando-se o compasso de seis
metros, um hectare comporta 277 plan
tas (alinhamento cm quadrado), ou 320
plantas (aliiib.amento em triângulo equi
látero) .
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Cooperativas e Corporações

Há ainda lamentável confusão, mes
mo da parte de pessoas que se dizem
em dia com assuntos de economia e de
sociologia, entre cooperativismo e cor
porativismo .
Os estudiosos desses assuntos sabem

muito bem que estes dois termos ho-
diernamente envolvem conceitos diame
tralmente opostos, perfeitamente anti-
téticos.

O moderno conceito de corporação di
fere substancialmente daquela con^entc
da Economia Municipal, na qual tinham
relevo os Colégios de Arte (corporações,
§uildas, etc.), os quais eram. órgãos re
presentativos como o acentüo em "Teo
ria e pratica das sociedades cooperati
vas", órgãos de funções nitidamente re-
hgioso-morais, jurídico-políticas e ecò-
nómicas, acrescidas da faculdade de fo
mento e proteção da produção. Oriun
dos de usna época e quê existia a
convicao generalizada de que a "li-
berdade era o melhor subsídio do tra
balho .

^ afirmar que não só naIdade Media são conhecidas as corpora
ções, ae vez que a historia não conhece
senão Estaaos alicerçados sòbre bases
corporsitivas. Na época romana temos,
entre muitos, os "collegia opificum",
reunindo a construtores, carpinteiros,

etc^^etc instrumentos musicais,
Dá-se como fonte do Estado corpora

tivo moderno a Carta das Liberdades de
Carnaro, saída da pena luminosa do

«rèrpopuí- ''" • =""0'=
Modernamente, corporativismo é a

doutrina etatista, com raízes bcgelianas,
(nada menos de 150 autores alemães
criar^ clima ©ara o nazismo, influen
ciando gerações sobre gerações, até os
geopohticos atuais) em que a organiza
ção social e baseada nas corporações
profissionais, que, pelos seus órgãos ele
tivos, fiscaliza a atividade econômica de
cada profissão São organizações fe-
cliadas e subsidiárias do poder político
Possuem, por isso, um caráter de di-

por Fábio Luz Filho

reito público. O Estado não deixa de
controlar e dirigir as atividades profis
sionais através das corporações, não
obstante de autoridade a essas corpora
ções para isso, cujas decisões léni o
caráter de direito público, que poderão
ser vetadas ou não.

O corporativismo italiano, definiu as
corporações como instituições ([ue "re-
unem as organizações sindicais dos fa
tores da produção por delerininado
ramo de produção ou por unia ou mais
categorias determinadas de empresa".
Outra definição (/lund.v) diz que cor
poração, na ordem social — econômica,
c o organismo de direito público que
mantém equilibrados, dentro do seu
seio, os legítimos interesses pertencen
tes a um ou vários ramos da produção.
O sindicato passa a ser "uma peça do
organismo corporativo". Não se com
preende corporação sem sindicato,
sindicatos e cooperativas iiodcm com
pletar-se no campo da iirodução, mas
não se confundem.
Manolesco define a cor|ioração como

uma organização coletiva e iiública
composta da totalidade de pessoas, fí
sicas ou jurídicas, que desempenham
em seu conjunto a mesma função na
cional e tem por objetivo assegurar o
exercício de regras de direito impostas
a seus membros.

Ugo Spicito dá como conceito funda
mental da economia corporativa a es-
tatização de todos os fenômenos econô
micos, conceito radicalmente diferente
do cooperativo, como se sabe, de vez
que este quer a administração das cou-
sas, baseia-se na iniciativa privada e
deseja que o Estado perca seu conteúdo
coercitivo, ou totalitário. Talvez se to
quem suas filosofias quanto à identi
dade do interêsse individual com o ge
ral, pelo princípio da satisfação das ne
cessidades e subordinação da produção
ao consumo, visando, porém ao consu
midor, este como entidade genérica, e
sem considerar o móvel hedonistico,.
que disciplina e canaliza para o inte
rêsse comum.
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A Cooperativa é uma "economia com
pleta" (Wirthschaft), como o foi a fa-
Jiiília no seu caráter de centro de pro
<luçáo e consumo.
A cooperativa é uma organização de

natureza volitiva, aberta a todos, de en
trada e saída livres, de adesão voluntá
ria, formadora de consciência ética nas
relações econômicas e organismo socio-
«cconômico-moral em última análise.

Estou com os "Amigos da Coopera
ção'', a prestigiosa entidade francesa
que tem à sua frente, entre outros. Paul
Claiidel, Fauqiiet, Laserre, Lavcrgne^
etc., quando afirma que poderá reco
nhecer, como o afirmou recentemente o

Comitê Central da Aliança Cooperativa
Internacional, a identidade dos fins en
tre a ação coperativa e a ação do Estado
desde que este último se livre da pres
são dos interesses privados e resj^onda
à necessidade duma organização que
faça prevalecer a necessidade da eco-
iiomia do serviço sòbre a economia do
lucro, tanto no plano nacional como no
internacional.

É da essência do cooperativismo de
fender a liberdade e os valores huma
nos. "O regime totalitário chama a si
a totalidade do poder econômico, assim
como o roder de coerção político e
administ? ativo. Ao inverso do método
estatal, que leva a dirigir do alto jDara
baixo, o método cooperativo atua de
baixo pai a cima por meio da organiza
ção de organismos federativos que agru
pam a unidade pessoal e a familiar, as
quais formam a base do direção econô
mica e social".

Mesmo o superestatismo russo reco
nhece, pela vez de Mitiiirina, o caráter
democrático do movimento coperativo,
que, a sen ver, deve apoiar tôda a cam
panha ] ' progresso humano, de vez
que, as ' criará bases sólidas para
realizar / '!e sua tarefa essencial: o
melho^an nto das condições de vida
de milh es de sêres e de todo o povo
Irabalhaíhn em geral.

Edga d ilhaiid^ em se referindo a
(lide, ace^^ ' a que a grandeza dele con
siste em. enfrentado com galhardia
os econoi^ -las da riqueza, ficando lu-
minosamei^te como o economista dos
valore^ ' umanos, demonstrou êle que
o mundo capitalista malbarata de ma

neira espantosa êsses valores humanos.
Elevou êle a cooperação rochdaliana à
dignidade de um movimento de eman
cipação humana; deu a versão, em têr-
mos econômicos atuais do Sermão da
montanha, aura bendita sôbre a aridez
do egoísmo humano; afimiou sem o
objetivo da abolição do salariado a que
o cooperativismo visa; lúcido elabora-
dor dos valores de liberdade, de per
sonalidade, de dignidade, de solidarie
dade, fundamentos espirituais e morais
do mundo novo...

Aquêle ideai moral de Gide deu-lhe
como já acentuei, uma imaculável posi
ção impar em meio á pléiada contem
porânea de ipigonos cegamente atrei-
tos aos dogmas por êles todos rigida
mente interpretados em aranhosos silo-

Lavergoe frisa como êsse ideal moral
permitiu que Gide rompesse tanto com
a escola econômica clássica como com

a escola marxista, situando a doutrina
cooperativista numa equidistância, pos
ta a idéia do consumidor como o motor
central de vida econômica, êsse esque
cido consumidor revelado então em todo
o seu reflorescente e extenso poder, ca
paz de enfeixar em suas mãos todo o
ciclo do processo econômico estrutu
rando uma ordem econômico-social fun
damentadas em princípios éticos, visan
do ünicamente á satisfação de necessi
dades que não ao lucro, como já
acentuei.

O caminho certo, sem torcícolos, do
cooperativismo é a livre associação, o
acôrdo esnontáneo das boas vontades,
das voluções equanimes.
Reivindicando, Gide a autonomia da

escola cooperativa para mantê-la equi-
distante de fórmulas econômicas infle-
x;íveis, desfraldon, com panejamentos
cintilantes, uma concepção econômica
que se tornou o pilar do pensamento
social cooperativo. Colocando-o nessa
posição intermédia, não deixou entanto
de aceitar o principio da concorrência,
cuja vestidura de serpente arrancou
com pulso pugnaz de vexilário.

Deu por base do sistema cooperativo
o respeito religioso á pessoa humana.
Esteou o sistema na expansão fecunda
da personalidade humana.
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Prof. Octavio Dominges.
Zootecnisla

A CRUZA INDUSTRIAL DE GALINHAS
Na produção das aves, que devem ser ^ *'

exploradas, na criação industrial, o avi-
cultor-melhorista pode lançar mão de
uma técnica, muito espalhada hoje, e
que consiste em cruzar duas raças puras
para obter mestiços de primeira gera
ção, mais rústicos, de maior vitalidade,
precoces e de algum modo mais rendosos.
Há dois caminhos para isso. Um ten

do em vista a separação imediata dos
pintos,^ conforme o sexo, e d outro em
que não se tem em vista essa separa
ção, mas apenas a obtenção de aves co
mercialmente mais rendosas.

Examinemos o primeiro caso.
Cruzando-se um galo de plumagem

preta. Gigante de Jersey, por exemplo,
com uma galinha barrada, os pintos mes-
tiços, descendentes deste acasalamento
poderão ser imediatamente separados

machos e fêmeas, ao nascerem: os
machos serão barrados (portadores da
conhecida manchinha branca na cabe-

fêmeas serão pretas. O mesmo
podemos fazer cruzando galinhas Light
Sussex prateada com gaios de pluma
gem dourada (Rhode Island vermelha,
Orpngton amarela. Combatente india-

machos serão prateados
camurça) e as fêmeas

í  amarelo ao castanho).Assim se torna possível destinar logo
a finalidade particular de cada um: frangos para consu

mo e frangas para posturasQuando nao se pretende estabelecer
esta separaçao prévia, cruzam-se tam-

CO induslrífl" "mestiço industrial a aptidao para nostura
(a explorar nas fêmeas'» o o posturaleineas; e a pronuncia

da aptidão para carne (a explorar nos.
machos). Um cruzamento que, presen
temente, está muito em voga nos Estados
Unidos é o da Australorp com a Legorne-
branca. Deram-lhe até um nome par
ticular muito sugestivo: Auslra-Whiie,
com qualidades excepcionais, tais como-
crescimento muito rápido, rusticidade,.
niadureza precoce, frugalidade, vitali
dade e bom aproveitamento do que co
me e deve transformar em carne c ovos.

Um galinocultor-industrial pode po
voar seu galinário de frangas mestiças
de primeira geração, explorar a primei
ra e a segunda postura delas, e vendê-
las depois, vantajosamente, pois serão,
aves de melhor carne do que se fossem
Legornes puras. E os machos, com mais
razão, serão frangos exceiicionais para-
consumo, nada lembrando os legorne-
zinhos de titela sêca.

Está faltando é iniciativa aos avicul-
tores, que suprem o nosso mercado de
ovos, para incubar, de pintos de um dia,,
de frangos para reprodução ou de fran
gas para postura. Iniciativa para reali
zarem tais cruzamentos, com o fim de
produzir êsses famosos "mestiços indus
triais".

O que resta dizer, finalmente, é lem
brar que em nenhuma hipótese êsses.
mestiços devem servir para reprodução.
Machos e fêmeaig (após explorada ar
postura) serão consumidos, inapelàvel-
mente, sob a forma de canja ou assados,
no espêto...

LAVRADOR! CRIADOR!

^  CLASSE INSCREVENDO-TE NA "ASSOCIAÇAO RURAL"
DOS nao existir ainda, funda uma, dentr»mut,DES DO DECRETO-LEI 8.127, DE 24 DE OUTUBRO DE 1945.

tos^a^respeÍto^ ® ^ prestara todos os esclarecimen-
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A Organização Rural
{Decreto-lei n.^ 8.127, de 24 de outubro de 1945)

À Câmara Federal apresentou o Sr. Altino Aran-
tes, representante de 5. Paulo, projeto que tomou
-O n.° 928 de 1948, revogando o decreto-lei 8.127,
de 24 de outubro de 1945, o qual provê à orga
nização, da classe rural em base associativa.
No "Dioário do Congresso Nacional" de 15 de

dezembro do ano passado, alem da legislação, ci
tado, vêm publicados o projeto em questão e sua
justificação, bem como os sugestões do FARESP,
propondo modificações ao oudido decreto.
O deputado Duque de Mesquita, como relator

do matéria na Comissão de Agricultura, emitiu lu
minosos processos que, para esclarecimento e estu
do do classe, aqui inserimos, com os melhores lou
vores do Sociedüde Nacional de Agricultura ao
ilustre parlamentar, pois que seus concentos mere-
cerri o integral apoio do instituição sob cujo inspi
ração e colaboração de outras respeitáveis entida
des nasceu o diploma que se pretende por abaixo.

Eis o projeto e o justificação do Deputado por
S. Paulo.

PROJETO

N.o 928 — 1948

" ̂ ® '27, de 24 de outubrode '945, que dispõe sôbre o organização do vida

?  n.° 7.449, de'9 de abri!áe 1945, que lhe deu origem.

•  (Do Sr. Altino Arontes)

(As Comissões de Agricultura e de Finanças)

'^'^^■-7 j/n '•^vogados o Decreto-lei nú-
1945, o Decreto-^1 n. 8. ' 27 de 24 ae outubro do mesmo ono e o

Decreto n.° 19.882, desto última dota, que os re-
gulamentou.

Art. 2.° Esto Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

Sala das Seções, 9 de janeiro de 1948 Al-
.T — Flores daCunho. — Toledo P.zo. — Moreis Androde. —

Ph.lippe Boibi. — José Moria Lopes Cancado. —
Dolor de Andrade. — Plínio Cavalcanti.'— Jacy
de Figueiredo. — Ferio Lobato. _ Baptista Perei
ro. — Antonio Feliciano. — Hamilton Nogueira.

Justificação

doi^oovemo^^d" ~ bem característicados governos discnc.onorios — que inundou o di
reito patr.o nestes últimos tempos, avultam, por
suas gravees conseqüências sôbre i nosso regime
''pToTei®nO°8^9r°' ogrícolos, o Decreto-lei n. 8. 127 e o Decreto n.o 19.882, que
o regulamenta, ambos de 24 de outubro de 945
^  T do movimentocom que as forças armadas nacionais, a 29 doauele
mesmo mes e ono, desanuviaram o ambiente político
de nossa Patna, encaminhando-a para a restaura-
ção de suas instituições democráticos.

Destinando-se, segundo os têrmos de suo ementa
"ò organização do vido rural", o de que cuidou

aquele diploma foi, pura e simplesmente, de jungir
a sofredora classe dos nossos lavradores ao arbí
trio do govêrno, através de uma pretensa organi
zação de classe — atentatório do ampla liberdade
de associação assegurada por tôdos as anteriores
Constituições do Brasil e pela própria Carta outor
gada em 10 de novembro de 1937, e cujo artigo
122 n.° 9 deveria estar, então, em pleno vigor. . .

O que é certo, porém é que hoje no vigência da
Constituição de 18 de setembro de 1946, impossí
vel se torna a existência de uma lei que lhe con
traria frontalmente os artigos 141 § 12 e 159, nos
quais se consagram a liberdade de associação profis
sional e sindical e, consequentemente, a pluralidade
de tais associações.

Ora, já no seu artigo 1.° o citado Decreto-lei
n.° 8.127 fere êsse princípio de liberdade de as
sociação, estabelecendo que "codo munic-pio terá
uma associação rurof, e que esta, de acordo com
o que dispõe o parágrafo único do orl. 5.^', será
obrigatoriamente fundado por iniciativa do respec
tivo Prefeito, quando os interessados, dentro do pra
zo de noventa dias, não o tenham feito livremente.

Merece, outrossim, especial referência o art. 21,
alínea b), onde se determina a criaçõo de taxas
especiais para a constituição do patrimônio das as
sociações o serem fundadas. E' óbvio que ao pa
gamentos dessas toxas ficaria sujei Io todo aquele
que, no conceito do § 1 do ortiqo 1 "fôsse con
siderado no exercício do profissão rural", partici
passe ou não do quadro social de tais agremiações.

E estas agremiações — meras entidades de di
reito privado — iriam assim gozar do privilégio
de pessoas de direito público, usufruindo de taxas
que todos pagariam compulsoriamente por serviços
e vantagens de que apenas alguns seriam os bene
ficiários. . .

Não basto ainda. O artigo 5.° do Decreto nú
mero 19.882, regulamentando o artigo 17 do
Decreto-lei n.° 8. 127, estatui que a "associação
rural é o órgão de presentoção e defesa da classe
rural do município quando reconhecida e filiada
ò Federolção nos Associações Rurais".

Êste dispositivo, além de transgredir as regras
gerais do direito de livre associação e de represen
tação, definidas pela Constituição e pelo Código
Civil, insurae-se também contra o Consolidação das
Leis do Trabalho — (Decreto-lei n.*^ 5.452, de
1.° de maio de 1942), o ouo , final de seu
ort. 558 prescreve que "os profissio-
nois reaistrados nos têrmos o-tioo poderão
reoresentor n®rante as aMtO''iHnd'^s nrlministrativas
dos associados, relativos à sua atividade ou pro
fissão, sendo-lhes também extensiva os prerrogati
vas contidas na alín'ea "b" e no parágrafo único
do artigo 513"; isto é, as prerrogativas de "cola
borar com o Estado, como órgão técnico e consulti
vo no estudo e no solução dos problemas que se
relacionam com o respectiva categoria ou profissão
liberal".

A sombra desta prerrogativa legal a Sociedade
Rural Brasileira, por exemplo, antiga e prestigiosa
associação da classe agrícola, com sede em Sõo
Paulo, contando associados em quase todos os Esta
dos do Brasil foi reconhecida pelo Govêrno Federal,
ex-vi do Decreto nA 13.226, de 24 de ogôsto de
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1943, como órgão técnico e consutivo oro o es-
tddo e solução dos questões atinentes aos interêsses
econômicos e sociais compreendidos no suo peculiar
atividade.

Outros muitos casos haverá com certeza, por este
imenso Brasil afora, de associações com existência
longa e com bons serviços prestados òs respectivas
classes e que, de repente, na hipótese de prevale
cer e ser cumprido o ditame do Decreto-lei n.° 8.127
teriam de cerrar as suas portas ou de suspender o
exercício de suas funções altamente proveitosos e
patrióticas.

Fòrça é reconhecer, entretanto que a reesistência
pacífico, mas obstinada, dos lavradores frustou, ou
pelo menos, vem retardando a execução desse De
creto-lei, cujos exigências e cujos prazos imperati
vos permaneceram, felizmente para a laboriosa
classe dos agricultores, até agora inoperantes.

Urge, a meu ver, revogar êsse diploma legal,
porque, se é de todo ineficaz para "dar organização
à vido rural", a sua presença inerte no corpo da
legislação nacional, impende sôbre as classes agrí
colas do país como ameaça de interferências in
débitas ou, pelo menos, como incentivo poro dis-
sdios e disputas estéreis entre associações que de
veriam viver unidas e cooperar solidórias para de
fesa da economia agrária e para o eficiente estude
dos problemas que, mais que quaisquer outros, po
dem influir diretamente sôbre o bem-estar do povo,
o desenvolvimento de nosso produção e a riqueza
da República.

São estos, em resumo, as razões com que ouso
solicitar do Parlamento Nacional a aprovação do
projeto de lei que ora estou enviando ò Mesa da
Câmara dos Deputados.

PARECER DO SR. DUQUE MESQUITA

No justificativa apresentada pelo Sr. Deputado
Altino Arontes, podem ser destacados os seguintes
pontos, sôbre os quais S. Excia, baseou o seu pro
jeto de revogação dos Decretos-leis ns. 7.449,
8. 127 e 19.882 — tratando da organização da
vida rural no país.

1) — o diploma cuidou "pura e simplesmente de
iungir a sofredora classe dos nossos lavradores ao
arbítrio do Govêrr|/';

2) — a legislação seria "atentatória da ampla
liberdade de associação assegurado por tôdos os
Constituições do Brasil e da própria coito outorgodo
em 10 de novembro de 1937";

3) — o Decreto e seu regulamento feririam o
princípio dos orts. 141 § 12 e 159 da atual Cons
tituição ao estabelecer no seu art. 1.° "que cada
município terá uma associação rural";
4) — que ao pagamento do "taxa rural", no

conceito do § 1 do artigo 1 ficaria sujeito todo
aquêie "que fosse considerado no exercício da pro
fissão rural, participasse ou não do quadro social
de tais agremiações"; e

5) — que a Sociedade Rural Brasileira de S.
Paulo, em foce da prerrogativa legal que dó às
associações enquadradas na legislação que se pro-
cula revogar (art. 5.° do Decreto 19.882), estaria
prejudicada nas prerrogativas de que goza atual
mente. E com esta, outras associações, existentes.

Tratemos de cada um dêsses pontos.
Quanto ao 1— Não acreditamos que o classe

rural brasileira ficasse jungida ao arbítrio do Go-
vêrno, simplesmente porque, na lei, se estabelecem
normas para o seu registro e reconhecimento no
Ministério da Agricultura. £' essa uma providên

cia que visa a fins estatisticos e de cadastro, da-
mesmo formo que se exige de quaisquer associa
ções civis, para que tenham personalidade jurídica
o seu registro nos cartórios competentes.
A legislação em apreço procura, por outro lodo,

aproximar ao órgão do Govêrno federal — o Mi
nistério do Agricultura — os seus grupamentos as
sociativos até porque, nessa mesma legislação, é
previsto um trabalho de cooperação, a concessão
de favores e não serio admissível que ao Minis
tério do Agricultura não se reconhecesse o dever
de ter as associações rurais do país devidamente
cadastradas, disciplinadamente registradas nas suas
repartições especializadas. D mesmo opontece
com os cooperativas, que são ali obrigatoriamente
registradas, e reconhecidas, sem por isso deixarem
de ser livres no sua constituição e funcionamento.

Quanto ao 2.° e 3.® pontos, qual o de atentar
contra o direito de livre associação vejamos o que
a  respeito escreveu num estudo perfeito e digno
de meditação o Dr. Fernando Gomes, 1.° Secre-
tório e Consultor Jurídico da Sociedade Rural Bra
sileira de S. Paulo, e foi lido numa das reuniões
daquela prestigiosa associação, expressamente refe
rida pelo autor do projeto e publicado na revista
daquela Sociedade, no seu número de Janeiro de
1946:

"De foto, no seu art. 1 declara o Decreto
n.° 8.127, que coda Município teró uma as
sociação rural, Mas o legislador serio de uma
inépcia inqualificável se, procurando organizar
a  classe agrória, dar-lhe unidade quanto a-
representoção e à defesa dos seus direitos e
interêsses, permitisse o pluralidade de associa
ções .

Sómerfte das associqfgões que pretendam
gozar dos prerrogativas que êle outorga, isto-
é, servirem de reresentontes legais da classe,
junto aos governos, e seus órgãos consultivos,
cuido o decreto.

De outras associações, que não alimentam
essa pretensão, não cuido êle: se jó existiam,
na dato em que entrou em execução o Decreto-
n.° 8.127, subsistirão; se não existiam, pode
rão ser livremente criados em qualquer nú
mero e sem quaisquer restrições, salvo esto,
que é uma prerrogativa das que desejam en-^
quadrar-se nos seus dispositivos e o lei podia
recusar-lhes; não será licito representar a-
classe junto às autoridades administrativas da
República e exercer as funções de seus órgãos
consultivos.

E se o um agricultor é livre filiar-se ou não
à associação criado pelo Decreto n.° 8.127,
em coda Município, se às associações existen
tes e às outras que se fundarem e igualmente
livre incorpora-se ou não à Federação por êle
também criada em cada Estado, resulta muitO'
claro que o referido decreto não restringiu a*
liberdade de associação que a Constituição
Federal assegura a todos os brasileiros e resi
dentes no território nacional.

Nesta quadra de grande efervescência de
mocrática, é muito fácil e cômodo impugnar-
se uma instituição criado ou um decreto ex
pedido pelo finada Ditadura; basta argui-Ios
de fascistas.
.0 Decreto n.° 7.449, de 9 de abril do cor

rente ano, o primeiro que foi expedido sem
consultar as sociedades de classe e, em verda
de, êle continha um dispositivo de índole tota
litária: o presidente e o tesoureiro da Confe-'
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deraçõo então, chamada União, seriam nomea
dos pelo Presidente da República, e os presi
dentes e tesoureiros dos Federações, chama
das Sociedade, pelos governadores dos Esta
dos.

Mas, as associações de classe, inclusive a
Sociedade Rural Brasileira, combaterem ener
gicamente tal decreto e, em conseqüência des
sa campanha, constituiu-se uma comissão de
.agricultores nacionais, com sede no Rio, e na
qual São Paulo foi representada pelo Sr. Iris
Meinberg, Presidente da União das Associa
ções Agro-Pecuárias do Brasil Central. De-
jDois e alguns meses de estudos, foram enca-
minhadts ao Presidente do República, para
sanção, o projeto do decreto n.® 8.127 e res
pectivo regulamento. E como a constituição do-
quea comissão foi divulgada pela imprensa,
que publicava também freqüentemente o an-
vdamento dos seus trabalhos, qualquer agricul
tor ou interessado poderia fazer sugestões aos
seus membros e participar, assim, da elabora
ção do classe.

Por outro lodo, criando em coda Município,
uma associação rural, que será a representan
te da classe, junto ao respectivo Prefeito e o
seu órgão consultivo, determinando que, em
.coda Estado, as associações municipais se
reunam em Federação que, por sua vez, seró
o  representante daquela mesma classe junte
• ao Govêrno Estadual e seu órgão consultivo
e, finalmente, estabelecendo que os Federa
ções Estaduais integrem, por seu turno, a" Con
federação Rural Brasileira, que será o repre
sentante da classe agrária nacional junto ao
Governo Federal, o Decreto n.° 8.127, não
se inspirou no estatuto que o Ditadura Forrei
outorgou aos agricultores do Argentina, que
.e uma Republica unitária, mas tomou por mo
delo o própria constituição política do País-
deu a classe uma organização federativa.

Por outro lodo, assim nas associações como
.nas Federações e Confederações, todo o poder
foi atribuído o assembléia geral, que é o
-órgão por excelência soberano, elege os res
pectivos diretores, responsáveis perante ela
e orienta toda a vida social. Trata-se, par-
tanto, de uma organização federativa, pirami-
.dal, que repousa nas mais amplas bases de-
mocratiCQs e, excluindo do decreto n® 8 127
qualquer intervenção dos poderes ' pK^icos!

■ Sdcultores''® ° independência dos
E' verdade que no seu ort. 5.° parágrafo

unico, aquele decreto autorizo os prefeitos o
promover a fundação dos associações rurais dos
respectivos municipais. Mas trata-se de ação
meramente supletiva, pois semelhante dispo
sitivo so_ sera oplicovel quando: o) não houver
instituição no município; b) o existente não
manifestar ao Ministério da Agricultura a de
liberação de se adaptar ao decreto- e c) os
proprios agricultores não tiverem a iniciativa
de fundar a associação.
Uma vez Publicada, a lei presume-se de

todos conhecido. Mas num país como o Bra
sil, com uma grande porcentagem de analfa
betos, que se concentram, sobretudo, na zona
rural, aquela presunção não corresponde à rea
lidade.
O mencionado dispositivo do decreto nú

mero 8.127, é, pois utilissimo: 9o dias de

pois de ter éíe entrado em execução. E' mui
to provável que, no maioria dos municípios
rurais do Pois, oindo se lhe ignore a exis
tência" .

Mas, poP que tenho o projeto de revogação do
Decreto n.° 8.127, partido justamente de um re
presentante de São Paulo, insistimos em trazer o
testemunho dos líderes da classe rural daquele Es
tado, o respeito da matéria.

Revogado o primitivo decreto, o de n.° 7.449,
após o estudo apresentado por uma comissão de re
presentantes de que participou ativamente, um
delegado dos classes rurais de São Paulo, vale a
pena inserir também a sua palavra a respeito, con
substanciado no seguinte trecho de uma de suas
entrevistas ò imprensa. E êle o Sr. Iris Meinberg,
atual Presidente da Federação dos Associações Ru
rais de São Paulo:

"Reafirmo o satisfação que tenho em ver
promulgado o estatuto constitutivo do orre-
gimentoçõo rural no Brasil nos têrmos em que
foi pôsto pelo aludido comissão, oro aprovado
pelo Govêrno Federal, e ainda porque iniciamos
o verdadeira reforma agrária do País. E' que
nenhum planejamento poro o maior desenvol
vimento dos entidades rurais poderá ser le
vado o efeito com sucesso, sem que a classe
esteja devidamente arregimentada, não só pa
ra a defesa dos seus próprios interesses como
poro o realização de empreendimentos capazes
de torná-lo a grande fôrço que realmente
é".

Uma outra valioso opinião, que, não poderiomos
deixar de invocar, é o do Dr. Virgílio dos Santos
Morno, líder associativo da classe rural de Sõo
Paulo, pertenciente, aliás aos quadros do referida
Sociedade Rural Brasileira:

"O Decreto n.° 8.127, molsinodo por al
gumas pessoas, sem um exato conhecimento
das suas finalidades e dos causas que lhe de
ram origem, tem um grande objetivo, o de
promover o arregimentaçõo da enorme mossa
dos que trabalham a terra, pela qual se pode
rá dor solução a numerosos problemas, de vi
tal importância para a economia nacional.

Por esto arregimentaçõo os milhões de pro
prietários rurais, os meeiros, os arrendatários
e os trabalhadores agro-pecuários poderão ser
efetivamente orientados, nas suas atividades
rurais. Além disto, a lavoura ficará auto-
màticamente independente, sem precisar con
tar com a boa vontade das outras classes, nos
pronunciamentos coletivos da produção, con
tribuindo assim com mais eficiência, para o
aumento e melhoria da mesma.

Não tem sido tão proveitosos quanto fôra de
desejar, as iniciativas dos órgãos oficiais, no sen
tido educacional agrícola, porque quando o técni
co chega aos municípios, na execução do programa
do Ministério ou da Secretaria da Agricultura, nem
sempre é acolhido com o entusiasmo necessário,
por parte dos agricultores, para o apoio que pre
cisa, de modo a obter sucesso na sua missão. O
meio rural só muito tarde vai ter conhecimento do
atuaçõo eficaz do agrônomo, porque os elementos
que o compõe não se acham associados, mas
dispersos e desunidos. E' evidente, pois, que reu
nidos os agricultores em sociedades em coda mu-
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nicípio de todo o terrório brasileiro, a ação do téc
nico se produziria da periferia para o centro e nõo
•do centro poro o periferia, atuando antes e sobre
tudo nos assembléias rurais, constituidas no muni
cípio.

E' extronhável que os ataques ao decreto 8.127
tenham partido justamente daqueles que tanto por-
fiorom pelo sindicalizoção indistinta dos agriculto
res e trabalhadores rurais, com o crítica de que o
referido decreto tem feitio focisto. Isto demons

tra uma incoerência singular.
O decreto 7.038, de 10 de novembro de 1944,

que regula a sindicalizaçõo rural no pois, êste sim,
em verdade, é que tem o caráter e origem fas
cista .

Repetiu quase que textualmente boa parte dos
dispositivos do atual lei de sindicalizaçõo, que vi-'
goro poro o indústria e comércio.

Estabelece a unidade sindical, a sua dependên
cia do Ministério do Trabalho, subordinando o suo
■existência e os suas atividades à vontade e às or
dens dos órgãos governamentais.

Os sindicatos que se organizarem obedientes o
estos normas seriam manobrados poro satisfazer
interêsses políticos ocasionais, serviriam para ar
ticular forças facciosas, em favor do govêrno, iguais
as que produziram o fandango queremista, tão cri
ticado pelo opinião pública.

Releva acentuar que a lei da sindicaização rural
foi elaborado, no fostígio do ditadura, sob o domí
nio dos princípios do Constituição de 10 de novem
bro de 1937. Inspirado por estes princípios, esta
beleceram-se preceitos, exigidos daqueles que qui
sessem ser diretores de sindicatos rurais prova pré
via de boa conduta, mediante fôlha corrida forne
cida pela polícia e prova de que não tinham convic
ções ideológicos incompatíveis com o regime. E
nenhum agricultor poderia ser admitido como asso
ciado do sindicato, sem otestodo do prefeito, ou
melhor sem o consentimento do mesmo. Esto ques
tão da sindicalizaçõo rural, pela sua manifesta ine-
xequibilidade quanto aos trabalhadores rurais, vale
dizer aos empregados por não haver entre eles os
indispensáveis requisitos do espírito associativo e
empreendedor, com um nível mínimo de instrução.
Cumpre, ainda, considerar a pequena densidade
dos trabalhadores, em relação ao espaço ocupado
pelos explorações e a conseqüente diminuição do
espírito associativo, o nomodismo dos trabalhado
res rurais e finalmente o analfabetismo predominan
te nessa populações.

Daí .concluir o conferência de Teresópolis a se
guinte redação;

"Por fim deve atender o Estado, na regula
mentação da organização associativa das clas
ses rurais, as peculiaridades do estágio eco
nômico das zonas agrários e do processo nor
mal de agremiação daquelas classes".

Vê-se por esto disposição que o decreto nú
mero 8. 127, nado tem de mau e nem deve
ser condenado o prori, sem o conhecimento real
dos seus dispositivos. Repudiado, sim deve
ser a sindicalizaçõo rural tõo prejudicial aos
interêsses da lavoura e ò boa política agrária".

Quanto ao item 4, sobre o pagamento do taxa
rura', é matéria sôbre a qual, se viesse a ser es
tabelecido, teria antes de a respeito manifestar-se
o Ccnçresso Nacional.

Nessa ocasião, então, poderiam ser estudados e
afastados os possíveis inconvenientes apontados pe
lo ilustre proponente.

O item 5, fica, o nosso vêr, perfeitamente escla
recido e respondido com o argumentação apresen
tado para os itens 2 e 3.

O foto de ter nascido no regime que terminou a
29 de outubro de 1945 o decreto que se pretende
revogar, não é, a nosso ver, motivo para que se
o condene, in límine. Realmente, deu-se nêsse
período suo promulgação, mas os estudos e os tra
balhos de que o mesmo resultou não são somente
aaquele tempo, porque são dos primeiros tempos
do República. A frente dêsse movimento se en
contra, a afiançar a sua boa origem, uma associa
ção semi-circulor, o Sociedade Nacional de Agri
cultura, cujos relevantes serviços ao país e à sua
agricultura não é preciso lembrar, porque estão na
memória de quantos se interessam por tais assun
tos. Pois foi dessa respeitável entidade, a cuja
frente deparamos homens do inteireza moral e co
nhecimentos dos nossos problemas, do Barão de Ca-
ponemo. Mouro Brasil, Inácio Tosto, Cristino Cruz,
Vencesláo Belo, Louro Muller, Miguel Colmon, Si
mões Lòpes, Lira Castro, que partiu a idéia de uma
tal organização calcado na sua incontestável ex
periência do problema associativo no meio rural do
País.

A fim de afastar dos decretos que se pretende
por abaixo, sem que ainda lhes possamos acoimar
de folhos ou imperfeições porque agora é que se
lança a organização que preconisam, julgamos opor
tuno historiar-lhes os origens e os fundamentos.

Primeira fase — Com o experiência dos "Comí
cios Agrícolas", tendo ò frente Enes de Sousa, Iná
cio Tosta, J. Carlos Trovossos, Vencesláo Belo,
Campos da Paz, Beaurepaire Rohan e outros, ini-'
ciados nos primeiros dias do República, surgiu a
idéia da fundação no Capital do país, de um órgão
nacional de agricultura, destinado a dois fins prin
cipais:

Primeiro, estimular a fundação de sociedades
locais (municipais).

Segundo, congregar essas instituições, imprimin
do ao seu trabalho orientação firme e hamônico,
visando o melhoramento e o aumento do produ
ção.

A fundação da Sociedjpde Nacional de Agricul
tura, em 1897, resultou dessa idéia e dessa inten
ção .

O 1.° Congresso Nacional de Agricultura, reuni
do pelo mesmo Sociedade no Rio, em 1901, consa
grou aquele princípio, reforçondo-o com o provação
de conclusões preconizando o organização do clas
se rural por meio de sindicatos agrícolas e de as
sociações de agricultura. Inúmeras associações ha
viam sido já fundados e em 1903, surgia do seio
da própria Sociedade Nacional de Agricultura a lei
dos sindicatos agrícolas (n.° 979, de 6 de janeiro),
visando dar ao ossociotivismo no classe rural um
caráter mais profissional e mais orgânico. Nos
congressos que se sucederam, esteve sempre na
primeira plana essa grande necessidade, reconhe
cida e proclamada por todos, mcs entravado por
inKmeros fatores, dentre os o principal o
d'sDersro da ryrofissõo, agravado de um lado, pela
falto de comoreensao dos próprios beneficiários e,
de outro, pela ousêncio de ume lei especial para
a vida do campo.

Seaunda fase — A idéia dos sindicatos agrícolas
(regulamentado oelo Decreto n ° 1 .637, de 5 de
janeiro ^de 1907), foi uma vitória da Sociedade Na-
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cional de Agricultura, mas nõo logrou no prático
o êxito esperodo. Em tol, conjunturo, resolveu o
Sociedode enveredor pelo cominho que, segundo o
suo observoçõo, mois condizio com o espírito de
nosso ogricultor, utilizor o tipo de ossocioçõo livre,
nos moldes dos orgonizoções civis, embosodo nu-
mo réde de ossocioções municipois, filiodos, por
suo vez, os Federações Estodiuois. Ero o formo mois
noturol do orgonizoçõo do ogriculturo, porque o
repetição do sistemo federotivo do Noção. Com o
cooperoção do Rio Gronde do Sul, onde, já o êsse
tempo, muito odiontodo se encontrovo o espírito
ossociotivo, foi orgonizodo, no seio do Sociedode,
um plono noquele sentido. Modelos de estotutos
forom eloborodos, debotes e sessões especiois reo-
iizodos e iniciodo o componho pelo opiícoção prá
tico do idéio. Infelizmente, porém, de tôdos os
iniciotivos então odotodos, ficou de pé openos umo,
0 Federoção dos Associoções Rurois do Rio Gronde
do Sul, o demonstror o viobilidode e o conveniên-
cio de um iguol entendimento e oçõo por porte dos
demois unidodes federotivos. O trobolho do So
ciedode nõo cessou e, em 1922, novo tentotivo,
tendo o Dr. Miguel Colmon ò frente do movimen
to, foi leyodo o efeito. Prejudicou-lhe o êxito o ogi-
toção político e, somente em 1928, sob o presiden-
cio Simões Lopes, oproveitondo o lorgo trobolho de
mois de tnnto onos, pôde o Sociedode fundor o
Confederação Rurol Brosileito — iniciotivo que,
se bem compreendido em todo o pois terio possibi-

I ode gronde ovonço ò reformo ogrário que se foz
mister no Brosil.

Terceiro fase — Por seu turno, o Govêrno, em
organizoçõo dodo, otrovés dos sindicotos

pro issionois, o indústria e oo comércio, cogitovo de
estende-lo os atividades rurais, a fim de que não
ícasse ao desamparo um dos mais importantes se-
tores do produção.

E ossirn, em 1942 foi nomeada uma comissão
mtermm.ster<al para estudar o assunto. O Dr.

nr "^®signado paro presidí-la e
j-x- sentir de perto, mais uma vez, asI u a es que se apresentavam ao enquodramen-
to da agncufturo ao modêlo sindical. Essa dificul-

VI j várias vezes, observada pelas
1  tostando, para comprovó-

° agricultura excluída da le-
f  ° '"dústrio e ao comercio. Dentre todos os óbices, sobressaia a

mdo o'Tr>' definição da classe por
dos memhr "ocionol. Afigurou-se ò moiorio
cC?tu7a Dom cornissão, impossível dor à ogri-
zocSo o t n '"dispensável e urgente organizado, o tipo vigente do sindicato trabalhista.

comissõfT ~ Ernbora exaustivo, o trabalho docomissão intermmisteriol j
A lei sindical que surgiu aproveitado.
Decreto-lei n.° 7.038 T 1 O H» ' ® T Toaa

ri I ° Qe lU de novembro de 1944,
fe nos difir e êste esbarrará fatalmen-
lem dLidn n °P°"tadas. Não será outro,sem duvida, a razao de crun i-

Tornava-se urgente nn ogora.
ríasqe n fim A lu entanto, organizar a
He aue In nr» ^ ^ Serem facultados os benefícios

nrinrlnnlm Outras atividades profissionais
dnq órano«; ° facilitar a penetração
íírol "dmmistraçQo e da técnica no meio

°  legislação sôbre o assuntoum corater especial, de forma não só a facilitar a
fundação das associações, mas sobretudo, a garan
tir a sua existência, pelo papel que viessem'a de
sempenhar na vida agrícola. Foi assim que se con-

substanciou o idéia de uma lei intermediária entr&

o tipo clássico do "Sociedade Civil", e o do "Sin-
dicoto Trabalhista", como meio de assegurar, de
pronto e sem grandes saltos um lugcr ao homem'
rural na coletividade brasileira.

Uma comissão no Sociedade Nacional de Agri
cultura, incumbiu-se de elaborar o ante-projeto,,
submetido e aceito pelos pessoas e entidades mois.
diretamente interessadas no assunto.

Foi baseado nêsse onte-projeto o Decreto núme
ro 7.449, de 9 de abril do ano passado. A pu
blicação do diploma provocou combates e apalusos.
O combate, emanado de centros respeitáveis, como
São Paulo e Minas, levou o própria Sociedade a.
apoiar a sua modificação. Como conseqüência, foi
nomeado outra comissão composta dos próprios ele
mentos que mais se destacaram na crítica ao ato do-
govêrno. Ficou assim constituída: do Dr. Artur
Torres Filho, como presidente e representante da.
Sociedade Nacional de Agricultura; do Dr. Iris Mei-
nherg, Presidente dò União dos Asociações Agro
pecuários do Brasil Cenlral; o Dr. Oscar Daudt
j-ilho, representante e 1 Vlce-Presidente da Fede
ração dos Associações Rurais do Rio Grande do-
Sul; do Dr. Antônio de Arruda Câmara, represen
tante do Ministério do Agricultura; o Dr. Cándidc»
Gomes de Freitas, representante da Sociedade Mi
neira de Agricultura, sendo secretário o Sr. Luís
Marques Poliano redator da revista "A Lavoura".

Se bem que a Comissão tivesse sido nomeada
poro regulamentar o Decreto n.° 7.449, permitiu-
se elo sugerir antes ao Governo o modificação do-
diploma naquilo que mais de perto se relacionava,
com os reclamações recebidas e assim foi feito. O
Governo, aceitando o sugestão, modificou o decreto,
sendo o regulamentação baixada jó de acordo com
o novo orientação consagrado na lei.

Fase atual —- A aplicação do Decreto-lei núme
ro 8.127, e Decreto n.^ 19.882, preporaró a imen
sa massa de população que vive no campo e do cam
po poro uma reforma que se torna mais e mais ne
cessária . Seriam os seus órgãos — núcleos rurais,
associações, federações e confederação — o troço
de união entre o closse e o poder público. Poderiam,
desde logo, levar-lhes uma série de benefícios do
ordem social, técnica e econômica muito apreciável.
Não tem caráter compulsório poro o lavrador e
criador, sendo livre a filiação, como livre a mani
festação dos seus órgos de administração, subordina-
dose apenas, como é natural ao órgão soberano do
instituição, no caso a assembléia geral. Não coli
de com os associações existentes, que facultativa
mente se adaptarão ou permanecerão como estão.
Atende à situação de antigas e respeitáveis enti
dades de classe, com reais serviços ao país, às quais-
facilito prerrogativas e direitos, respeitando-lhe o
organização e o patrimônio.

O foto, alegado por uns raros opositores, alheios
profissionalmente à classe rural, de ficarem êsses
órgõos vinculados ao AAinistério da Agricultura, nõo
colhe, porque, nem ao menos é novidade. A lei
exige o reconhecimento para o efeito do concessão
de favores e de representação da classe na área
respectiva. Não proíbe, porém, a existência de uma
organização não reconhecida. Apenas, não con
fere o esto o direito de representação junto
ao poder público. Não é novidade, porque, desde
o tempo do Ministro Odilon Braga, foi organizado
no Ministério do Agricultura o registro de associa
ções rurais, para gozarem dos favores governamen
tais, ainda hoje vigente conforme se vê de uma



Janeiro-Fevereiro de 1949 A LAVOURA 51

portaria baixada por oquêle titular a respeito do
ossunto.

Serio, ainda, necessário observar que a lei de
organizaçõo rural, tão democrática quanto as que
Tnais o sejam vem apenas consolidar uma situação
existente. Ele prevê uma Confederação Rural Bra
sileira que já existe; prevê em cada Estado ou Ter
ritório uma Federação de Associações Rurais ds
•que pelo menos uma — e com uma longa vida de
serviços ao país — já existia no Rio Grande do
Sul ao tempo da promulgação da lei; prevê a cons
tituição em coda Município de uma associação
a*ural, o que tombám se verifica hoje em pelo me
nos trezentas unidades municipais do Brasil. Ape
nas, procura amparar e coordenar êsse esforço, re
conhecer-lhe a existência, imprimir-lhe a necessá-
.ria uniformidade e meios de prosperar, a fim de
facultar à desamparada classe rural brasileira um
lugar ao sol na cürrujnhão nacional, onde a sua
voz seja ouvida sem deturpação, em favor daque-
.les mesmos que se opõem ao sistema, por medo ò
Hgitimidade do expressão coletiva da classe, que
resultaria fatalmente da organização preconizada.

E' hoje reconhecido, por todos os sociólogos e eco
nomistas, a impossibilidade da subdivisão de cate
gorias diferenciadas profissionalmente e para apli
cação do tutela ao trabalho, representada pela Con
solidação das Leis do Trabalho.

Ao mesmo posso, é reconhecido por todos a ne-
cesidode de se retirar a lavoura brasileira do aban
dono sempre crescente em que vem definhando, de
caudotório dos outras atividades no quadro geral
da economia brasileJrc. Elo precisa, acima de tudo,
de adquirir a confiança da sua fôrça e pesar em
tudo que lhe diga respeito. Já não é possível com
preender-se a permanência de tão deplorável. situa
ção, mas, ao contrário, deve-se imprimir-lhe unidade
de objetivos, de modo a que s*eja restituido à classe
•o fastígio de outrora, arrebatado no transforma
ção econômica que caracteriza a atual fase ator-
mentoda da vida brasile/ra.
A Sociedade Nacional de Agricultura que há lon

gos anos vem encabeçando o movimento associativo
do classe agrícola no Brasil, tomou parte ativa na
promulgação do diploma em questão, combatido
por alguns, mas louvado por muitos que felizmente
verificam consubstanciar-se nele a orientação vito
riosa na maioria dos países americanos como são
exemplos o "American Farm Bureau Federotion",
•nos Estados Unidos, e as Federações das Associa
ções Rurais, na Argentina e no Uruguai, bem como
no Europa, mais recentemente, a "Internotionol
Federation of Agriculturol Producters", que se pro
põe organizar os produtos de todo o mundo e quê,
'Oté agora, já realizou oportunos e proveitosos con
gressos nos quais compareceram somente os verda
deiros agricultores, sem intervenção de outras clas
ses aí incluídos os órgãos oficiais,
agricultores, sem intervenção de outras classes ai
cncluidos os órgãos ofic ois.

A organização prevista está se proceessando len
ta mas seguramente em todo o país.

As associações antigas, de que são exemplos o
Sociedade Nacional de Agricultura, a Sociedade Au
xiliadora de Agricultura de Pernambuco, o Federa
ção das Associações Rurais do Rio Grande do Sul,
fundada em 1911, e em cuja organização se foi
buscar a emulação, a garantia de possibilidade de
organizar a classe que os Decretos ns. 8.127 e
19.882, prescrevem continuam funcionando nor
malmente. Outras se fundam e procuram o enqua
dramento, outras não. Serio o caso de experimen

tar-se um pouco mais, corrigindo qualquer falha
que, no correr dessa organização, se venho a notar.
Porque, afinal, tôda a obra que vem sendo reali
zado não pode de um momento poro o outro, ser
destruída por ser já considerável, conforme se pode
ver do que já foi feito.
A seguir damos uma relação oficial das entidades

enquadradas no regime do decreto-lei 8.127, re
gistrados e reconhecidas pelo Ministério da Agri
cultura, convindo notar ainda que alguns Estados
estão com os suas Federações o ser fundadas bre
vemente como Paraná, Goiás, Estado do Rio, etc.

De conformidade com os dados fornecidos pelo
Serviço de Economia Rural, do Ministério do Agri
cultura, acham-se em funcionamento no país 116
Associações Rurais, 27 Associações Rurais Regio
nais, 7 Associações Rurais Especializadas, 1 Asso
ciação especializado em agronomia e 6 Federações
de Associações Rurais, no total de 157 ent"dades
tôdas elas reconhecidas e registradas nesse Ser
viço .

As Associações Rurais acham-se assim, discri
minadas, por Estados: Santa Catarina 27, Rio Gran
de do Sul 24, Minas Gerais, 20; São Paulo, 13;
Pernambuco, 6; Paraná, 5; Maranhão, 5; Rio de
Janeiro, 5; Moto Grosso, 3; Paraíba, 3; Piaui, Cea
rá, Espírito Santo, Bahia e Rio Grande do Norte,
1  em coda.

Existem Federações de Associações Rurais nos
Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São
Paulo, Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Nor
te e associações Rurais Especializadas nos Estados
do Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais,
Bahia, Sergipe Pernambuco e Alagoas (1 em cada)
sendo que no Bahia, existe a única sociedade espe
cializada em agronomia reconhecida e registrada
no país.

Destruir a atual lei n.° 8.127 que vai promoven
do a organização rural em base associativa, será
deixar o campo aberto à invasão de doutrinas exó
ticas e impedir que o Govêrno leve à maior classe
produtora do país tóda a assistência que ela está
exigindo: social, econômica e técnica.

Concluímos pela rejeição do projeto.

Rio de Janeiro 10 de dezembro de 1948. —
Duque de Mesquita.

Não para reorganizar mas para modificar, reme
teu a Federação dos Associações Rurais do Estado
de São Paulo à Câmara sugestões, que foram ape
nas ao processo do projeto Altino Arantes, e òs
quais o Deputado Duque de Mesquita opôs o se
guinte parecer:

PARECER DO SR. DUQUE DE MESQUITA

No anteprojeto de lei, apresentado pelo Federa
ção das Associações Rurais do Estado de São Paulo,
paro substituir o Decreto-lei n.° 8.127, de 24 de
outubro de 1945, "os princípios básicos" que nor
tearam o seu traba!'ho são os seguintes:

a) liberdade de associação, dentro do bem co
mum;

b) estabelecimento do município como base
da organização rural;

c) plena soberania da assembléia geral das en
tidades rurais;

d) estabelecimento ds três graus de entidade:
associações municipais ou regionais (1.° grau), f©"
derações de associações estaduais ou intepestodaois
(2.° grau), e Confederação Rural Brasileira (grau
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superior), autônomos entre si mas entrosadas e hor-
mônicQs no que respeita aos fins comuns".

Esto, o orientação, segundo declarou expressa
mente a Faresp, que serviu de base ao seu ante
projeto .

Salvo uma inovação no item d, todos êsses as
pectos estão atendidos no Decreto-lei vigente, isto
é, ali estão garantidos o liberdade de associação
(item a); o município como base da organização ru-
rou (item b); a pleno soberania da assembléia ge
ral (item c).

Os três graus de entidades preconizados no ante
projeto — associações municipais, federações esta
duais e confederaçõo nacional, também estão esta
belecidos no Decreto-lei n.® 8.127, sendo o inovo-
ço o que nos referimos a do permissão do consti
tuição de federações interestaduais.

Adotado^ que fôsse esse sitemo, estaria quebra
do o principio da paridade, para efeito de represen
tação do classe, que deveria existir no seio da Con-
fede^ração. Destoa, além disso, do própria organi
zação federal do Estado, que de propósito foi se
guido no Decreto-lei n.® 8.127, além de se nos
afigurar perigoso, por favorecer a constituição de
gr.Mpos econômicos cuja inevitável preponderância
sôbre as federações estaduais — em alguns casos
podendo até anular-lhes as funções — no seio do
Confederação. Poderia dar-se o caso, o prevalecer
uma tal orientação, de serem constituidos em dois
ou três Estados indefinido número de Federações
Interestaduais, o que, além do mais, causaria for-
çosamente perturbação no vido dos associações mu
nicipais e regionais nas suas relações com os res
pectivos órgãos federativos.

Dentro daqueles princípios gerais, preconiza a
FarMp,_ pormenorizando, que as cooperativas de
produção rural filiadas às Federações, teriam- di-
reito a voto nos respectivas assembléias gerais.

Deí!eto-rei'n''oTl97°"'"''°^®' ° '"«dificaçõa don. 8. 127 nessa parte, primeiro por
que o_ cooperotivismo obedece, no país, a uma le
gislação especial, que prevê as suas próprias fede
rações e confederações; segundo porque se trota
de instituições de caroter diferente do das associa-
çoes Estas, são organizações que visam a
fins nitidamente profissionais, enquanto que aquelas

nalidades das entidooes rurais, em todos os seus
e desenvolvimentode cooperativos, "que realizem a defesa de seus

direitos econômicos".

em''srj';L,%ora%fsertócios°'"''°'de produção: tjr o sLrtoTnuf^drd^en^ír^Tr.
derajao pelo da cooperativa. A criatura contra o

o assoloria-

etc ) do cot; ° peão, o empregado,
A nlenocõn d ̂  ^de profissional da ogricultura.A a egaçao de que ainda nõo se acho em condiçes
ób sb Qssocior noo DroceHp j -

O0U.I.. -oondiçõ.. o"oct,-:VnS:
mente, por si mesmo, r.õo se associará. Ó que nõo
e justo e que se lhe negue o direito de evolutr de
progredir pelo contocto no associação com os ou
tros profissionais mais adiantados
Sem nos determos em outros "pormenores, que

"°o afetam ao espirito do organização, prevista no
Decreto-lei n. 8.127, — elaborado, segundo o
proprio autor do projeto, por iniciativa e com a
direta colaboração de respeitáveis entidades agrí-

coias do país, desejamos, poro terminar, pedir o
atenção poro os dois pontos que ao nosso ver, sãa
os principais motivos do reforma pleiteado.

Referimo-nos, em primeiro lugar ao voto dos
cooperativas, à sua participação ostensiva como-
filiadas às entidades dos diversos graus. Seria um
corpo estranho dentro do organismo, uma completa
deformação do quadro geral da organização rural
com que precisamos contar dentro da classe agrí-^
cola brasileira. Em última análise, poderiamos vir
a asistir se adotado o princípio, à desorganização-
do sistema cooperativo iniciado e em marcha, pelo
inevitável influência que sôbre elas viriam a exercer
os órgãos associativos da classe rural, em conflito,,
muitas vezes, com a orientação e que por lei, dtve-
obedecer e emana dos órgãos do Estado incumbidos,
do seu fomento e existência.
O outro ponto, que o onte-ppjeto modifica, está

no § 2.® do art. 32 dos Disposições Transitórias, e
se refere à Sociedade Naiional de Agricultura.

Pelo Decreto-lei n.° 8.127, art. 47, aquela velha
prestigiosa e útil associação "por ser a associação
rural mais antiga, com açõo em todo o país", "teria
na assembléia geral da Confederoçõo Rural Brasi
leira, dois representantes".
Uma como que homenagem ò Soe ij ode Nacional:

de Agricultura, o reconhecimento dos novos àque
les que, vencendo os maiores dificuldades, vêm, há.
mais de 50 anos, trabalhando com afinco e eleva
ção, em prol do agricultura nacional.

Pois bem: no anteprojeto se retira essa prerroga
tiva à Sociedade, que ficaria, apenas com a possibili
dade de vir a ser o órgõo federativo do Distrito Fe
derai/ mas, para isto, seria preciso que não admitis
se sócios individuais nos Estados.

Ora, a Sociedade em questão é nacional. Até aqui,,
tem sido a representante máxima da agricultura;
do país, e, de bom grado, cedeu seu lugar a uma;
Confederação que no futuro representará mais legi
timamente a classe. Desde que se respeita a situa
ção de outras entidades, por que se exigir, justa
mente da Sociedade Nacional de Agricultura, que
perca a sua qualidade de nacional, para se limitar
a representante da agricultura do Distrito Federal.^

Não estamos aqui defendendo a veterana insti
tuição, mas preocupados com a diminuição que se
lhe quer impor, a qual, em última análise, poderó'
tornar-se contraproducente e prejudicial ò orga
nização de que elo própria é a maior entusiasta.

Trata-se de uma entidade com nome e reputação»
firmados, dispondo de uma grande fòlha de ser
viços no país, e de um já sólido patrimônio material
o que lhe daria ensejo, até de colocar-se à mar
gem da organização sem prejuízo de sua vido e
atuação mas em lamentável detrimento do esque
ma que se pretende aperfeiçoar sem ao menos o-
têrmos experimentado, convenientemente.

Nõo acreditamos que as leis sejam sempre per
feitas. Esta com certeza tem os seus defeitos mas,-
à sua sombra, vai-se procedendo, sem sobressaltos,
com segurança, a organização associativa do Bra
sil rural. Atentemos um pouco mais, porque nem»
ainda se fundou o Confederaçõo Rural Brasileira.

Seria êsse órgão, talvez, o mais indicado porcu
oferecer sugestões ao Governo, e isto nõo está em*
plano longínquo,, pois, ao que sabemos, tudo se-
está preparando paro a suo instalação em breve*
no Capital da República.
Somos pela rejeição da sugestão e pelo seu or-

quivomento.

Rio, 10 de dezembro de 1948. — Duque-Mesr
quita. Relator.
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TERRAS FAMINTAS
ÊXODO DO LAVRADOR

As terras estão esgotadas, não produ
zem mais, precisamos adubar, é o que
ouvimos todos dizer.

Sim, o esgotamento é incontestável,
representa o fruto de uma prática colo
nial, primitiva que ainda, perdura até
os nossos dias.

A PRÁTICA DA LEI DA RESTITUI
ÇÃO' é de suma importância, se quizei-
jnos salvar o que existe atualmente, e
aumentar a produqáo agrícola para o
volume que precisamos.
É necessário fazer voltar á terra o

que dela extraímos anualmente, em mi
lhões e milhões de toneladas, de seus
elementos principais, como sejam: Azo-
to — Fosfato — Potássio e Cálcio.
Assim, as terras deixarão de ser fa

mintas e corresponderão ao esforço do
lavrador com uma farta colheita, e,
mais ainda não lhe darão ensejo de
"fugir do seu torrão natal".
Não compete a nós apresentar "Estu

dos sôbre Planificações ou Política Agrí
cola Nacional", e, sim, colaborar sim
ples — e racionalmente na solução do
problema, isto é, aumentar a nossa pro
dução agrícola e fazer parar a avalan
che assustadora da queda desta produ
tividade.
No nosso entender, devemos ficar ci

entes, em primeiro lugar, da causa pro-
vocadora e do foco de nossa doença;
A prática colonial, primitiva, NÃO RES-
TITUINDO á terra o que dela extrai-
mos anualmente. E, firmamo-nos neste
ponto de vista, sei-víndo-nos de exemplo
outros países, que, sem a prática da
Lei da Restituição, isto é, sem a apli
cação de fertilizantes, poucos resulta
dos satisfatórios conseguiriam.
Muitos anos de trabalho dedicamos á

atividade agro-industrial e de perto
observamos os grandes empreendimen
tos mecanizados, sofrendo estes hoje os
mesmos males de terras esgotadas, como
o pequeno lavrador de enxada ou enxa-
dão; e, enquanto não podemos ter maior
número de lavouras mecsuiizadas, a pe-

F. G. Steinemann

quena enxada ou enxadão ainda pode
rão ajudar-nos no aumento da produ
ção, desde que a terra seja adubada.
"Adubos só em quantidades conveni

entes devem suprir os elementos nutri
tivos que faltam, afim de se obter co
lheitas compensadoras", aconselha o en-
genheii-o agrônomo E. Marcondes de
Mello.

E, o que é mais grave, demonstra o
professor Arthur Torres Filho em seu
artigo "A questão agrária brasileira",
quando diz: "Novos estudos de sólo-
para restaurar, sua fertilidade não os
possuimos, senão em escala limitadissi-
ma para orientar os técnicos, e, sua au
sência quasí absoluta, para os agriculto
res". E mais, citando o saudoso dr.
Fernando Costa: "Era chegado o mo
mento da agricultura racional com a
recuperação de terras cansadas sem o
que teria de retroceder nossa civili
zação "..
São advertências de maior gravidade,

e, como dissemos em linhas acima, de
vemos ficar cientes desta dura realida
de: A causa provocadora e o foco de
nossa doença, repetimos, são a falta de
adubação, e, também, de novos estudos
do sólo para restaurar a sua fertilidade.^
A , Sociedade Paulista de Agronomia,

em exposição apresentada ao Conselho
Federal do Comércio Exterior, recomen
da: "Constituem providências de AÇ.\0
IMEDIATA (no item c) aquisição e dis
tribuição pelo custo, aos lavradores do
Estado, de fertilizantes, etc".
A recomendação "de ação imediata"

demonstra claramente a compreensão-
da Sociedade Paulista, referente ao es
tado em que se acha a sua lavoura, e o-
que inicialmente se deve fazer, para de
belar a crise.
Desejamos lembrar para este fim um

fator importante, que, no nosso enten
der, não deve ser posto de lado, isto é,
os estudos necessários do sólo, para su-
pril-o com os elementos nutritivos e em
quantidades convenientes; entretanto.
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-somente com aqueles que realmente lhe
fazem falta, afim de obter colheitas
compensadoras. E estes estudos não os
possuimos, senão em escala limitadissi-
jna, para orientar os técnicos e os agri
cultores .

Não é preciso explicar os trabalhos
exaustivos que estes estudos exigem e
o diminuto aparelliamento de nossos
laboratórios, aos quais cabem as pes
quisas e análises, para compreender a
escala limitada de estudos, que possam
orientar ambas as partes.
"Nil novi sub sole" foram palavras

de um sábio da antigüidade, palavras
estas que tomamos como "Leitmotiv"
-em procura de uma solução mais pron
ta, e talvez acertada, para a nossa ca-
restia de produção agrícola.
Observamos, assim, nos séculos XVÍ

>e XVII, por exemplo, os sábios, Leibnitz,
filósofo, e Newton, filósofo, fisico e as
trônomo, e no século XVIII o sábio e
pensador Goetbe, apresentaram estudos
e leis referentes ao "Sistema de Móna-
das, da Gravitação Universal, da De-
'Composição da Luz", e outros, os quais
conduziram á ciência da "Lei das Ir
radiações" (còres e outras).

Ocupar-nos-emos desta última em li
nhas sucintas. As irradiações emanam
■de centros magnéticos, radioativos e ou
tros . Cada substância e todas as espé
cies de vegetação emitem irradiações
(ondas) , ■ "" -s ;

Conforme a qualidade e o seu estado
fisico, as substâncias e vegetais emitem
irradiações ou ondas de diferentes for
ças e comprimentos.

Por exemplo: Uma semente esteril
ou um vegetal doente, emitem irradia
ções diferentes, das de natureza pro
dutiva ou de estado fisico sadio.

R-^J^IESTESIA, isto é, o estudo das
irradiações, é a ciência aplicada á agri
cultura, e que auxilia, por exemplo, a
escolha de uma certa cultura, própria
para determinada qualidade de sólo, e,
ainda, ^ a melhoria deste sólo, quando
necessário, determinando qualidade e
quantidade de fertilizantes de acordo
com a cultura ecolbida.

Pelo exposto compreende-se a possi
bilidade de:

I — harmonizar os dois objetos em
«studo: o sólo e a cultura (sementes).

II — melhorar o sólo com dosagens
certas de fertilizantes, conforme a clas
se da cultura e sementes, evitando pos-
siveis prejuízos;

III — melhorar e aumentar o rendi
mento da cultura, com o minimo neces
sário de fertilizantes, e somente com
aqueles fatores, que a planta realmente
precisa e pode absorver, excluindo fa
tores supérfluos.

Em resumo:
A — escolha da cultura ou semente

de acordo com o sólo;
B — escolha e dosagem do fertili

zante, em concordância com a cultura
e o sólo.

Em países da Europa e, também, na
América, como por exemplo na Argen
tina, no Chile e no Perú, já se efetua
ram grandes trabalhos neste sentido
com reais resultados. Não nos consta a
aplicação desta ciência no Brasil. En
tretanto, com tão grande varidade de
climas e de sólo, mais que necessário
se torna a prática da ciência "RADIES-
TESIA".

Desta maneira, teríamos mais uma
valiosa ajuda para debelar a tão gran
de crise de nossa produção agrícola e
o êxodo do lavrador.

P  TÉCNICO ESPECIALIZADO |
^  Estrangeiro com 25 anos, oferece É
0 seus serviços para grande propriedade. 0
^ Abaixo, a sua carreira agricola: Ú
1  ' $0  Nascido em Colonia, 1923; Termi- p
0 nou o curso secundário em 1938; 1938- 0
0 1940, Aprendiz de agricultura na fazen- 0
0 da do Capt. T. G. Gibson Yorksliire, 0
0 Inglaterra; 1940-1942, Assistente do Sr. 0
0 G. Bowden, Shotterbrook F'arm, Cria- 0
0 dor de gado holandês e produção 0
0 de leite; 1942-1947, Administrador-As- 0
0 sistente nas Fazendas do Govêrno 0
0 inglês de lavoura de cereais com os ^
0 métodos mecanizados (trigo, cevada, 0
0 centeio, aveia). Estudou no Bennett 0
0 College em Sheffield, deixando êste em 0
0 1944 com diploma de agricultor. Além 0
0 disso, estudou com o cientista Dr. H. 0
0 H. Mann de Rothapstead Experimental 0
0 Station, Harpenden, perito para lavou- 0
0 ra tropical (chá, cacau, café, soja, etc.). 0
0 Em 1947, entrou no Brasil, Assistente 0
0 do Administrador da Fazenda Baiú, de 0
0 café, em Rolandia, Norte do Paraná. 0
0  C^tas para W. Martin Blum, na 0

I% redação desta revista.
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Importância e Objetivos dos Museus Escolares
Introdução de uma aula ministrada na
Fundação Getiílio Vargas pelo Pro
fessor Geraldo Goulart da Silveira, no
Curso de Formação Pedagógica de
Professores e Orientadores do Ensino
Agrícola,

Nas Escolas de Iniciaeào Agrícola, nas
Escolas Agrícolas e nas Escolas Agro-
lécnicas, prevista na Lei Orgânica do
Ensino Agrícola, nâo devem faltar os
museus escolares pois êles, quando bem
organizados, constituem verdadeiros
centros de cultura geral^ muito instruti
vo e educativos e de de grande alcance
pedagógico.
E' preciso salientar, que os museus

escolares nâo se destinam, apenas, aos
alunos; êles devem ser franquiados a
toda a comunidade rural, pois, através
deles, consegue-se, nâo somente desper
tar a atençao dos habitantes do local
para as observações relativas à natureza
que os cerca, como ainda, despertar a
atenção para a própria escola.
Nâo é demais repetir que a própria

escola deve constituir o centro das ati
vidades da comunidade rural, dela de
vem partir os bons exemplos, as boas
idéias, o estimulo, o incentivo, etc.

Através da organização e sempre
crescente ampliação de bem organizados
museus escolares, consegue-se:

a) — incentivar na criança o gosto
e o ínterêsse pelo estudo dos
seres vivos, dos minerais, das
rochas, etc., enfim, estudos so
bre os recursos naturais da re
gião, e, quiçá, do próprio pais.
Uma criança que faz a colheita
do material e ela mesma pre
para os exemplares para o mu
seu, tem oportunidade para fa
zer inúmeras observações úteis
e  interessantes e adquire, sem
dúvida, maior interesse e gosto
pelo estudo da natureza, o que
constitui uma condição favorá
vel ao ])rocesso de aprendiza
gem.

b) — desenvolve, de uma maneira
muito acentuada os hábitos or
deiros indispensáveis para a

organização de coleções cuida
dosas e bem preparadas, o que
representa sem dúvida, um tra
balho de grande interesse na.
formaçuo) humana do educan
do.

c) — desperta desenvolve nos alu
nos a capacidade de observa
ção, condição^ indispensável pa
ra estudo da natureza. De fato,
são numerosas e dê grande va
lia, as observações que os es
tudantes podem fazer através-
de estudos comparativos entre
os exemplares por éles mesmos
coligidos, preparados e. arru
mados.

d — desperta, na comunidade rural,
o  interésse pelos estudos dos
recursos naturais da região, o
que constitui um processo edu
cativo e instrutivo de grande
alcance.

Visando tais objetivos, os museus es
colares devem merecer tòda a atenção
dos professòres e orientadores do ensino
agrícola, pois éles representam um re
curso pedagógico de inestimável valor.
Os museus escolares, nas escolas que

ministrem o ensino agrícola em todos
os seus graus e modalidades devem:

á) apresentar coleções bem prepara
das, racionalmente organizadas e dis
postas de tal maneira que satisfaçam as
necessidades pedagógicas sem prejuízo
do fator estético, e constituam, realmen
te valioso elemento de ensino.

b) deve ser um repositório, o mais
completo c perfeito possível, de todos
os recursos naturais da região. Néles,
devem estar representados a flora, a
fauna, os minerais, as rochas, os solos,
os produtos industrializados etc., enfim,
todos os elementos que caracterizem os
recursos naturais da região e as ativi
dades típicas da população rural.
c) si bem que, com predominância

do caráter regional, deve apresentar
também animais, plantas, etc., de outras
regiões ou exóticos, para fins de estu
dos e de ilustração.
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Apezar de uma certa campanha que
se vêm movendo contra os museus de
zoologia e de botânica nas escolas, sob
a alegação de que devem ser estudados,
apenas, os seres vivos ao natural (o que
nem sempre é possível), êles não perde
ram a sua oportunidade e utilidade, e
cdnstituem, lindíscutivelmente, um re
curso auxiliar de aprendizagem e um
processo dé integração profissional de
grande valia.

Visando difundir cada vez mais os

museus escolares, é de tôda conveniên
cia sejam ministrados cursos de Orga
nização e Preparo de Museus Escolares,
destinados a formação de elementos co
nhecedores de tôdas as técnicas de pre
paro e apresentação de exemplai-es e
coleções para exposições.

Neste sentido, já temos feito alguma
coisa.

A Seção de Extensão Cultural do Mu-
:seu Nacional, da Quinta da Boa Vista,
por exemplo, presta tôda a assistência
:aos professôres e interessados, orientan-
do-os diretamente na formação de mu-
-seus escolares, fornecendo folhetos e li
vros sòbre o assunto, realizando demons
trações práticas etc.

A Sociedade Nacional de Agricultura,
-realizou, com grande sucesso, dois cur-
-sos rápidos sobre "Organização de Her
bários e Museus de Produtos Vegetais"
(em 1939 e 1940).

A Universidade Rural, através da Di
retoria dos Cursos de Aperfeiçoamento,
Especialização e Extensão, também tem
trabalhado neste sentido (Cursos de En-
tomotaxia, por exemplo) .
Organizar e ampliar cada vez mais os

museus escolares, manter um intenso in
tercâmbio de permuta de exemplares
com outras escolas e instituições, etc., é,
não somente útil, mas, sobretudo, uma
necessidade, um recurso de aprendiza
gem.

Precisamos de museus, muitos museus;
não somente museus para cientistas, mas
ainda, e sobretudo, museus escolares,
museus que constituam verdadeiros cen
tros de cultura geral, museus educativos
e ilustrativos.
Obs): — Em 1948, com a colaboração

com a Fundação Getúlio Vargas, reali
zou a Escola de Horticultura Wences-

láo Bello:
a) — três Cursos Práticas de Organiza

ção de Herbários e Museus de Produtos
Vegetais;

h — um Curso Prático de Organização
de Museus Zoológicos.
Os cursos acima referidos obtiveram,

como os demais Cursos Práticos minis

trados pela Fundação Getúlio Ytrgas.
completo êxito e constituem um indice
muito significativo do que se pode fa
zer de prático e objetivo em prol da di
vulgação de conhecimentos relativos à
organização de Museus Escolares.

MOVEIS CIMO
6 Fábricas próprias no Paraná e em Santa Catarina

Os maiores fabricantes de

POLTRONAS PARA CINEMAS — CARTEIRAS ESCOLARES
— CADEIRAS EM GERAL — MÓVEIS DASP E MÓVEIS

PARA ESCRITÓRIOS
Oferecem agora, com sua grande capacidade industrial,

uma variedade de

MÓVEIS RESIDENCIAIS

fabricados em imbuia e em diversos estilos, pelos
melhores preços da praça !

Não cortíprem móveis para qualquer fim, antes de visitar
ou consultar a

CIA. INDUSTRIAL DE MÓVEIS

Av, Franklin Roosevelt, 164 B — Tel.: 42-1736



Apenas

50 Centímetros

de Vida...

A camada da terra que alimenta os vegetais
em algumas regiões do Brasil não vai além

de 50 centímetros. E é justamente contra essa

tenue camada superficial responsável pela vida
das culturas que a erosão atúa, em toda a sua

força destruidora — silenciosa e persistente.

A EROSÃO é causada

prino pairaente pelas chuvas,

pois as enxurradas arrastam,

para os vales e rios, a mataria

orgânica e todas as demais

substancias que tornara fértil os

50 centímetros de solo.

COMBATER esse empobre

cimento da terra, é um dever

patriótico de todos os fazendeiros

e agricul ores, afim de preservar

e defender um patrimônio, do

quai depende a economia

brasileira.

^ »•

"Colabore com a grande campanha nacional de recuperação do solo,
promovida pelo Ministério da Agricultura e autoridades estaduais."

O TERRA CEAMENTO do
terreno, a cultura em faixas, as curvas
de nivel — evitam os efeitos danosos
da erosão. E isto tudo é fácil de
ser realizado, sobretudo com o auxilio
de tratores modernos, com equipamento
agrícola comum. Consulte o concessio-
uòrlo International mais prúximo.

GRAXIS! Escreva-nos para a Caixa
Postal iV.o 250, Rio de Janeiro, e receberá
um interessante folheto sobre a Erosão.

INTERNATIONAL HARVESTER MÁQUINAS, S/A
Rio de Janeiro, Av. Barão de Tefé, 74

V  São Paulo I Porto Alegre
I  Rua Oriente, 57 R G. Martins, 203

INTERNATIONAL HARVESTER
I  INTERNATIONAL

HARVESTER

Tratores e Máquinas Agrícolas
McCormick- Deering International

Caminhão Interrat.onol •
Torça Industrial InterMutionot



A LAVOURA Janeiro-Fevereiro de 1949'

SILOS PARA CEREAIS

— De Alumínió e de Aço —
Tipo "Fazendeiro" para
35m3. Tipo "Industrial" de
Aço: para 45m3 até 580m3.

TANQUES — para óleos etc.

SILOS "FAZENDEIHO"

33tn3.

TANQUE DE AÇO

ARMAZÉNS — prcfabricados
de aço alumínio — diferentes

tamanhos e execuções.

ARMAZÉM PKEFABKICADO
HANGARES — para aviação

de aço e aliuuínio.
REPRESENTANTES EXCLUSIVOS

DE MAQUINAS I MIiQRMNilUi
Rio :;de Janeiro: Ruo^ da Alfândega; 116 !-r' São

Porto Ãlegre :^ Rua . Pinto JBqrtãéira; 33^
Enderetçq;^T^tegrafieo:y'jp!n'ÔMÔTQR**;,';,,,

Progride o Associativismo Rural no Brasil
44 Lavradores Pedem Sua Inscrição na A ssociacão Rural do Estado de Goiár

A Ass. Rural do Estado de Goiáz, já
reconhecida pelo Min. da Agr., através
da portaria n. 653 de 8 de agosto de 1948,
está destinada a arregimentar em seu
seio grande número de lavradores resi
dentes neste Estado, dado o interesse que
vem tomando, incessantemente, pela cau
sa de todos quantos se dedicam à árdua e
construtiva vida dos campos.
À frente dessa entidade de classe está,

como se sabe, um grupo de homens esfor
çados, que tudo farão a fim de que a mes
ma corresponda a espectativa de seus
associados.

A propósito do interesse que a Ass.
Rural vem despertando entre os lavrado
res, divulgamos a seguir um abaixo assi
nado^ vindo de Gercinápolis, futurosa po-
yoação plantada à mergem da rodovia que
liga esta capital ao Sudoeste goiano, mer
cê do esforço e da patriótica iniciativa do
Sr. Dante Ungareli.

"Dr. Câmara Filho

Presidente da Ass. Rural do Estado de
Goiáz — Goiânia.

Por iniciativa do Sr. Dante Ungareli
foi feito um convite aos lavradores desta

zona para uma reunião em Gercinápolis,
município de Goiânia. A essa reuniãa
compareceram 44 lavradores, em sua
grande parte proprietários, chacareiros,.
arrendatários, que são os que assinam
esta, muitas delas a rogo por não sabe
rem escrever.

Queremos por intermédio dêste ma
nifesto, levar até a Ass. Rural dêste Es
tado de Goiaz, a nossa simpatia e o nosso
apoio, pedindo, ao mesmo tempo que os
nossos nomes sejam incluídos da lista de
sócios dessa entidade de classe.
Na reunião, em apreço, o Sr. Dante

Ungareli fez aos presentes uma longa
exposição sôbre as finalidades dessa asso
ciação, abordando os temas seguintes:
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1.° — Pôs em relevo o objetivo do Go-
^êrno Federal pondo em prática o finan
ciamento aos pequenos lavradores, a" fim
de que os mesmos com êsse plano, de ele
vado alcance econômico-social, possam le
vantar-se sôbre seus próprios pés.

2.® — Acentuou que a essa assistência
•monetária do pequeno produtor contribui
rá para o rápido aumento da produção,
"tirando da pobreza aqueles que aspiram
enriquecer-se pelo trabalho contínuo e
pi-odutivo.

3.® — Frizou que o Govêmo, incluindo
no número de beneficiários com êsses em
préstimos os pequenos proprietários, cha-
careiros, arrendatários, meeiros, demons
trou grande visão, de vez que nos peque
nos produtores estão os maiores elementos
da vitalização da nossa economia.

4.0 — Depois de destacar o papel das
Associações Rurais, fez sentir que as mes
mas devem providenciar no sentido das
lavouras serem seguradas por companhias
de seguros nacionais, a fim de evitar
eventuais prejuízos por parte dos lavra
dores, ocasionados pelo mal tempo, fogo,
geada, etc.

5.® — Ressaltou o lado econômico-social
do plano de pequenos empréstimos, que o
governo está fazendo aos lavradores, de
"vez que tal iniciativa acelerará nossa pro
dução, principalmente a de cereais, de
que há tanta escassez no Pai».

Por último o Sr. Dante Ungareli, em
cuja residência se realizou a reunião, con
vidou-os para assinar êste manifesto de
apôio à Associação Rural do Estado de
Goiaz, que tem como presidente o Sr. Dr.
Câmara Filho, homem dinâmico e de ca
pacidade realizadora.

(Ass.) — Dante Ungareli, Benedito de
Andi-ade Reis, Francisco Ungareli, Herci-

lio Ramos de Oliveira, Benedito Martins
Melo, C. Ungareli, Osorio Luiz Alves, Sa
turnino Cabral Moreira, Geraldo Severino

de Carvalho, Francisco Correia Teles,

Joaquim Cabral da Silva, José Pereira
Leão, Joaquim Paulino da Silva, Ângelo
Lourenço da Costa, Geraldo Martins Coe
lho, Sebastião Vieira dos Santos, Euripe-
des Rocha, Antonio Gregorio de Brito,
Jacinto Alves Ferreira, Claudimiro Alves

Î IUm Mosquito Vai de Viagem
 E* geralmente conhecido que é o mosquito ^

^ anófele o que trassmite o sezonismo. Esta es- ^
^ pécie de mosquito está subdividida noutras es- ^
P pécies que todas — umas mais, as outras me- ^
^ nos — transmitem o impaludismo. Na Améri- ^
^ ca do Sul por exemplo um dos mosquitos mais 0
^ perigosos que transmitem o sezonismo é o anó- ^„ , — ̂ sezonismo e © aiio" ^
% fele Darlingi. Alguns anos há se notou com ^
p muito susto que esta espécie de anófeles se ^
^ achava também em Honduras e na Guatemala. ^
^ E agora se teme e com razão que êste viajante ^
^ perigoso que pode esconder-se num comboio, ^
^ num automóvel e num avião e que pode passar 0
^ uma fronteira sem ser notado, também penetre ^
^ nos Estados Unidos. Escusado é dizer que, no ^
^ caso de se quiser impedir que o inseto penetre ^
^ nos Estados Unidos, será preciso tomar amplas ^
^ precauções: mas também é evidente que no
^ fundo é impossível impedir que um mosquito p
P penetre num país. Além disso, a gente nos Es- p
P tados do sul está muito molestada i>or outros p
P mosquitos de impaludismo. E como não é pos- p
P sível secar ou regar com petróleo todos os p
P charcos e todas as águas mortas, procuraram a %
P sua salvação no uso regular da quinina e com %
P muito bom êxito. A Comissão do Impaludismo ^
P da antiga Liga das Nações na página 125 do p
P seu Relatório do ano 1938 (têxto inglês) obser- p
P va e com razão que a quinina entre os medi- p
p camentos que servem para combater © sezonis- p
p mo continua a ocupar o primeiro posto, a causa p
P da sua ação segura e a falta quase completa de p
P toxicidade, junto com um amplo conhecimento p
P do seu uso e dosificação. As doses prescritas p
P para a profiláxia e o tratamento são respectiva- p
p mente: 400 mgs. i>or dia durante todo o tem- p
P po que durar a doença e algum tempo depois, p
p e 1—1.3 gramas diárias durante 5-7 dias. Os p
p grangeiros do sul dos Estados Unidos ced© se p
P têm dado conta de que a quinina é o remédio p
p mais eficaz e mais econômico para combater o p
^ sezonismo. Os que já se têm acostumado ao ^
P  uso regular da quinina, esperam com menos p
^ medo a chegada eventual do Anófele Darlingi, ^
^ ça para com a quinina.

IllcUO 3 CrXX6^aQ3 6V61il.Uai Cl Cf ^^IlClXdÇ JL/clIlillgly

^ que os que por ignorância têm certa desconfian- ^

Ferreira, Pedro Francisco de Oliveira,

José Borges da Silva, Jovelino Batista
Carvalho, Bento Venancio de Oliveira,
Alexandre Alves Ferreira, Geraldo Pauli

no da Silva, Agostinho Pedro Marino,
Joaquim Honorio Silva, Jeronimo Batista

Santos, Severiano Alves Ferreira, Sebas

tião Oliveira Pinto, Manoel Ferreira Mo

rais, João Pinto Ferreira, João Paulino
Palmeira da Silva, Agostinho Domingos

da Silva, José Pereira Morais, Olímpio
Gregorio de Brito, Adolfo Batista Ma

chado .

("O Popular", 25-11-48, Goiaz). k
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Vinte e nove cursos práticos em um ano
Geraldo Goulart da Silveira.

A Escola de Horticultm^a Wenceslào

Bello é uin modelar estabelecimento de
ensino mantido na Penha, pela veneran-
da Sociedade Nacional de Agricultura.
Em 1948, graças ao auxilio que lhe foi

concedido pela Fundação Getúlio Var
gas, pôde a Escola de Horticultura
Wenceslào Bello ampliar, de uma ma
neira muito acentuada, os Cursos Prá
ticos que vinha ministrando, sempre com
sucesso, desde 1937.

Tais cursos, ministrados de preferên
cia aos domingos pela manhã e aos sá
bados à tarde, para possibilitarem a ma
tricula daqueles que, em virtude de seus
afazeres habituais não podem estudar
em outros dias (aproveitamendo da fol
ga dominical e da folga, aos sábados,
em virtude da generalização da "sema
na inglesa" em quase todos os setores
de atividades), alcançaram grande êxi
to, conforme se verifica coiupulsando os
relatórios mensais enviados ao Depar
tamento de Ensino da Fundação Getúlio
Vargas.
Durante o ano de 1948, foram minis

trados na Escola de Horticultura Wen

ceslào Bello em colaboração com a Fun
dação Getúlio Vargas, vinte e nove Cur-
SO.S Práticos, que alcançaram uma matri
cula total de mil cento e quarenta e cin
co alunos, o que é um indice bastante
expressivo da oportunidade e objetivida
de de tais cursos.

Os cursos realizados foram:

3 cursos de Economia e Administra

ção Rural;
3 cursos de Hortas Doméstica;

I

iI

PEÇAM O

Pequeno Manual
 do Criador I

I  (0  de médíco-Veterinárío dr. Jorge Vaitsmon 0

I
Cr$ 25,00, pelo reembolso postal Ú

íCaixa Postal 3328 — Rio p

3 cursos de Contabilidade Agricola;
3 cursos de Enxertia;
3 cursos de Herbários e Museus de:

Produtos Vegetais;
2 cursos de Solos e adubação;
2 cursos de Viveirista;
2 cursos de Botânica Agricola;
2 cursos de Floricultura;
2 cursos de Reflorcstamcnlo;
2 cursos de Zoologia Agrícola;
1 curso de Restauração de Pomares;-
I curso de Museus Zoológicos.

Dos mil cento e quarenta e eineo alu
nos matriculados, noveeenios e quarenta
e nove foram do sexo masculino, e eenlo
e noventa e seis do sexo feminino.

Dos alunos matriculados, seiseentos c
um tinham idade compreendida entre-
10 e 20 anos; duzentos e setenta e três
entre 20 a 30 anos, cento e trinta e quatro^
entre 30 a 40 anos oitenta e sete, entre 40'
e 50 anos; trinta, entre 50 e 60 anos; treze,
mais de 60 anos, e sete não declararam
as idades nas fichas de inscrição.
Conforme se verifica pelos dados aci

ma expostos, os Cursos Práticos minis
trados na Escola de Horticultura Wen
ceslào Bello despertaram interesse entre
pessoas das mais variadas idades (des
de crianças de treze anos, até senhores
de sessenta e cinco anos), das mais
diversas profissões (vinte e nove pi'o-
fissões declaradas), contorme relação»
a seguir:

595 estudantes (estudantes de cursos,
primários, secundários, i^rofissio--

nal e superior);
128 funcionários públicos das mais va

riadas categorias.
53 comerciários.
40 militares.
26 contadores.
24 escriturários.
24 práticos rurais.
21 professores.
14 comerciantes.
13 ferroviários.
12 desenhistas.
II auxiliares de escritório.
11 horticultores.
9 dactilógrafos. [
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9 motoristas.
8 securitários.

8 encardenadores.
7 aeroviários.

7 lapidadores.
6 industriários.
6 domésticas.

5 industriais.

4 bancários.

4 aviadores.

4 engenheiros.
4 químicos.
4 propagandistas.
4 médicos.

4 protéticos.
3 advogados.
3 lavradores.

3 fotógrafos.
3 vendedores.
3 sapateiros.
2 mecânicos.
2 destistas.

2 auxiliares de contabilidade.
2 agrimensores.
2 redatores.

1 farmacêutico.
1 viveirista.

1 enxertador.
1 fruticultor.

A relação acima dá bem uma idéia
da oportunidade, interésse e objetivi
dade dos Cursos Práticos que, desde
1937 vem sendo ministrados na Escola
de Hoi*ticuItura "Wencesláo Bello e que,
em 1948, graças ao auxílio que lhe foi
concedido pela Fundação Getúlio Var
gas, puderam ser muito ampliados.
Dos mil cento e quarenta e cinco alu

nos matriculados, foram aprovados nos
exames prático e oral realizados no téi'-
mino dos cursos, seiscentos e noventa
alunos, dos quais quinhentos e oitenta
e sete do sexo masculino e cento e três
do sexo feminino.
A Escola de Horticultura Wencesláo

Bello, que já contava com um grande
aoêrvo de empreendimentos em prol
do ensino agrícola no país, pôde i-eali-
zar, em 1948, um trabalho de maiores
proporções, graças à oportuna e efici
ente colaboração da Fundação Getúlio
Vargas.
A Escola de Horticultura Wencesláu

Bello muito já realizou, e não menos é
ainda o que pi-etende realizar, si não lhe
faltarem recursos para tanto.

Criadores
Prefiram os produtos veterinários

Raul Leite. São todos de eficiência

comprovada e segurança absoluta.

VACINAS, TÔNICOS, VERMIFU-

GOS. PRODUTOS PARA TÔDAS

AS DOENÇAS E PARA TÔDAS

AS ESPÉCIES ANIMAIS

Na Febre Aftosa — KUROS E CO-
LOIDO-CÁLCIO

Para banheiros

GAVIÃO

carrapaticidas —

Nas bicheiras e bernes — CRESOS

Nas verminoses — FENOTIAZINA

— FENOLFTALEINA

Nas frieiras — FRIEIROL

Nas intoxicações — VITOS

Peçam folhetos e preços aos repre

sentantes nos Estados ou aos

ÊjülPcraÉêríes

ÊSaul heiÉe S. A.

Rua Leopoldino Bastos, 130 — RIO
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Uma nova e esquesita doença dos Bovinos

Infelizmente, ainda não possuimos
-um completo conhecimento de tòdas
:as doenças que acometem os nossos re-
Lanhos, nem tampouco, podemos deter
minar a exata importância e incidência
<de muitas das que já estão identifica
das. Algumas surgem, eventualmente,
-em uma ou outra região, fazem suas vi
timas e desaparecem por longos anos.
Outras aparecem nas fazendas, atingin
do, apenas a um ou outro animal, sem
causar desfalques no rebanho, ou mes
mo, quando atacando grande número
de animais, não provocam muitas mor
tes, caracterizando-se, ao contrário, pela
cura da maioria, às vezes por simples
mudança de pastagem, estabulação even
tual ou qualquer outro motivo aparen
temente inexplicável para o criador.
Muitas das doenças de carência estão
incluidas neste último grupo.
Nossa atenção foi despertada para o

assunto, obrigando-nos aos comentários
acima, em virtude da consulta sôbre
"uma nova e esquesita doença dos bo
vinos...", que estaria grassando .em lo
calidade do Estado do Espírito Santo,
conforme nos comunica leitor residen
te na cidade de Divinópolis. Assim se
expressa o criador, Sr. M. A. C., des
crevendo a doença:
"... cai a vassoura da cauda por

completo. Seja vaca, ou bezerro, boi,
criacão de toda idade. A criação está
gorda, sadia e começa a cair a cauda,
emagrece logo e arrepia o pêlo".
Embora a sucinta descrição (a carta

encerra outros detalhes), pode-se reco-

A Lavoura
órgão oficial da Sociedade Nacional

de Agricultura. Distribuída gratuita-
rnçnte aos sócios.

Preço da assinatura anual:
Cr$ 60,00

✩
Redação e administração:

AV. FRANKLIN ROOSEVELT, 115 -

Tel.: 42-2981 — Caixa Postal: 1245

Jorge Vaitsman.
Médico-Veterinário

nhecer a mesma doença conhecida em
Minas Gerais pelos nomes de "pela-rabo"
ou "rabugem", e estudada muito bem
pelo professor da Escola de Veterinária
de Belo Horizonte, Leônidas Magalhães,
que a denomina de "chorona" e "toca'%
assim explicando a sua variada sinoni-
mia: "... a designação de chorona nas
ceu do fato de quase todos os doentes
apresentarem lacrimejamento constante;
os nomes de pela-rabo e rabugem pro
vieram do sintoma de queda da vassou
ra da cauda, muitas vezes observada;
e a expressão toca originou da verifica
ção ̂de que, quando os doentes são "toca
dos" do pasto em que adoeceram para
outro, melhoram e recuperam a saúde,
em geral".
A doença tem sido registrada apenas

em Minas Gerais, em regiões de altitude
superior a 500 metros. E' possível que
a divulgação dos sintomas, bem como do
tratamento, possa ser de utilidade para
muitos criadores que já tenham obser
vado esa doença, em seus pastos e ain
da ignoram^ suas origens ou causas. Pa
ra a descrição da doença, valemo-nos
do trabalho do prof. Magalhães, apre
sentado ao III Congresso Brasileiro de
Medicina Veterinária, realizado em Pôr-
to Aleare, em 1945. No início da doença^
são estes ^os sintomas: pouco apetite,
tristeza, pelos arrepiados e desbarriga-
mento. Evoluindo o mal, aparece o sin
toma de lacrimeiamento (o animal como
que chora — dai o nome "chorona"),
e a vassoura da cauda começa a cair.
Pode faltar um ou outro destes sinais,
mas, em geral, eles surgem conjunta
mente. O pêlo do corpo em outras re
giões pode também cair. Há emagreci-
mento progressivo, em seguida a uma
djarréia constante; às vezes ocorre pri
são de ventre e as fezes evacuadas são
semelhantes às de cabrito. A doença
diua de 2 a 4 meses, não tendo sido,
até hoje, em lugares baixos, de altitude
inferior a 500 metros.
Segundo Magalhães, é doença orgâ

nica, própria dos ruminantes, principal
mente bovinos, surgindo com mais fr^-
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ALFA LAVAI
DESNATADEIRAS

DE 1 .000 A 5.000

LITROS A HORA LITROS

Encarrega-se

de Usinas de Leite

8 seus Derivados

Gazes para Refrigeração;

Amonea — Freon 12

— Metila e Su.furoso

HORA

material
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guência na época das chuvas e sua cau
sa provável reside na deficiência de
certos minerais no solo e, em conseqüên
cia, nas plantas forrageiras, ou a uma
provável intoxicação por elementos do
solo, através das plantas ou por ele
mentos destas. A hipótese mais aceita
é a da deficiência de sais de cobre e co-
halto na alimentação.

O fato positivo e de interêsse prático
para os criadores é que a terapêutica
sugerida tem mostrado hons resultados.
A simples mudança de pastagem, de
lugar alto para lugar baixo, às vezes
basta para o restabelecimento do ani
mal. A recuperação do doente é, po
rém, longa (2 a 4 meses) e se faz de
maneira pi'Ogressiva: a cessação da diar
réia, engorda, desaparecimento do "cho
ro" e recomposição da cauda. Expe
riências com a aplicação de 0,5 de sul

fato de cobre, diàriamente, deram lions

resultados.

Possirvelmente, outros leitores nossos

poderão informar se "essa esquesita
doença" já ocorreu ou ocorre em suas

pastagens. Consoante já dissemos, as

notas que alinhavam não têm outro in
tuito senão o de alertar a atenção dos
criadores para melhor observação das
doenças orgânicas de seus animais, para
que possam ser registradas e identifi

cadas, fornecendo, assim, os elementos
necessários ao estabelecimento de me

didas profiláticas e terapêuticas indis
pensáveis à defesa sanitária e a à saúde

dos rebanhos. A doença "cborona" ou
"pela rabo" está incluída entre as que

devem merecer maior atenção de nossos
técnicos e criadores.
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Noticiário da Escola Horticultura Wencesláo Bello
Clube Agrícola Miguel Calmon

;0 Clube Agrícola Miguel Calinon, di
rigido pelo Professor Geraldo Goulart
tda. Silveira e constituido pelos alunos da
Escola de Horticultura Wencesláo Bello.

;acaba de obter .significativa vitória.
Tendo concorrido .à Segunda Exposi

ção Agro-Pecuária do Distrito Federal
•o referido Clube Agrícola registrado no
Ministério da Agricultura sob o número
1.098, obteve os seguintes diplomas:
a) Campeão no setor de fruticultura,
com as mangas que apresentou; b) Pri
meiro prêméio, ainda com mangas; c)
Segundo lugar com as mudas de amei-
xeiras; d) Segundo prêmio com sapotis;
■e) Tercéiro prêmio com as mudas de
goiabeira. A recente vitória do Clube
Agrícola Miguél Calmon é um índice
expressivo do que são os Clubes Agríco
las assistidos pélo Serviço de Informa-
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ção Agrícola do Ministério da Agricul
tura e espalhados por todo o pais.

Semana Ruralista de Barbacena

Na Segunda Semana Ruralista da Es
cola Agro-técnica de Barbacena, a So
ciedade Nacional de Agricultura esteve
representada pelo Engenheiro Agrônomo
Geraldo Goulart da Silveira, professor
da Escola de Horticultura Wencesláo
Bello.

Coube ao referido professor, ministrar
aulas de fruticultura e de horlalicicul-
tura aos numerosos fazendeiros que se
reuniram no período de 12 a 18 de de
zembro da Escola Agro-técnica de Bar
bacena, subordinada à Superintendência
oo Ensino Agrícola e Veterinário.

Movimento de matrículas em 1948

O Dr. Antônio de Arruda Câmara,
Diretor da Escola de Horticultura Wen
cesláo Bello, comunicou ao Presidente da
Sociedade Nacional de Agricultura que,
no ano letivo de 1948, matricularam-se
na referida Escola, mil trezentos e se
tenta e três alunos.

A leitura do relatório apresentado ao
Dr. Torres Filho mostra o vasto traba-
lho que vem realizando a Escola de Hor
ticultura Wencesláo Bello, estabeeci-
mento de ensino que, embora modesto,
ja conta com um grande acêrvo de bons
serviços prestados à educação rural.

Curso Avulso de Citriciiltura

O Sr. Ministro da Agricultura vem de
aprovar o plano de trabalhos da Es
cola de Horticultura Wencesláo Bello em
colaboração com a Diretoria dos Cursos
de Aperfeiçoamento, Especialização e
Extensão, para o ano de 1949.
De acòrdo com o referido plano, será

ministrado no período de janeiro a mar
ço, um Curso Avulso de Citriciiltura, que
estará a cargo do Professor Geraldo
Goulart da Silveira, do corpo docente da
E. H. W. B.
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Cursos práticos em colaboração com a
F. O. V.

Foram ministrados em 1948, na Esco
la de Horticultura Wencesláo Bello, vin
te e nove Cursos Práticos em colabora

ção com a Fundação Getiilio Vargas.

Nos referidos cursos matricularam-se
mil cento e quarenta e cinco alunos, o
que é um índice da oportunidade e ob
jetividade dos cursos que a Fundação
Getúlio Vargas mantém na Escola de
Horticultura Wencesláo Bello.

Segunda Exposição Agro-Pecuária D.F.

Coube ao Professor Geraldo Goulart
da Silveira, da Escola de Horticultura
Wencesláo Belo, ministi'ar aulas de en-
xertia na Segunda Exposição Agro- Pe
cuária promovida pela Secretaria de
Agricultura do Distrito Federal.
À  referida exposição concorreu o

Clube Agrícola Miguel Calmon, consti-
tuido pelos alunos da Escola de Horti-
cíiltkara Wencesláoj Bello, que obteve
significativa vitória.

Cursos em colaboração com a U. R.

O plano de trabalho apresentado ao
Conselho Técnico da Diretoria dos Cur
sos de A))erfeiçoamento, Especialização,
e Extensão da Universidade Rural, pelo
Dr. Antônio de Ainida Câmara, Dire
tor da Escola de Horticultura Wencesláo
Bello, foi aprovado pelo referido ói-gão
e pelo Exmo Sr. Ministro da Agricultura.
De acordo com o referido plano, se

rão realizados na E. H. W. B., em co
laboração com o C. A. E., dois Sursos
Avulsos de Horticultura, dois Cursos de
Extensão de Fruticultura e dois Cursos
Avulsos de Citricultura, durante o ano
de 1949.

Desde 1944, já se matricularam nos
cursos da Universidade Rural ministra
dos na E. H. W. B., mais de quinhei-
tos alunos.

A E. H. W. B. e a Fundação Getúlio
Vargas

O Dr. Artur Torres Filho, Presidente
da S. N. A. oficiou ao Presidente da
Fundação Getúlio Vargas, agradecendo

a valiosa colaboração e auxílio que a

mesma prestou, em 1948, à Escola de
Horticultura Wencesláo Bello.

Graças ao auxílio que lhe foi concedi
do pela Fundação Getúlio Vargas, pôde
a E. H. W. B., em 1948, elevar para

cinqüenta a matrícula no internato, rea
lizar vinte e quatro Cursos Práticos, pro

mover a Primeira Semana do Hortelão

e aparelhar melhor suas instalações.
A Fundação Getúlio Vargas auxiliou

a E. H. W. B., com uma subvenção de

cento e cinqüenta mil cruzeiros e prestou
um eficiente colaboração através de seu
Departamento de Ensino, tão acretada-

mente dirigido pelo Professor Luís Nar
ciso Alves de Matos, catedrático da Fa

culdade de Filosofia da Universidade do

Braisl.
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AS LEGUMINOSAS DOS PASTOS
Todo o fazendendo progressista pre

cisa conhecer o que sejam as legumino-
sas; pelo menos saber o que elas repre
sentam na sua economia e porque se
destacam das outras plantas não só co
mo forrageiras como fertilizadoras do
solo. Precisa, ainda, i'econhecê-las, pe
lo menos, na composição floristica dos
seus pastos; há delas que são tóxicas;
na sua maioria, quase absoluta, são for
rageiras e tôdas são fertilizantes.
E' relativamente fácil reconhecei'-se

uma leguminosa; seus frutos são seme
lhantes aos feijões; dão vagens de va
riadas formas e tamanho, desde os lon
gos ingás até as caixinhas dos amendoins
de uma só semente, passando pelas for
mas fragmentáveis dos carrapichos, cujos
elementos lembram um pastelzinho mi
núsculo como aqueles que pegam nas
pernas da calça ou na cara do boi. Dai
as denominações vulgares de "carrapi-
cho de beiço de boi", "pega-pega", co
nhecidas de todos os vaquefros. Suas
flores dos mais variados tamanhos, co
res e disposições, se apresentam sempre
à verificação, com uma das três formas
tipicas das leguminosas, conforme se
trata de uma Cesalpinácea, Minosácea
ou Papilonácea, isto é, conforme per
tença a planta a uma das três sub- fa
mília da grande familia botânica das
leguminosas. As Papilonáceas. então,
são inconfundíveis; são as mais freqüen
tes e ninguém as confundiria a não ser.
raramente, com suas irmãs Cesalniná-
ceas; suas flores têm, como nos feijões,
a forma de um patinho de neito para ci
ma; algo parecidas também com uma
borboleta, donde a sua designação —
papilonácea — de "papillon". do fran
cês. A estas pertence a maioria das le
guminosas forrageiras nativas das nos
sas pastagens como sejam; o Cipó sabão
— Chaetocalqx hebecarua. a Anileira
cinzenta — Indi<f»fera eRéeeaphnUa, a
Anileira de talo roxo — Jndigofera hir-
mta (flores miudinhas; suas vagens lem
bram pencas de bananas), o Amendoim
de veado — Ferrammis uncinatus, o
Barbadinho — Meibomia barbata, o
Beiço de boi — Meibomia adscendens e
uma infinidade de outras forrageiras
interessantes, algumas de "porte gra-^

Olavo Sarros de Araújo e Silva

(Agrônomo)

mado", outras de maior ijorte e nume
rosas trepadeiras, quase tôdas i)ei*se-
guidas, infelizmente, pela foice e facão
dos "limpadores" das pastagens.
São dignos de menção especial o&

amendions forrageiros, difusamente en
contrados nos campos gerais de Mato
Grosso e que medram extraordinaria
mente quando introduzidos, noutros Es
tados, quer se tratem as variedades ras
teiras, quer as outras que crescem como
o amendoim comum, em "porte .sòbre-
gramado"; são leguminosas "de verão"
algumas anuais, porém, tôdas compor-
tando-se como vivazes "periódicas" e
"perenes"; resistentes ao "pastejo" e^
graças ao sistema de frutificarem os
amendoins com as vagens enterradas,
assegurarem melhor a sua multiplica
ção do que as plantas que expõem
suas flores e frutos a tôda sorte de pre-
calços.
Mencionemos, ainda, uma excelente

forrageira que não tem despertado a
atenção que merece pelas suas vanta
gens, tanto no pasto onde suporta bem
o "pastejo", como nos "prados", pai'a
cortes de inverno visto que é uma das
poucas leguminosas nativas que apresen
tam, nessa época, bastante verdura, ten-
rura e muita massa; enc.ontraíla em
Minas Gerais e certamente noutros Es
tados, classificada como Vieia obscura
e conhecida como Ervilhaca, Alfafa mi
neira e Ervilha campestre; ajjresenta
variedades das quais destacam-se a de
sementes azuis e a de sementes marrons.
Na composição floristica dos nossos

pastos predominam os capins (grami-
neas), porém, há sempre alguma "rama
gem" de leguminosas na massa forragei-
ra.^lo menos ,na época cliuvosa. Im.
felizmente a acidez das nossas terras e
a forma descuidada com exploramos os
nossos pastos, não favorecem o desen
volvimento destas plantas que desapa
recem na época sêca, porém, extraor-
dinàriamente vantajosas na criação de
gados de raças melhoradas os quais exi
gem maior teor proteico na sua alimen-
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taçâo. Sem duvida é às leguminosas
que crescem nas estações chuvosas que
devemos 70% do aumento no leite que
colhemos no verão sulino e somente
30% devemos aos capins novos e à far
tura dêsses períodos.

São as leguminosas, em geral, as plan
tas realmente mais ricas de proteinas,
enquanto que os capins e as canas, as
gramineas enfim, são pobres dêsse ele
mento nutritivo. Somente quando bem
verdes apresentam as gramineas regu
lar teor proteico; afora dêsse periodo
constituem, quando hája fratura, ali
mento próprio para animais de engorda
e trabalho, porém, aos períodos de cres
cimento, gestação e lactação é impres-
cindivel uma alimentação protéica que
as gramineas não oferecem em quanti
dade suficiente. Ai é que as leguminosas
resolvem melhor a situação quando en
tram na massa forrageira ingerida nu
ma proporção de 10 a 20% para o cres
cimento e de 28 a 35% para gestação e
lactação. Ora, na maioria absoluta dos
nossos pastos esta percen)-agem está
muito longe daquela quantidade, mes
mo na época chuvosa, enquanto que
nas estações de estio quase desaparecem
por completo. E', certamente, esta a

principal causa das dificuldade? que en
contramos na criação econômica das
raças precoces e de alta produção. O
suprimento proteinoso por meio de árra-,
çoamento suplementar copi farelos de
algodão, de côco, de linhaça, de amen
doins, etc., é sempre mais dispendioso
e menos dietético dó que feito nos pastos
cujo melhoramento nèsse sentido se con
segue pela conservação da verdura má
xima com a tosa controlada e, sobretu
do, favorecendo-se o desenvolvimento
das leguminosas na sua massa forragei
ra.

Talvez não seja exagêro dizer-se que,
salvo o caso óbvio de serem tóxicas ou
muito "dominantes" tôda a leguminosa
na pastagem é interessante, mesmo que
não seja forrageira. Mesmo nesse ca
so, elas concorrem para fertilizar o solo
graças à propriedade que têm as legumi
nosas de criarem, nas suas r^izes, umas
bactérias que retiram do ar a matéria
prima que a planta necessita para for
mar as proteinas e que, no solo, produz
efeitos semelhantes aos do salitre do
Chile.

(Comunicado do Serviço de Informação
Agrícola —■ Ministério da Agricultura —

agosto de 1948)

Associações Rurais do Estado de Goiás

Denominação Municivio
Cidade em que

tem séde Nome do presidente

Associação Rural do Estado Goiânia Goiânia Dr. J. Camara Pilho
Associação Rural de Ipameri Ipameri Ipameri José Barbosa Paria
Associação Rural de Uruassú Uruassú Uruassú José Pernandes Carvalho
Associação Rural de Caldas

Novas Caldas Novas Caldas Novas Luiz José Parreira
Associação Rural de Parauna Parauna Parauna Rogério Gomes da Silva
Associação Rural de Corumbá Corumbá Corumbá André Gáudio Pleuri
Associação Rural de Morri-

nhos Morrinhos Morrinhos Dr. Silvio Gomes de Melo

Associação Rural de Goian- Punciona junto à Prefei
dira Goiandira Goiandira tura

Associação Rural de Iporá Iporá Iporá Israel Amorim

Várias dessas Associações já foram reconhecidas peio Ministério da Agricultura, e as
que ainda não o conseguiram estão com os seus papeis em andamento.
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Hilhe HWride
De maneira geral, as operações para ex

ploração de sementes de milho híbrido têm
como etapas principais: IP) obtenção de li
nhagens puras por meio de auto-fecundações
suceésivas; 2P) cruzamentos simples ou múl
tiplos dessas linhagens entre si. Isto, de um
modo geral, significa que a qualquer um não
será dada a exploração comercial de tal ati
vidade, senão a especialistas ou agricultores

sólida base da hereditariedade de agro
nomia e de genética, ciência que estuda as
leis da hereditariedade. Para ilustração dos
que pretendem fazer suas lavouras com se
mentes de milho híbrido, ou mesmo os que
queiram adquirir algumas noções sôbre o as
sunto, tentaremos dar ligeira explicação sôbre
a matériâ;

Q milhô, Côniô é sabidô, é planta monóica,
ou seja, tem _órgãõs de reprodução masculi
nos — o péndãó — ê fêmeninos -7 â espiga —
no mesmo pé. No peridâo é prõduzidô õ po-
len, que, levado pelo vento ou insétoS, vãí Câír
sôbre as barbas das espigas, pelas qüais pé-»
netra no ovario que cada grão contém, fe-
cundando-os. Como, em geral, o amadureci
mento do polen não coincide com o do óvulo
aue cada grâõ rêprêsentâ nó mesmo pé, êstes
são fecundados por polens de diferentes pés,
aue podem ficar até a mais de 150 metros de
distância. Para se autofecundar a espiga de
cada pé, com seu próprio polen, usa-se um
processo muito simples: encerra-se, em sacqs
dé papel impermeável, a espiga e o pendão
das plantas, antes de terminada a evolução
do processo sexual dos mesmos. Atingida a
maturidade sexuáí do polen é dos óvulos, re-
tira-sè o sacó que protegia a espiga e cobre-se
esta'ou estas còm o saco que estava sôbre ô
pendão do mesmo pé e que conterá milhões
de grãos de polen agarrados em sua face in
terior. A espiga será então fecundada — a
operação sendo perfeita é lógico — pelo polen
do próprio pé, ao que se chama processo de
autofecundaçãp e qüê^se repete durante três,
cjuatro oU mais gerações, até , que as semen
tes assim obtidas possam ser consideradas
como linhapens puras.

Êsse método, conhecido como de "in-bree-
ding'^ Visa aproveitar ccm maior rapidez e
proficiência os çfeitos duma consangüinidade
estí^èka, pela .auaf a -ação acumulativa de de-
tei^ínados caracteres héreditários, segundo o
geJÍít^icista inglês Jones, de logo se manifes-
taj^iphto no que toca aos defeitos que se pre-
teriíiq eliminar das plantas^, como. no tangen-^ -
te # qualidades a serem multiplicadas. Assim,
no^so do milho, a autofeciíhdáção, embora
rediiâ|indo o porte e o vigor das plantas, faz
apalèièer com maiòr Ihteifsfdáde túdò o que
eíasliSin de bom ou de ruim,.p que .façilita
enoríçqnxente á fUnÇãó dé^^sélécfonMdi^ capaz,
que, l^j^ãòt realiza ensaios de produtividade,
de resístêneiá ao clima, pragas e ̂ enças, nés
que pfoj^em no mínimo duas espigas,^ e tôda
uma sér^de vantagens econômicas que seria
óbvio citár^. f x • V - V

Obtido assim ovgraii' de pureza desejado
para as diversas linhagens aue o selecionador
autofecundou e que em geral são muitas, ele
ge êle as que melhor comportamento apre
sentarem quanto aos seus caracteres econô-

ti

CÉSAR SEARA
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micos e, aí, então, entrará na segunda fase
das operações, ou seja, a exploração comer
cial das sementes de milho híbrido.

Esta consiste em cruzar em grande escala
as variedades eleitas. Assim, num cruzamen
to simples, ou seja, entre duas variedades,
planta-se uma linha da que fornecerá o po
len, para cada duas das que o receberão. Estas
últimas serão emasculadas, ou seja, suprime-
se o pendão logo após formado. Em cruza
mentos múltiplos as fileiras emasculadas se
rão quatro ou mais.

Tomando-se por exemplo o produto de
duas linhagens simples, cada qual feito com
variedades diferentes, digamos de milho A
com B e de milho C com D e, cruzando-se o
produto destas duas entre si, teremos um cru
zamento duplo. São^ inúmeras, entretanto, as
possibilidades que têm o produtor de semen
tes de milho híbrido de realizar cruzamentos,
o que necessàriamente deve ser feito em ca
ráter experimental, antes da exploração co
mercial do produto.

,  Cultura do milho híbrido

Em nada difere da do comum a cultura
do milho híbrido, a não ser que as sementes
Obtidas de tais plantas não têm fixidez para
ser reproduzidas mais de uma vez. Para cada
safra, pois, necessita o lavrador adquirir, nos
estabelecimentos especializados, novas semen
tes, as quais, embora custando mais caro,
compensam, por colheitas no mínimo 20%
mais volumosas e constituídas por um pro
duto de belíssima apresentação, tudo padro
nizado. E' o mesmo caso, por exemplo, das
mulas, produto também híbrido do jumento
com éguas, e que, embora mais vigoroso que
ambos os progenitores é, todavia, estéril. Ou
como as frutas de enxêrto, cujas sementes não
reproduzem exatamente o que eram, um pro
duto comercial, mas sim uma ou outra das
plantas que entraram na sua composição, ou
uma mistura desordenada de ambas, por efei
to do que se chama segregação mendeliaua.

A época do plantio é a mesma. Para as
regiões sulinas, o mês de :setembrp,rCom uma
tolerância, mais ou.para .menós, de 45- dias.
Nas regiões centrais, outubro, nas mesmas
condições, avanç^iido um mês à proporção que
se. caminha para;: o norte, pois, no nordeste,
Dlanta-se o milhò no início da chamada es-
i:açãd^iiivernosa,;òu seja, no mês de janeiro.

também não pode ser
dado de forma vábsoluta, pois varia a opinião

Especialistas do Instituto
Agronomico dç Campinas, baseados em lon
gas e rneticuí^as experimentações, preconi-

plantio de um pé por cova, distanciada
de 20 centímetros uma das outras. As covas
devem ficar>^ alinhadas em filas compassadas
^ ̂ ® 20 centímetros. Por êste processo,
são lançadas nas covas 3 sementes, fazendo-
se, entretanto, de germinação e excelência
absolutamente garantidas, pode-se lançar
mesino um grão em cada cova, por ser, 6u-
trossim, de alto custo a semente.
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que representa quase um século de experiência em

matéria de alimentação infantil, estendeu progres

sivamente o seu campo de açao, grangeando

prestigio e confiança em todos os continentes
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